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ESTUDOS 

Ainda mais vozes a resgate da memória 

Higino MARTÍNEZ ESTÊVEZ 
(AGAL - Amigos do Idioma Galego Buenos Aires) 

1. Sentimo-nos hoje confortados e seguros, apesar do horizonte cerra­
do: Galiza sobreviverá e renascerá. Sobreviverá a sua identidade, flama tré­
mula que a cada passo parece vai ser matada palas ventos, e renascerá à vida 
plena que algumha vez viveu, para luzir gloriosamente no mundo. 

É que só nessa fé tem sentido toda a maravilha que vai emergindo ines­
perada e incessantemente sob a espessa camada de pó que a ocultava. Creio 
que só porque o seu destino é grande foi possível ter chegado ao grau de ma­
rasmo e de ignomínia ao que a Galiza chegou, que ainda dalgum modo sofre 
por inércia. Porque grande fora o seu passado, grande e profundo foi o poço 
no que caiu. Porque é tam profundo, por isso mesmo sairá. 

Mas, perguntar-se··á o leitor onde estâm as maravilhas de que se fala. A 
maravilha é intransferível, mas o que a provoca pode ser admirado por mui­
tos. Nom sei se se poderá comunicar o que venho sentindo ao encontrar ino­
pinadamente tesouros abandonados e disponíveis para qualquer que lhes bo·· 
te a mão. Ao cabo, pouco dá comunicar; o que importa é encontrar. Como 
é possível que factos óbvios, que batem nos narizes dos desapercibidos, te­
nham dormido durante séculos sem que ninguém tropeçasse neles? Nom tem 
mérito algum apanhar o que brilha e pode ser colhido. Contado algo é preci­
so: pôr umha mirada ingénua e flom dar por consabido todo quanto nos ro­
deia: Agora que nos deliciamos no apanhado, nesta ocasiom fácil e feliz, apro­
veitemos a !içam que se oferece e guardemos a par, com íntimo prazer, a se­
gurança de que um poder amável conduz a nossa barquinha para ribeira se­
gura. Nom temos velas e falta o leme, mas a corrente leva para alL 

E quais as cousas preciosas e inesperadas que hoje podemos apresentar? 
Pois umha mancheia de palavras que cremos de étimo céltico, algumhas ro­
mânicas, outras germânicas, mesmo umha árabe (talvez indirecta) e outra do 
catalam. Além destas palavras evocadoras do nosso passado, nom podemos 
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deixar de aduzir umhas «vozes de tinta e pedra», testemunhos lingüísticos ex­
tralexicais, que servem ao mesmo propósito. 

* * * 
Antes de avançar mais, é-me preciso render homenagem de graditom, 

mais umha vez, ao Prof. Coromines. E nom deixarei de fazê-lo em cada oca­
siom que for possível, que o considero necessário. Os meus credores som mui­
tos, mas som poucos os que apresentam título da envergadura dos dele. Além 
da minha dúvida, reconheço a da Galiza inteira palo serviço que se cifra no 
índice do seu DECHeH. 

Hoje quero aqui destacar dous dos seus contributos indirectos, nom re­
conhecív{!is nesse índice. Um é a luz que lança nas origens do latim carpen­
tum (do céltico karbanto-) o conjunto de materiais que reúne nos verbetes 
carba, cárabo egarabato do DCECHeH, tam importantes também para o es­
tudo do nosso carvalho. Daí certamente sairá a determinaçom clara do signi­
ficado primeiro do *karba- comum. 

O outro contributo, magnífico, produziu-se ao descobrir o étimo do cato 
flumaire «corrente grande» no pré-romano *SROUMA MAGENON, atra­
vés do previsível *FRUMAGENO-, com haplologia e o passo céltico e itálico 
de SR- para FR-, mais o influxo paretimológico do lat. flumen (Actas deI I 
Coloquio sobre lenguas y culturas prerromanas de la Península Ibérica, Sala­
manca, 1976, páginas 159 a 163). O Prof. Coromines inclina-se pala origem 
sorotáptica ou indo-europeia precéltica, mas nada obsta no sintagma à sua 
celticidade, fora o seu contexto. Pois bem, dum *SROUMA também tem de 
vir o galego frouma «agulha de pinheiro seca ou caída», que apresenta umha 
longa série de variantes, quase sempre paretimológicas. Esse *SROUMA neutro, 
que queria dizer «o que flui ou cai», testemunha na manutençom do ditongo 
o vocábulo ter passado directamente dum dialecto pré-romano parlLo româ­
nico, sem passar palo latim imperial, que teria reduzido o ditongo a -U-Iongo. 

Além dessa variante, há umha derivaçom diferente nalguns dialectos cél­
ticas: bretom ant. strum «fluxo (de leite)>>, com STR- de SR-, como em ger­
mânico. De outro dialecto céltico ou do germânico suevo virá a variante tru­
ma «frouma», que Crespo Pozo documenta em Moanha e Morrazo. Ainda 
pode ser que esse *STRÜMA tenha convergido com a família do lat. sternere 
no vocábulo estrume. Este certamente vem de estrar, mas quando significa 
«frouma» em vez de «esterco» ou «cama de animal», etc., talvez poderíamos 
falar de confusom. Segundo Crespo Pozo, é «frouma» em Paio e Porrinho. 

2. QUE SE ESCONDE NA HUMILDE OFERTA? 

Apesar das aparências, oferta, a meu ver, nom vem do latim. Como em 
cantiga, foi a semelhança com formas latinas o que facilitou a sobrevivência 
dum vocábulo pré-romano. Coromines tem dito (DCEHCeH, IV, p. 633b 17) 
que o asturiano ofierta «oblata de milho, trigo ou de roscas de pam» virá dum 
lat. v. *OFFERIT A, mas isso teria dado *ofierda, *oferda na nossa língua. 
Certamente, como ele di, o castelhano oferta é de origem galo-românica, co-
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mo acusa a falta de ditongaçom e o uso exclusivamente comercial (<<ley de 
oferta y demand~», «ofertas de temporada»). Nada há ali semelhante à ofer­
ta galego-portuguesa, inequivocamente popular e vinculada às camadas cul­
turais mais profundas, já desde a primeira documentaçom, nas Cantigas de 
Santa Maria. Machado propom-lhe um étimo *OFFERTA, analógico que subs­
tituiu oblata, o que em si nom é impossível, mas fica em cifra algébrica, em 
abstraçom hipotética susceptível de maior estudo. 

Será também a nossa oferta um empréstimo de além os Pirineus, vindo 
polo Caminho de Santiago? É possível, mas improvável, se consideramos o 
âmbito íntimo do seu uso. E ao cabo, donde venhem também as formas ga­
lo-românicas com -RT-, substantivas ou participiais? Cuido que temos aqui 
um caso semelhante ao de rima e arrimar. A respeito do foco provável, há-se 
ter em conta que as mais antigas documentações do latim eclesiástico offerfo­
rium se dâm em Santo Isidoro, na Hispânia do século VI. Certo que Como­
diano, de fins do II, já trai offertor, mas nom sabemos donde era. 

Em suma, parece que certamente na consciência existiu sempre um elo, 
a meu ver paretimológico, com offerre. Ora, entanto que fero, ferre, era subs­
tituído por todas as partes, a conservaçom de offero vinha impulsada no âm­
bito religioso, donde era próprio. Também em francês o substantivo offerte 
é fundamentalmente sinónimo de offertoire. A língua galego-portuguesa, ca­
racteristicamente conservadora, também acusa esse cariz originalmente reli­
gioso da palavra. O nosso vocábulo, popular e antigo, é sinónimo de oferen­
da, ex-voto, dom, quer dizer, de todos os sacrifícios populares subsistentes 
depois da substituiçom cristã dos cruentos pola Hóstia ou Vítima eucarística. 
Sigamos por esse caminho. 

E como se dizia «sacrifício» em céltico? Deveu de haver vários vocábu­
los, mas os testemunhos neocélticos som coincidentes. Em irlandês ant. foi 
audbart, edbart, idbart, feminino em -A, nome verbal do verbo que significa 
«oferecer». Hoje é íobairt, com passo para os temas em -I. Em britónico te­
mos o galês aberth e o bretom aberz. A opiniom dominante (a de Thurneysen 
e Pokorny) propom-lhes o étimo *ADUSSBÉRTÃ, composto de ad «a pa­
ra», uss «arriba» (de ie ups> uxs ou de ud-s) e berta «levada» (do ie bher-). 

O curso fatal deste vocábulo é evidente. Em românico ocidental-no con­
texto do bilingüismo diglóssico celto-latino- o -D- intervocálico cairia ime­
di~tamente, e o ditongo emergente, átono, pronto tenderia a reduzir-se. O 
grupo consonântico -SB- 'deveria sofrer assimilaçom regressiva (para -ZB-), 
mas aqui a sua sorte convergia para a do latim offerre (ou os seus equiva­
lentes vulgares), que lhe oferecia o disfarce da assimilaçom progressiva: 
-SB- > -SF-> -F-, à maneira do castelhano rio-platense resbalar » resfalar > 
refalar. 

Se bem se mira, vista a desapariçom geral de fero e da maioria dos seus 
derivados (aludimos aos populares), cumpre perguntar-se a razom da subsis­
tência de Offerõ através do latim eclesiástico. Que razões explicam nom ter 
triunfado para o conceito que nos ocupa vocábulos como missa, oblata e outros 
afins, que eram inequívocos e precisos? Talvez alguém aduza o latim fertum, 
ferctum «pastel de sacrifício», mas, além de raro, era neutro e nom tinha sí-
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laba pretómca" No máximo, pudo' ser outro harmónico, um reforço na me­
mória paretimológica. A ún.ica razom determinante tivo que ser a presença 
oportuna e maciça desse adussberta/ausberta, que facilmente esvarava para 
*OSBERTA, e daí ainda mais facilmente para oferta. Nesse estado atingia 
dous objectivos" Por um lado, disfarçado sob um saio pseudolatino, enerva­
va a cel1sura da língua dominante. Por outro, na nova família léxica fortale­
cia o verbo do que se lhe supunha vir, oH erre, a ponto de desaparecer" Q!!,ase 
consumada a perda deste, forom as novas formações próximas *OFFERIRE 
e *OFFERESCERE as que se abrirom caminho. 

Conclusões"' Som bastantes óbvias" Além do interesse histórico concreto 
desta «vítima levada para arriba», da sua vida viçosa na Galo~românia e na 
Gallaecia, a romanística mesma deveria levá-lo em conta, caso de dar certa 
a indagaçom. Inda que produça arrepio em muito estudioso romanista, estou 
certo de que o futuro programa de investigaçom histórica nom poderá deixar 
de aventurar-se sistematicamente nas trevas do substrato, se é que em verda­
de quer saber algo do passado" Mesmo para libertar-nos dele, estamos com­
pelidos a conhecê-lo. Casos como o de rima e arrimar, cantiga ou este de oferta, 
demonstram às daras a importância desse labor. 

3" «DE PÉS A CABEÇA» OU «DE CABO A RABO»? 

a) Já que estamos com o assunto do substrato, cuido que quadra emen­
tar um dos casos mais esclarecedores: o de cabo, chefe dumha família léxica 
da que ainda nom se dixo todo, particularmente no tocante à sua semântica. 

Há tempo que se sabe cabo vir de «CAPU, vulgar latino por caput, capi­
tis no caso de cabo «corda», como declara Coromines). Um dos sig­
nificados românicos básicos é «extremo final, fim». Por que umha palavra 
que em latim significava «cabeça» passou em românico a significar «fim», 
sem que em latim apareça o elo que permita explicá-lo? Poderá dizer-se que 
a cabeça é um extremo da pessoa, e que daí pouco e§paço haveria para atri­

numha sequência, a condiçom de extremo finaL Ma§ acontece que 
em latim o documentado som os sentidos derivados directamente opostos: «fon­
te», Mesmo os de «chefe, capitam» nom acordam bem 
com «fim» e certamente acordam com «princípio», como vemos em «prínci­
pe»" Desses valores latinos tradicionais venhem cabo «grau militan>, «che-

e a expressam de cabo a onde cabo é arcaicamente e tam-
bém (<<de prinípio a fim», «de extremo inicial a extremo final»). 
Essa é a estrutura ideal latina e nom há modo de sair em latim daí sem forçar 
os dados. 

O mais comum entre n.ós é o uso contrário: cabo «extremo final, fim». 
A família é numerosa e importante: cabal «completo», «que chega ao 
acabado, perfeito»; acabar «completar, finalizar, aperfeiçoar»; cabeiro «de­
rradeiro»; menoscabar (mom acabar = fazer imperfeito»; e algum outro que 
veremos depois. Nom é umha novidade (pouco salientada) que essa estrutura 
contrária ao uso latino procede do substrato céltico. O céltico antigo 
kWennos/pennos «cabeça» a par era «fim, cabo, extremo final». O gaulêsPen-
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nelocos, topónimo situado no fim do lago de Genebra, testemun.ha~o bem: 
«o fim do lago», *PENNO-LOKOUSo "<\ioda hoje, no irlandês moderno, Ceal1l1 
é e «fim», e o mesmo acontece com o galês pen, ant. penl1. 

Nom aí o assunto. O caso é mais Além de 
e de chefe», cabo significa também um acidente geográfico, umha 
«entrada da terra no mar». Temose visto aí por vezes umha aplicaçom do sen­
tido directo latino: «cabeça de sem que outras se deixasse de perceber 
o valor «extremm). O que nom compreendo é como nom se tem recebido ri­
gorosamente a precisa noçom envolvida, que estava todo o tempo presente 
nas línguas neocélticas. O cabo «acidente geográfico» ceann tíre em ir­
landês moderno, e pen tir em galês, e assim foi também em cómico (Pentire 
Point em Conmalha), Qual a acepçom envolvida? Sabemo-lo polas traduções 
latinas, que revelam a acepçom de ceann/pen: FINIS TERRAE! 

Ora, o certo é que os vários Finisterre conhecidos som mais que simples 
cabos. Ostentam umha inflaçom desenvolvida no tempo a partir dum signifi-
cado simples? Ou melhor, som o dum matiz de valor certo de 
prinCÍpio existente? Cuido que o certo é o segundo. O resgate produziu-se me·· 
diante a traduçom com o Bnis. A numinosidade pagã do Fim do 
Mundo era na costa atlântica um componente inescusavel dos cabos. 

c) O ementado *CAPU, a meu ver, explica bem o e"rligma românico de 
capa, quer dizer, do lar. cappa, como já se lhe insinuara a Ernout. Es­
tranha nom ter-se-lhe prestado atençom. Sem dúvida é forma hipocoristica 
(daí a geminaçom, expressiva) do feminino desse *CAPU. A existência desse 
"'CAPA 110m apresenta dificuldades morfológicas. G'lppa era algo como «ca­
becinhéD> ou «a pequena parte superior». Quadra recordar que a capa foi pri­
meiro «capuz» ou «peça de roupa que cobre e ombros» e que só de­
pois designou a roupa longa. Da antiguidade latina do vulgar cappa testemunha 
*EXCAPPARE, comum a toda a România (Coromines). 

Neste caso descreio termos um celtismo léxico, mas si certamente um in­
teressante exemplo dos modos de derivaçom no latim vulgar. Também im­
porta comprovar mais umha vez a funçom hipocorística da geminaçom e a 
sua vigência no latim imperial, 

li) É notável o viço da estrutura semântica que se cifra em cabo 
e é bom indício do poderoso substrato céltico do galego-português. Como ví­
ramos, essa estrutura a latina, também presente. De pés a cabeça 
responde â primeira; de cabo a rabo à segunda, Um confronto similar dá-se 
em castelhano, mas aqui o balanço de forças é inverso. O casto cabo é um 
pouco mais arcaico, e a1 [in é mais frequente do que a1 cabo. 

Para rematar, cumpre aduzir umha noçom complementar o Do sentido 
céltico aderido ao lat. v. "'CAPU derivarom-se para pede- valores inversamente 
proporcionais. Daípé «principio, início». Como o princípio cresce, ao invés 
do que termina, daí também certa amplificaçom do valor «sustento, coluna», 
já latino, mas que na nossa língua progrediu e levou decididamente o pé dos 
vegetais para e por sinédoque mesmo para «planta». 

Conclusões: Nom estou certo de ter atinado no alvo, numhas questões 
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como estas tantas vezes revisadas e nas que já se'sabe que quase todo foi dito, 
sem ter atingido certeza. Contodo, o que suspeito veementemente e ouso de­
fender é que o substrato nom se reduz a exercer influência no léxico; também 
atinge e muito a semântica. 

4. O «RIO DA LINHAGEM» E O «RIO DAS ENCHENTES» 

a) Num artigo publicado por vez primeira em 1978 e reimpresso em 1992, 
dava-lhe eu ao Sil um étimo *SILI «da semente», que ainda subscrevo. O P. 
Flórez identificava o nome do Sil com o sI1, suis «terra mineral» citado por 
Plínio e essa opiniom foi recebida polo historiador Casimiro Torres Rodrí­
guez. Se fosse esse o significado, deveríamos supor o genitivo, e *suis nom 
pode dar Sil; somente *sis ou cousa semelhante. 

Coromines, na nota 6 do verbete silo do DCECeH (nom do DCELC), 
também parece derivar Sil de *SILON, e cita a forma Sile dum documento 
de 957, o que confirma a base *SILI. Assim como eu em 1978 e ainda em 
1992 interpretava «da semente» como «do grão de ouro», Coro mines apa­
rentemente pensa SILI vir do sentido metafórico «do sumidoiro», «do leito 
profundo». 

Ora bem, umha série de dados etnográficos pujo-me no caminho de in­
terpretar esse étimo dum jeito muito mais próximo da documentaçom coligi­
da polo Mestre. Nela vê-se às claras o predomínio nas línguas neocéltica.s dos 
valores metafóricos: irl. modo sÍo1 «seed, sperm, race, tribe, clan», galês hi1 
«descendência», galês ant. s11 «descendência; semente; mílharas ou ovas de 
peixe». Creio que em *(RENOS/SROUMÃ/ ABONA/ ... ) SILI palpita um «Rio 
da Linhagem». Por quê? Inda que nom seja oportuno ctesenvolvê-Io aqui por 
miúdo, algo deveremos dizer. O Sil nascia e nasce no conventus asturicensis, 
que, na minha opiniom, foi antes o *OINAIKOS ÁSTURON «assembleia. dos 
do Leste ou Nascente» (1). Ao deixar este distrito, servia de limite entre o 
1ucensis e o bracarensis (antes *OINAIKOS ÁRTABRON «assembleia dos do 
Norte» e *OINAIKOS GROWION «assembleia dos do Sul») e até a confluência 
com o Minho constituía o que na Idade Média se chamou a Ribeira Sagrada. 
A sacralidade cristã do lugar, manifesta nos importantes mosteiros ali levan­
tados, pode talvez continuar outra aIlterior pag~, por certo doutro cariz e sig­
nificado. De nengumha maneira quero fazer torpes reducionismos. Falo numha 
substituiçom, nom num disfarce. Pois bem, que significaria aquela sacralida­
de? Recentes estudos etnográficos vinculam a distribuiçom territorial interna 
dos povos antigos com as estruturas de parentesco. Tenho enxergado algo destas 
sugestivas perspectivas no mundo dos quéxuas andinos. Algo semelhante oco­
rreria no mundo indo-europeu mais primitivo, que distribuía a comunidade 
tribal em três territórios. O que pudo vincldar-se a algum tipo cte exogamia. 
Benveniste fala nos matrimónios de primos cruzados como característica dos 
indo-europeus primitivos. Só ecos disto subsistiam entre os históricos, mas 
esses ecos som suficientes para formular a hipótese de o Sil ter sido dp Rio 
da Linhagem. 

Som ciente das dificuldades e resistêIlcias qlle a hipótese levaIltará, so­
bretodo polos seus corolários vastos e profundos, mas umha vez lançada de-
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verá ser submetida à crítica, e daí emergirá certamente um critério firme e 
enriquece dor . 

b) Com a raiz envolvida, se(i)/s;) «semear; plantar», ligava o P. Sarmiento 
umha palavra desusada em quase todo o domínio lingüístico, mas ainda im­
portante pola sua presença na toponímia e, sobretodo, na onomástica pessoal. 

Refiro-me a sá. Baseando-se nos usos vivos deste vocábulo em Ponte­
-Vedra, o ilustre beneditino tirava-o do lat. sata (de serõ) «semeada», tam­
bém «nascida». Semanticamente era irreprochável: significava «sementeira» 
e «geraçom, ninhada». lnda que pouco frequente, ainda subsiste e registram­
-no Eládio R. Gonçález e Leandro Carré. Aquele define-o «sementeira; sa­
zom, tempo em que se fâm as sementeiras»; Carré «sazom, tempo para a se­
menteira». Pudera haver aqui um simples reflexo de Sarmiento, mas o apên­
dice ao dicionário de ERG agrega «geraçom nova. Nova ninhada de paxari­
nhos ou de outros animalinhos numha mesma temporada; fruito novo», uso 
que se atribui a Cangas de Morrazo, segundo informe de Bernardino Granha. 

Ora bem, estas notícias eram ténues e vinham de longe. Além disso, sa­
ta, à margem da sua oportunidade semântica, nom podia dar sá. Naquele tempo 
a romanística era incipiente; bastante fijo o P. Sarmiento com fundá-la. Sata 
só podia ter dado *SADA. Nessas circunstâncias predominou a opiniom que 
via nesse nome de família e topónimo um germanismo. O que era verossímil. 
Sabia-se que sala vinhera, polo francês, dum germânico sal que mudou o gé­
nero e acrescentou um -a. Mas era também bem possível que o vocábulo já 
estivesse entre nós antes da queda do N e L intervocálicos, como prova o to­
pónimo Samil, que certamente vem de Saamir, e este de Salamiri, genitivo 
latino dum nome germânico de possessor. 

Já estava servido o quadro para instalar naturalmente a opiniom hoje 
vigente. Quando se conheceu -tarde- a opiniom de Sarmiento, foi mais fá­
cil procurar um compromisso, tentando acomodar esses inoportunos usos sub­
sistentes. PieI, sempre generoso com Sarmiento, neste caso rendeu preito à 
tese germânica e torturou cruelmente a semântica: esse primeiro sala suevo 
ou gótico (na hipótese também mudado para feminino e com acréscimo de 
-a como o segundo sala vindo séculos depois da França!) teria passado do 
significado «edifício com umha só grande sala de recepçom» para o de «par­
te do castelo habitada por servos» (inversom do sentido), e depois para «par­
te do estábulo destinada aos animalinhos recém-nascidos» e logo «ninhada». 
De «ninhada, geraçom» viria «sementeira», o sentido mais testemunhado. 

Nom cabe reprochar-Iho ao PieI, nem a Coromines, que tanto tenhem 
feito pola nossa cultura. Um problema tam escuro, que atingia à história dos 
galego-portugueses, deveu ser atendido mais acuradamente por nós mesmos, 
que fomos os negligentes. Se a construçom é forçada, ponhamo-nos no ca­
minho de revisar os dados, partindo da hipótese semântica mais provável, re­
construindo um étimo físico e depois buscando a língua que admita a atribui­
çom. Talvez nom se chegue a algo definitivo, mas teremos aberto um cami­
nho seguro e eliminado fantasias vãs. 

Sá vem do medieval saa. Cumpre determinar qual foi a consoante caída 
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no hiato, A falta de testemunhos com nasalidade reduz as con.soantes possí­
veis a D e L Portanto cabe supor, quer *SADA, quer *SALA, Na primeira 
sílaba teriam a raiz referida nalgmnha das suas variantes e na segunda o sufi­
xo, que é onde temos o problema. Se o sufixo foi -DA, poderíamos pensar 
no germânico *SEDA- «semente» *SEI-TO-). Contodo, é improvável a 
causa do timbre da primeira vogaL No máximo haver cruzamento 
*SEDA com o lato de discernir dos dous vocáhu-
los estaria a pnÔCHJm.HHH 

Outra possibilidade, bem é um céltico dum ie. 
*S -LO-, com o mesmo sufixo de SEI-LO-), mas nom há teste-
munhos desta forma. O galês had «semente» vem de *SATÃ ou "'SATO-, e 
este do ie. *S d -TO-. 

Fosse o que fosse, quer o lat. saia cruzado com o germ. *SEDA, quer 
um céltico *SALA, parece certo que o sá nome e os Sá, Sás, Saa, 
Saas Savedra etc., e antroponímicos som vo-
cábulos que significam ou significarom «sementeira, sazom; geraçon:m. Isso 
sem prejuízo dalgum Sami} pontual de verdadeira conexom com o germ. sal 
«sala» . 

c) O Rio da Linhagem levOlHlOs longe e devemos retomar ao rumo pre~ 
fixado. Imos agora navegar rio Lérez, 
vez, em forma algo diferente, em P. Mela III, 11). O texto 
trai um acusativo helenizado Laeron. Esse Laero- peregrino, a meu ver, deve 
ser lido segundo a fonologia latina do século I DC, quer dizer, Ora, 
ter escolhido o (e nam a simples E, também para a gra-
fia do vocábulo é para mhn indício a ser longa, o que acorda 
com o que sabemos da céltica: breves fechadas, abertas. Se 
aceitamos temos ll.mha base *L~RO-. 

Se procedemos pola outra ponta e procuramos a reconstruçom do 
de Lérez, chegaremos a um celtolatino "'Ll?RICE- (ou um *LJ?RICT, de 
*LJ?RICUS, menos provável a causa da metafonia), que encontra confirma­
çom no adjectivo derivado que testemunha a História COI!Jpostelana (cap. 
82): (ecdesiam) ler(i)censem. Conjugando os dados do *L12RQ- acima dis­
cernido com o que vimos de 'ler, pr2pm~os um I!9minativo *LJ?REK-S (me­
nos provavelmente, um genitivo *Ll?RIKI, de *L:ç:RIKOS). A pr'onúncia pro­
vável desse nominativo seria L~rexs. Ora, o verdadeiro problema é analisar 
o tema Lero-, do qual Lerexs é derivado. 

O E longo céltico provinha do indo-europeu EX, Aliás, -RO- é 
sufixo abundante em céltico, que fazia nomes verbais de novo cunho, seme­
lhantes a particípios presentes. A meu ver, temos neste vocábulo um proto­
céltico *LEIS-RO-, procedente do ie. *PLE-IS-RO-. *PLEIS contém a raiz 
do laL pieo «encher» e o grau zero do sufixo de comparativo -jos-/-jes-, co-
mo no laL arcaico plisima ou o grego 'ii À El o [ lO J ]. O significa-
do seria algo como «que enche enchente, cheia». *LBREXS 
portanto seria das enchentes», 

Nom sei se o Lérez andou outrora fazendo tramadas. A mirada foi ingé-
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nua, À margen, pois que se cruza, nom resisto a tentaçom de ementar a mi­
nha convicçom de o Lérez ter sido a fronteira ocidental dos conventos lucen­
se e brarense, conforme a opiniom de Cuevilhas, Sei bem que Sánchez Albor­
noz e Tranoy, entre outros, ponhem-na no rio Verdugo, mas, conforme um 
meu trabalho anterior sobre ã extensom dos *ELENOIlhelleni, cremos saber 
que ocupavam Morrazo. Portanto, o Lérez separava-os dos 
*KELENOIlciJeni, últimos do Jiicensis segundo Plínio, 

Conclusões: Nom podemos dispensar o estudo das camadas profundas 
da toponímia, Atinando ou tropeçando, é preciso fazê-lo se é que queremos 
saber algo vivo das raizes. Nom hai alternativa. 

Um Si! que foi «Rio da Linhagem» vale o que um tesouro. A ver quem 
no-lo tira, Sá nom será vocábulo muito vivo que com efeito sobrevive, 
apesar da escassa notificaçam), mas como nome família é tam identifican~ 
te que fiam o podemos escusar, O Lérez talvez só lhes interesse aos «filhos 
de Teucrm>, os nossos amigos pontevedreses, mas paga a pena mostrar~lhes 
a sua ascendência . 

5. AINDA DE TRIBOS GALAICAS 

5,1. Éduos na Galiza? 

a) Ptolomeu é o único autor antigo a nomear um povo que a crítica mais 
comum vem lendo bédios (Geographia, H, 6, 26). Ora, os códices registam 
só umha vez San o (Parisiensis 1401), umha vez Ba t o T tOO\) (Athous Va­
topedi monasterii), manifesta corrupçom, quatro vezes a 1. o 
191, Florentinus Laurentianus XXVIII, 38, 42 e A maioria testifica 
Ba 1 Ô As versões latinas tenhem baedyum (Müller), aedyorum, 
rum. Nom estou em condições de discernir o fundo disto, mas aponto o inte­
resse de Ora, umha urbe deste povo, Flavia Lambris, também 
regristrada por Ptolomeu ( ~"ciOula Aoq18Plf ) ser um desdobra­
mento de Íria Flávia. Ptolomeu é acumulador e nom critico demais na cópia 
das múltiplas fontes de que fai uso. Certo que no fundamental aproveitou 
os materiais reunidos por Marinos de Tiro, mas estes constituíam um cú­
mulo de informes depositados em Fenícia século trás século. Hübner, Müller 
e outros punham Lambris no actual Betanços, pala vizinhança do rio Lam-
bre, Este é aquela urbe, e, além disso, cuido certo Betanços ser nome an-
tigo, de conforme creio ter provado alhures (Actas do I Con-
gresso Internacional da Lingua Galego-Portuguesa na Ourense, 1984). 

Para identificar este povo cumpre apurar as coordenadas ptolemaicas, 
além de aluvionárias incertas pola corrupçom dos códices. Seis códices colo­
cam Lambris na mesma latitude de Íria Flávia, Isto por si teria escassa signi­
ficaçom, mas acontece que P. Mela (UI, pom umha urbe de nome Lam­
briaca (cumpre ler Lambrica,. quer dizer, Lambriga) no flexus que recebe as 

do Laero- e do Una (Lerez e Ulha), quer dizer, no seio ou entrante que 
reúne as Rias Baixas. aquele desdobramento causa da pluralida­
de de informes de diversa data) é altamente prováveL Íria Flávia está no cabo 
do Olha. Íria é Flávia, Lambris também. Teremos umha Íria Flávia Lambrixs? 

395 



b) o problema de Íria: A tese dum substrato protobasco no Noroeste 
crê ter um trunfo neste Íria. A opiniom vem sobrevivendo desde os tempos 
de Humboldt. Peró um basco iri-a «a cidade» seria anacrónico. Nom som 
euscarista mas suspeito que há dous mil anos iri/uri/erri «vila» teria forma 
bem diversa. Aliás, o artigo enclítico parece ter sido ar, se nom ainda mais 
divergente. Além disso, chamar-se umha vila «a vila» implica haver mais do 
que umha relíquia substrática; acusaria um eusquérico entom ainda plena­
mente vivo, do que nom há outros vestígios sérios. E há vestígios célticos a 
mancheias. Quando se questiona a celticidade dum vocábulo é para atribuir­
-lhe origem noutra língua indo-europeia ainda mais antiga. 

Ora, Íria, «conservado por tradiçom culta eclesiástica», como diz Mora­
lejo Lasso, aparece por vez primeira com a forma Pria no Itinerário Antoni­
no, do século IV. Moralejo Lasso considera-o grafia errada. Nom sei se al­
guém me precedeu na ideia que me ocorre para conciliar essa diferença. A 
meu ver é traduçom ou leve adaptaçom para o idioma latino dum vocábulo 
indígena céltico cujo sentido ainda era inteligível. Quando Íria se fijo opaco, 
esses intentos de latinizaçom cessarom. Qual seria o sentido céltico? Íria esta­
ria por *Êria ou *Êrija, adjetivaçom feminina do indo-europeu *perios, com­
parativo de *per ou *peri. A ideia nom é minha. Foi-me sugerida, mais umha 
vez, na leitura do mestre Coromines, em Tópica Hespérica, I, pág. 99, onde 
estuda o étimo de Eresma e o encontra num *Erisama, superlativo de *perios. 
Íria significaria «a de mais adiante (das urbes Flávias)>>, «a última ou mais 
longe (das urbes Flávias)>>. Talvez aqui caiba aduzir a opiniom de Meillet, 
que sustinha a existência dum adjectivo ie. *peros «longe, distante», «situa­
do além», presente no latim peregre. Neste caso o nosso étimo *êriiã seria 
adjectivo com outro grau de derivaçom e a perda céltica do P. ~ 

Fosse o que fosse, parece razoável supor que os bilíngües, conscientes 
dos sistemas de derivaçom pola proximidade de latim e céltico, formassem 
um novo vocábulo latino com P-, nom distante doutros já existentes da mes­
ma origem, como o advérbio pn e os comparativos prior e prius. 

Ao cabo, também aparece claro Êriia/Íria nom ser um nome anterior à 
conquista romana, pois que alude à série de povoações chamadas Flávias. Mas, 
como é céltico, mostra a subsistência da língua local depois da conquista, du­
rante o tempo suficiente para Íria vencer no confronto com o neologismo que 
pretendeu traduzi-lo. 

e) Como se chamavam os que tinham Íria? Que valor lhe podemos re­
conhecer ao ípsilo de Baidyos? Caberia supor que o mesmo que merece o do 
Tyde de Plínio, que é um simples disfarce helenizante. É que nom há outros 
rastros certos dum I labializado nos falares calaicos. A sua emergência aqui 
poderia obedecer a peregrinas razões que talvez nom será possível perseguir. 
Ora, Ptolomeu nom mostra alhures a tendência helenizante de Estrabom, Plínio 
ou Sílio Itálico, Assim, em vez de Túóa t, escreve inequivocamente Toüóa l. 
Logo por que ípsilo em Baidyos? Talvez ele, ou a sua fonte, pretenderom re­
produzir fielmente a alternância que vemos em Bandua/Bandia, que, segun­
do Tovar, acusa o passo de U para I quando precedido de consoante e segui­
do de vogal (Estudios sobre las Primitivas Lenguas Hispánicas, Buenos Aires, 
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1949, pág. 191). Este passo nítido de U para I, sem labializaçom intermédia, 
ao menos estável, aparece documentado e presta base razoável ao estranho 
Y. Por isso penso que é preferível partir dum U original. 

E o B-? Qual será a lectio difficilior? Nesta altura do século XX, após 
a dourada hegemonia cultural francesa e o celtismo romântico, pareceriaAedui 
ser a facilior, pola fama da tribo gaulesa e o seu papel na guerra das Gálias. 
Mas na antiguidade seria algo anacrónico. Mesmo na Idade Média. A fama 
do Júlio César pouco reflectia nos seus vencidos. Na época de Ptolomeu, His­
pânia pesava mais na consideraçom do mundo mediterrâneo. O deslocamen­
to do centro de gravidade para o Norte produzido depois impede ver com cla­
reza quanto Hispânia era mais conhecida e freqüentada. Nesta havia sobre­
todo Baetis, Bainis, Baetulo. Aliás, num ouvido grego um vocábulo aidwo­
seria evitável por soar como aiówl a\ôóol «vergonha» ou como 
'Á"i ô nl ou 'Á t ô nl «Hades; inferno». Ao menos é incerto qual das leitu­
ras é a difficilior. 

Som prováveis os desdobramentos de tribos célticas, a presença de frac­
ções distantes entre si? Pois nom. Sabe-se bem, tanto nas tribos célticas quanto 
nas germânicas. O que nom se fijo foi buscar aplicá-lo na Galiza. Sabemos 
dos albiones, que ecoam topónimos britânicos e provençais; dos lemavl, nom 
iguais mas próximos dos lemovices; dos nerÍl, talvez reduçom de nervÍl; dos 
IW UI::: o t e 13 p t ya \) T d da Irlanda e Britânia de Ptolomeu, próximos dos ceUCl 
e *brigantlll1 da Galiza (ceucl é leitura bem documentada e lectio difficilior 
em Plínio III, 28, preferível a celticl, preferida esta aqui pola historiografia 
espanhola para deslocar a Coca, Segóvia, a pátria de Teodósio o Grande). 
Poderíamos agregar que o Turonium do Provincial Suevo, Toronho na Idade 
Média, Toronia na História Compostelana, quer dizer, o senhorio ou país que· 
coincide com a diocese de Tui, será um céltico TURONION, ás claras «terra 
dos túrones, etnónimo igual ao da Gália que deu Tours. 

Logo é bem possível, mesmo provável, que em Ptolomeu tenhamos na 
verdade 'a 1 óuo \ / Aeduf, com um uau em trânsito para iode, e que todo res­
ponda a um céltico aidwoi «os fogosos» ou «os queimantes», conforme o la­
tim aedes «casa», antes «lar», grego aí 6w «queimou», scr. édhah «lenha pa­
ra queimar». 

d) Passarom os aedui a ser os kat-boroi/capori? De ser certa a hipótese 
proposta, emergiria umha conseqüência interessante: os aedui seriam os ca­
pori de Plínio e Ptolomeu. Noutras ocasiões temos afirmado, e cremos ter 
provado, capori vir dum céltico kat-boroi «levados abaixo». Apontávamos 
entom a possibilidade de nom serem «os pacificados», «os baixados dos cas­
tros (após a conquista violenta)>>. Agora, de dar-se a seqüência de aedui para 
capori, cumpriria volver a aquela ideia estraboniana da gente obrigada a des­
cer aos vales. 

*ÊRIJA FLAVIA (LAMBRIS CAPORORUM) é bem possível e prová­
vel. E seria precedida por *LAMBRIXS AIDWOM. Lambrixs permanece in­
cógnita no primeiro elemento. Talvez um homólogo céltico do lat. palam «aber­
tamente», que se supom aparentado com pliinus. Aliás, nom se vê como um 
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advérbio se poderia articular com brig-, se é que Iam o é. Talvez algo como 
«castro aberto, fácil ou acessível»? 

5 .2. Étnicos célticos com reduplicaçom? 

a) Dous etnónimos calaicos apresentam clara reduplicaçom. Serâm par­
ticípios de perfeito? Talvez pala funçom, mas nom palas desinências. Antes 
parecem adjectivos verbais secundariamente constelados palas verbos de se­
mântica próxima; que receberiam a reduplicaçom na nova funçom. Em su­
ma, talvez seja mais fácil traduzi-los do que categorizá-los. Somgigurri e bibali. 

b) Vamos por partes. Os bibali deveram de viver no vale alto do rio Bu­
bal, nos concelhos de Montalegre (Tas-as-Montes), Qualedro e Baltar (Ouren­
se). Se atendemos aos nomes dos rios Bubal e Bibei (inda que a tribo nom 
fosse deste vale, o nome vem-lhe da mesma palavra), a base seria paroxítona, 
quer dizer com o acento na raiz. Deva-se ou nom ao hábito latino, cabe ima­
ginar por via de hipótese umha raiz com vogal longa. A partir desta hipótese, 
qual será a raiz? Nom cabem muitas alternativas: *bhã «falar», com o matiz 
especial de «poder autónomo da palavra», que lhe encontra Benveniste. E lo­
go reconstruimos um ie *BHE-BHA-LO-, que passaria para um céltico 
*BEBALO- (eventualmente *BEBALLO- enfático). Como se sabe o E breve 
era fechado e era interpretado palas latinos como o seu I breve aberto. Por 
sua vez passou em geral para E fechado em românico. O significado deveu 
de ser «os que tenhem atingido fama, os famosos, os célebres», que é bem 
próprio para nome de tribo, de acordo com o que sabemos desta categoria 
semântica de vocábulos. 

c) Osgirurri soavam exóticos, mas a explicaçom palo céltico nom é difí­
cil. Como estamos a repetir, o vocalismo I e U aponta para outro céltico com 
E e O fechados. O grupo -RR- nesta língua é principalmente o resultado de 
-RS- seguido de vogal, como em barro-, do ie *BHARSO-. A raiz emergente 
desse *GEGORSO- reconstruído será o ie *gWhor/gWher/gWhr, que envolve 
a ideia de «calon>. A variante com O dessas raizes alternantes é precisamente 
a própria dos perfeitos, o que concorda com a reduplicaçom. Esse ie 
*GWHE-GwHOR-SO-, prato céltico *GEGORSO-, céltico comum e calaico 
gegorro-, significariam «que tem sido esquentado, acalorado; encolerizado, 
exaltado», o que também e coerente com a natureza semântica dos etnóni­
mos célticas. 

5.3. De tribos calaicas do Sul. 

Postos a ler os nomes das tribos calaicas, atentemos para o Sul, onde 
há alguns ainda nom explicados, ao menos que eu saiba, dum jeito integral. 

a) BiacarT: No convento bracaranse o centro pertencia à tribo dos brã­
carl. A meu ver, no seu território reunia-se a assembleia vernal das tribos ca­
laicas do Sul, quer dizer, dos grovii/*growioi «os da (terra, banda) cálida, 
do Sul» (trabalho para o III Congresso Internacional da Língua Galego-Por­
tuguesa na Galiza, 1990). É claro e sempre foi sabido que esse nome de brã­
carltem que ver com o latim braces ou brãcae «calças», e que esse nome lhe 
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veo ao latim do céltico. Vejamo-lo melhor. A dupla forma ementada respon­
de certamente à confusom latina perante a declinaçom consonântica do célti­
co, que tinha um acusativo plural em -as. Pola freqüência deste caso, o in­
gresso para o latim ao cabo fazia-se para a declinaçom latina dos temas em 
-a. O substantivo céltico era brãkes, plural, com tema em -k e -e- breve na 
desinência. Disputam germanistas e celtistas quem emprestou o vocábulo, que 
nom pode ser autóctone assemade nos dous grupos. Se se deixa a paixom e 
se atenta para este nome tribal, ao tempo que se computam os dados da his­
tória da cultura, nom parece difícil resolver a qüestom. Este indo-europeu ex­
clusivo dos ocidentais do Centro-Norte, soaria *BHRÃKES, e passaria aos 
germanos quando estes consumaram recentemente a primeira mutaçom con­
sonântica, mais ainda podiam comutar A longo por O longo. Daí seu *BROKS. 

Como se articula brãkes com brakaroi? Cuido que este nom vem do te­
ma nominal, senom do correspondente tema verbal, dum *BRAK-Ã- «cal­
çar. A experiência, sobretodo no substrato românico, mostra os adjectivos 
em -RO- virem de temas verbais, nos quais actuam como se fossem particí­
pios presentes. Som resto disto os pícaro, páparo ou olhá paro, cujo estudo 
encetou Coromines. Adrados assinala os sufixos átonos deste tipo terem con­
formado no indo-europeu principalmente nomes de cousa ou acçom e os tó­
nicos nomes de agente e adjectivos, mas o intercâmbio nome/adjectivo intro­
duziu inúmeras excepções. Que talvez tenham pululado em céltico, conforme 
o testemunho convergente do sufixo átono em românico hispânico ocidental 
e os rastos do céltico antigo, como os treveri, bracari, seurori/seurri na 
antiguidade. 

Fosse o que fosse, dá verossímil interpretar «os que se calçam», prova­
velmente no sentido de «bem calçados» ou do brasileiro «que usam calças», 
«valentes, másculos», expressom vagamente presente por todas as partes. Es­
ta interpretaçom coincide com o sentido geral de alarde encontrado nos etnó­
nimos tribais. 

b) EquaesT, melhor Equesii: Em Plínio (III, 28) e na pedra de Chaves 
aparecem os equaesl. Em nome exótico e na época do Império esta forma in­
dica vogal tónica aberta e nom ditongo. Para ser aberta, em céltico, devia 
ser longa. Isso nos leva para o sufixo céltico conhecido -esio-. Que este seria 
o sufixo parece confirmado polas formas equisis e equisie dum documento 
de Lugo que se data no ano 569. Essas duas formas acusam a metafonia do 
iode, como em Galiza. Logo quadra propor umha base celtolatina equesÍJ~ 
ou, melhor, um céltico *EKWESIOI. Ora bem, a análise é simples: EKWO­
«cavalo- e a desinência -ESIO-, que adjectiva. Quer «cavaleiros», quer «que 
participam da natureza (emblemática, mística?) do cavalo». Símbolo psico­
lógico da libido ou energia psíquica, veículo psicopômpico, instrumento de 
domínio bélico. Todo se junta numha imagem integrada que novamente assi­
nala para o mundo dos homens em armas, com nítido predomínio dos valo­
res viris. Agrade ou nom, era o complexo de imagens preferido para nomear 
a sociedade tribal, sempre virada para fora, inquietada polo despiedado e cons­
tante confronto que envolvia clãs aparentados polo sangue. 

c) Luancl: No século II cita-os Ptolomeu (II, cap. 6, 45). O nome, a sua 
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urbe f.'l€; p o úo:) e as vagas coordenadas ptolemaicas som o que 
sabemos deles. Talvez também a situ.á-Ios a vizinhança com os quer-
quemi na citaçom. O texto 0- pode esconder, no dígrafo ómicro-
ípsilo, de pronúncia longa, quer umha vogal, quer umha reduçom do 
lador dum ditongo -OU- facilitada pola consciência da reduçom historicamente 
produzida no grego clássico. Inclino-me por esta última possibilidade, que 
permite aceder a umha explicaçom. A meu ver, a leitura melhor é LOW ANKO-. 
A partir daí, a análise toma-se fácil: LOW-ANKO-. O radical seria *LOWO-, 
nominal, «água; banho» ou *LOWO «eu lavo; eu como nos vocá­
bulos estudados por Coromines em Tópica Hespérica I, pág. 74 e seguintes. 
Mais provável é o tema nominal, com valor de «fonte». A desinência consi­
dera-a Coromines comum a várias línguas indo-europeias, entre elas o céltico 
e o sorotáptico ( = indo-europeu dos Umenfelder, na terminologia 
de Coromines). Seriam «os qu.e tenhem (abundantes) fontes ou banhos». 

Eis o primeiro caso que deixa umha fenda para a dúvida sobre a celtida­
de lingüística dum etnónimo. Simples possibilidade, porque às avessas os dous 
elem.entos estâm copiosamente documentados em céltico. Outra singu.iarida­
de deste nome é que nom alude à belicosidade ou virilidade da tribo. Se unila­
teral parecia ° hábito descoberto, agora este nome abre a questom sobre o 
seu carácter de etnónimo ou de simples denominaçom topográgica atribuída 
por vizinhos. Pudera ser qualificaçom nascida depois da e antes da 
perda da língua éeltica. Fica aberto o interrogante. 

só na de Ch.aves, do ano 79 com a 
que se restituiu a leitma O nome 

aparece em lugar entre etnónimos, ordenados alfabeticamente com 
a ú.nica excepçom dele. Das notas de Cuevilhas ao seu trabalho sobre pré­
história (História de Galiza, volume UI, Buenos Aires, pág. 423), 
deduzo a restituiçom ter sido feita por «Borges de Figueiredo, em Oppida Res­
tituía. Forum Boletim da Sociedade de de Lisboa, 
1885». Nomeados entre os limici e os este nmne admitia N 
ou P. Escolh.eu ]\I atinadamente ao o nome do nome antigo do rio 

Naeb.is em Md1'L O a meu ver, foi e fico perplexo 
ao ver que autores mudaram alhures a localizaçom de Borges de 
Figueiredo. Cumpre atribuí-lo a dificuldades bibliográficas e à escassa difu­
som destes assuntos entre nós. Mas eu moro n.o suL amo a 
cabe a análise da desinência ou o que seja, que intuo inacabada. 
O tema é o -S, morfema casual de nomin.ativo. Digo-o porque a lei-
tura Naebisocum do título do trabalho supom NAIBISOKO- e induz a sus­
peita de que se analisou NAIBIS-OKO-. 

duas leituras: NA/BIS ou NEEIS, 
Esta forma suporia um céltico e indo-europeu *NE!-. Realmente por 
aqui há algo interessante, que subtrai o nome do cabedal onde 
jazia pala vaga semelhança com vocábulos como Baetjs. que apresenta um ar 
de família com vários vocábulos irlandeses de velha prosápia. Vejamos rapida­
mente o que nos di Vendryes no seu Lexiq/Je Étymologique de FlrJandais Ancien, 
Paris, N-20 e N-15/16, Ali vemos que a raiz ie. "nei- a força acti-
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va com forte carga numinosa. Com acrésdmo dental, dá o nome irlandês do he­
rói, nia, célt. *NET-, ieo *nei-t-. Com -m-, designa o resplendor, a luminosidade: 
ir1. niam f. «beleza, resplendor», do céltico *NEMA. Com labial designa a inspi­
raçom sagrada e a santidade; nofb adj. «sagrado, santo», céltico *NOmO-; irL 
noibe f. de *NOIBIA, e vários outros. Estes últimos apresentam a 
variante noi-. A variant.e apofónica nei- retoma, com labial, num vocábulo im­
portante que se documenta em irlandês e galês: tanto o ir!. niab m. como o 

significam excitaçoill» e venhem do céltico *NEBO-, ie. *nei-bllO-. 
A única diferença é a vogal temática. *NEBO·, no insular, NEBI- no calaico. 

«Vigor, excitaçom», com os harmónicos de sacralidade que temos vis­
to, é nome próprio para um potamónimo an.tigo e nom é aduzir parale­

que mesmo na Ilíada aparecem. 
O segundo segmento do a meu ver, é SOCÍ1~ idêntico ao SOcillS laH ~ 

no, com parentes em germânico e in.do-irânio. O sentido original terá sido «com­
panheiro, camarada armas)>>, Deste valor específico, e nom do vago latino 
de simples companhia, teríamos aqui testemunho. Nom parece que naibisokioi 
significasse «associados ao Neiva», Antes seriam «os camaradas (entre eles) que 
habitam no vale do Neiva», Bem mirado, também valer naibi- como sim-

adjectivo dos «camaradas», e a sua situaçom aproximar-se mais 
de Chaves. Neste caso, o sentido deveria ser algo como «comilitões no furor gue­
rreirm>. Lembre-se a funçom do êxtase bélico no mundo antigo nom romano. A 
ideia é mas nom nos adianta no conhecimento concreto desta gente. 

6. O SEXO DE BÂNDUA E O NOME CÉLTICO DA eLA 

deveras ver tanta paixom consumida inutilmente na polémica que 
versa sobre se Bândua era deus ou deusa. Apesar de nom ser historiador, quero 
terçar no conflito. Nom só porque nisto os amigos da linguística algumha cousa 
temos para dizer, mas também por sofrer a teima de conhecer a dos cei­
tas antigos, é que nom podemos refrear o impulso de Intervir brevemente. 

Antes quero precisar dous a) vou omitir referir-me a opiniões prece-
"''''W''''' nom por ocultá-las, mas por nom gastar o ânimo em confrontos inúteis; 
e estou da esterilidade dos esforços neste campo que liom se ba­
seiem nos achados basilares de Georges Dumézil. E nom chega citá-lo; cumpre 

das suas bases. Por certo que somos livres de caminhar por onde queira­
mos, mas os resultados decidem. 

Bândua escrevo, restituindo ° encontro vocálico que parece e tam-
bém porei às vezes BANDW A, quando evocar o contexto linguístico no que o 
nome aparecia. E era deusa e, tal qual foi dito, a divinidade mais próxima das 
entidades que na religiom romana se chamavam as TuteJae. Focando a su 
funçom, segundo as estruturas desveladas por Dumézil, parece-me claro que re­
presentava o aspecto de funçom, quer de da 
única grande deusa do panteom indo-europeu. A unidade da deusa subsistia no 
mundo céltico anterior á conquista mercê dos colégios sacerdotais, fortemente es­
truturados. As inscrições galegas a ela som todas posteriores (principalmente dos 
séculos II e III da nossa era), mas expressam por inércia o estado anterioL 

A meu ver, a origem do engano sobre o sexo está nos «epítetos» em -O que 
acompanham o seu nome nas inscrições votivas. Dessarte, Bíindua parecia um 
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antropónimo ou teónimoo.. báltico ou E certamente num con-
texto que nom o era. modificadores que seguem o nome divino som na 
verdade genitivos do de nasal final como em latim. No a tradi-
çom e oficialidade mantinham firme o ~l\/I na escrita. Nas línguas peregrinas, 

e a tendência triunfava. Os n.omes em genitivo do plural 
som os das comunidades que procuravam uniam, coesom e protecçam da deusa 
«que une» Na lusitana de Fundão, na Beira 
Baixa, tem-se lido lBANDI ARBA/RIAICO. A meu ver, deve ler-se BANIHAE 

Substituída a alternância vocálica do nome, explicada satisfac-
toriamente por Tovar, cabe arcaizar e BANDWAI BARIAIKON «à 
Bândua dos que dos de Bária», Pois é o étimo do nosso 
as várias cidades antigas desse nome seriam todas ribeirinhas, o Horn é nen-
gumha desde que todas o som. permite traduzir «à 
Bândua dos da Beinm. 

Assim, lemos em Ginzo de Uma BANDUAI em Santa Ma-
rinha de Ribeira de Pena, BANDUAI em Esmalfe, B. OILIENAI-

caso, como o que referimos no 11 (BANDVA LANO-
BRIGAE), apresenta singular latino ou dativo céltico. 

Interessa-nos a de Rairiz de Veiga, Ourense: 
BANDVE/VEIGEBR/EAEGO/... à margem dos nexos origi-
nais, umha BANDVE VECEBRIGAECOoo., na que trans­
parece uni céltico *BANDWAI WEKEBRIGAIKON «à Bândua dos Weke-

quer dos do castro do clã», Wek-e- e o velho tema indo-
-europeu 'I'wik·/weik-/woik- só conservado em nO sentido ori-
ginal, aqui na variante zero fornecia os segundos 
termos nos compostos, em céltico e nalgum arcaico: célticas lemovi-
ces, ebumvices e homérico trikl1iwikes. 

A emenda da longa, primeiro aberta e depois 
fechada sob a influência do e aos sonorizados em 00 A emenda 
da a meu ver tardia, do I sobre o CIG. 

em -o e algumha criminosa in-
duzirom a e tenaz teima da virilidade de Bãndua. Um pouco de 
céltico teria "'H"'j~W,A'-' para conciliar o que se via nas representações 

aparente Foi como umha mal-
que se ainda nOS nossos dias. Já é de varrê-Ia, 

Um homem de boa vontade, que muito cultura galega, algu-
mha vez falou de «o deus Bândua da referindo-se à de Rai" 
fiz de Veiga, Nom quero senom mostrar nos *wekebrigakoi, «os 
do castro do a facilidade com que o anacronismo Se insere no estudo 
do Nom temos na il1scriçom a forma do nosso veiga, mas 
um precioso testemunho na Kalláilda do céltico *wek- *weik-), aqui com 

L"".UC:O.lU L, ,:<o como membro de ",.n,ul~'V"CV. 
que estamos a desfazer fantasmas vãos, cumpriria falar também da 

Somos de mas mais amigos da ver-
dade. Se flom criamos na também nom cremos numha veiga que 
venha de Já deveria aC3ll1telar a in.existência de em 
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e catalam, onde um substrato basco deveria acusar-se bem fortemente. M. 
Pidal provou (ingenuamente, cumpre destacar, pois que sustinha também a 
hipótese (i)baika) a pronúncia medieval trissilabica vaIca. Por isso, ao menos 
nesta ocasiom, devo concordar com García de Diego no seu étimo va­
dica «terra de passo, transitável, próxima dum vau», mais coerente na semân­
tica, na verossimilhança genética e na sequência histórica. 

7, O CLÃ E A BISBARRA 

Coromines, no DCECeH, já suspeita mnha céJ.tica do galego bis-
barra, que imagina de barra com um primeiro membro de compo-

ou com um prefixo incógnito, acerca do qual formula várias hipóteses, 
nom definitivamente convincentes. A meu ver, barra, de semântica tam come. 
plexa, é certamente derivada do céltico barro- dum ie. que 
produziu extensa progénie. Como «(vara) alta», «tranca para obstaculizar», 
contém plenamente o significado do originaL Ora, também e certo que já no 
século VIII deveu de sofrer a interferência e gravitaçom do árabe v, bárri «ex·· 
terno, exterior», que CoromÍnes estima étimo de bairro. E há o árabe barra 
advérbio «substantivado em Argélia com o valor de «campo» (por 
oposiçom à Todo tivo certamente que influir, mesmo nos terri-
tórios do Norte, pouco tempo dominados. Desse cruzamento bastante inex­
tricável será testemunho bairro, conforme mostra bairro «terra 

O cruzamento é mas em bisbarra, vocábulo do torram mais 
imo, a base será puramente céltica e significará «território», qualquer que se· 
ja o modo como esse valor se articula com a noçom básica «alto». Poderia 
imaginar-se um barra «altura» ou «altura central» com o harmónico de «pen­
dor» e daí «circuito», Os cursos possíveis muitos, os dados documentais es­
cassos, mas, ao lembremos que é habitual designar um território a par­
tir dos seus limites: comarcar, contorno, arredores, distrito. E que Benvenls-
te provou em latim ter sido, antes de atingido por 
linha recta traçada na terra ou no céu», Além a semâ.ntica 
dos sentidos «altura; altitude» com os de «profundidade» e «extensom» é bem 
conhecida e nos dispensa de maiores explicações. 

Se logo retemos para -barra o valor de o do 
meiro membro ou prefixo é sem dú.vida menor. Pode ser um celtolatiriO V1Cl 

barra «território da aldeia». Mas muito melhor parece-me *WEKE-BARRA, 
composto bimembre de todo semelhante ao *WEKEBRIGAIKO- de 
inscriçom de Rairiz de Quer dizer, que teríamos um «território do clã». 

ConcJusom: A proto-história da Galiza apenas começa. Nom sei decerto 
se terei atinado, mas confio. De ser assim, eis um dado interessante, sobreto­
do, como assinala Coromines, para as comarcas onde o vocábulo aparece 
documentado o 

8. UIVAR, OUVIAR/OUVEAR, OULAR E BURLAR 

Cuido que nem todo é ululare, nem todo rasto românico de ululare está 
onde se supomo É que as opiniões que ouso emitir tenham sido pro-
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postas antes. Nesse caso solicito indulgência. Realmente é qlAe me custa crer 
110m ter-se visto antes algun.s factos Vejamo-los ordenadamente. 

8.1. É OULAR vocábulo 

Este verbo foi pouco atendido, talvez por homólogo do casL aullar, Isto 
sombras de dúvida sobre o seu carácter Em Portugal nom 

o tenho registado, mas, a m.eu ver, deveu de existir; aulido, que se tem por 
rasto de oular/aular. Se ouiar fosse caste­

lhanismo, a sua presença seria mais ou menos por toda a Galiza. 
Em vemo-lo documentado nllmha zona compacta, a do mais 
oriental. Nom seria mas si extensom dumha léxica 
que se comunica com o romamco Oular é do asturiano, 8111ar 
do Caurel, aulear de Verim, oulear de Sárria, Em Fonsagrada parecem coe-
xistir ouviar e bouviar, No Zebreiro dâm-se oular e aular, A flutua-
çom do inicial é fenómen.o dialectal conhecido Sueste de Lugo. 
Em antes que cuido que há recriaçom do va-
lor fonosslmbólico do apagado na maioria do domínio português 
pala simplificaçom do OU. a -ear, cuido que de contactos 
com ouvear. 

8.2. de OULAR, 

Vem-se admitindo que o cast. aullaI do laL de origem 
imitativa. Este carácter explicaria certas incoerências :na evo-
luçom para o românico. ululare tinha UU breves e as 
vras que consideramos suponhem um étimo com U primeiro Além 

~~'.'C~"H um A- que também serviu para acentuar o efeito imi-
tativo da voz dos dinidas. Ainda há outra leve. Ulu-
lifre parece ter sido originalmente de mouchos e e de-

estendido a homens e em geral. oular (e 
nom é de homens e em geral; só de câmidas, domésticos ou selvagens. 
As considerações semânticas flom tenhem desfrutado de atençom suficiente 
nas investigações do nosso campo, com assinaladas excepções, 
e é tempo de cambiar o 

acontecerá se mudamos os critérios e buscamos outro caminho? Se 
invertemos os termos e reconstruímos o étimo a partir das formas român.icas, 
faremos talvez um monstro, mas as ideias. Por esse caminho che­
gamos a um * ADÜlLÃRE, de ar familiar. É que soa do laL adillarT 

«afagar; adlAlar, louvaminhar», do que se nos di que Dom 
rastos em românico. Por Emout sabemos que teria sido originalmen-

te dos cães, qlAe para demonstrar ou para afagar o seu 
se proximam (ad-) movendo o rabo o conforme ser. valah vãrah 

lituano valaI «cauda de Se bem se mira, o único obstáculo 
qu.e separa o monstro de adUlarT é o LL geminado, ao corpo fónico. 

é bem pouco, havida conta do valor da geminaçom nas línguas indo-
europeias antigas o Mas nom nos deixemos levar entusiasmo o 
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possivelmente subsistir no velh.o latim republicano da Galécia, mas se 
a nós neste oular foi certamente cruzado com ululare, que proporcionava o 
elemento sonoro em adiilfirJ) e o harmónico lúgubre e agoireiro que 
já lhe era era festivo) e que tanto às vozes lo, 
bos e cães, sempre consideradas de funesto. 

Logo, em suma, proponho dum vulgar * ADULLARE «latir 
cruzamento de adulari com ululare. Aquele, tomado no seu valor mais 

quase toda a matéria fónica e o quase todo 
o sentido. Oular sofreu a atracçom dos decrescentes e desfijo 
o hiato que o castelhano conserva nas formas rizotónicas: aúllan. 

8.3. Som independentes UIVAR e OUVEAR? 

O vocábulo mais estendido nos falares galegos para «uivar» é ouvear, 
que em Trás~os-Montes soa ouviar. Ouviar em Fonsagrada é «desejar arden­
temente», segundo Aníbal Otero, e é possível que seja o mesmo vocábulo com 
deriva semântica divergente o ouvear documenta-se ao menos desde Sar-
miento. Nom conheço etimológicas. Corornines, no DCECeH, tira-
~o de *ULULIZARE, entanto que para uivar subscreve a opiniom de Conm, 
quer ululare. 

A meu ver, o vínculo entre uivar e ouvear/ouviar é certo. Uivar virá de 
e ouviar será o mesmo com um ditongo inicial diverso, que também 

cumpre funçom onomatopeica e que procederá provavelmente do ouJar an­
tes estudado. A metátese vocálica em uivar, a meu ver, nom dú.vidas, 
sobretodo quando se justaponhem as formas aparentadas. É certo que nom 
contamos com documentaçom da forma *uviar com este significado, mas a 

veremos a que se deve isto. 

804. Etimologia de UIVAR e OUVIA!? 

Estimo que Coro mines atina ao vincular os dous vocábulos nas suas ori­
gens. Ora, o étimo dificilmente pode ser ululare, Daria "oar ou e *uar 
ou uvar, se o U- fosse É possível imaginar cursos particulares, que sal­
vem a dificuldade, mas permanecerá a dú.vida. 

Se confiamos no protótipo emergente da comparaçom uivar/ouviar/oll­
vear, talvez alcancemos nova luz. Primeiro, cumpre optar entre ouviar e ouvear. 
Esta última lembra formas galegas dialectais como cambear 'ou ravear «rai~ 
var»o Abusivo seria estender-se neste ponto, perfeitamente claro. Inclinamo­
nos pola precedência e maior fidelidade ao étimo de ouviar. O facto de 
aparecer no arcaico e isolado Trás-os-Montes (e na longe Fon­
sagrada) corrobora esse critério. 

E uivar virá certamente de como aludido raivar vem de raviar 
(5. XIII). A mais antiga documentaçom de uivar do seu deverbal está 
no Livro de Falcoaria, do s. XIV. Precisamente século som os 
testemunhos do medieval (h)uviar «chegar (em auxílio), chegar a, con­
seguir, a», que procede do latim obviiire «sair ao encontro». Esse 
vocábulo chega ao 50 XIV e desaparece, justamente quando emerge uivar «1a-
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ulular (cânidas)>>, de forma idêntica. Porque a forma é idêntica: o vocá­
bulo medieval é quase sempre uviar, com variantes tais como aviar (nas Can­
tigas de Santa Maria, que também apresentam uviar), uvar (na Cr6nica Gale­
ga de começos do s. onde predominahuviar), Crónica Troia~ 
na, e oivar! (Oral. Estória e Crónica Troiana, do s. XIV). E 
surpreendente estes casos fiam ter maior Certo é que 
o problema em estabelecer a semântica. Mas, a meu ver, fiam 
é caso árduo. 

O vocábulo medieval já andava ferido e o seu uso começaria a estereoti-
par-se em determin.adas frases. Lembre-se que obviãre, tardio em latim, 

«sair ao encontro» e também «ir tal como se desprende 
do advérbio obviam, que o Estes sentidos deviam de estar bem vivos 
nos IlSOS orais de Ilviar/oviar, testemunhos escritos procedem das ca-
madas letradas, nas que é possivel supor usos especializados de mas di­
vergentes do eixo semântico tradicional. Como acontece com o latim vulgar, 
a língua popular sói permanecer mais próxima do cariz arcaico e tradicional 
do que os testemunhos formais intermedios. Quando uviar decaía, os tras­
missores mais ingénuos ouviriam frases, em contextos narrativos, como «uiva­
vam/uviavam/uveavam os lobos». A perda de energia do vocábulo decaden­
te ao prender fortemente na imaginaçom de moços que já Dom 
lhe conh.eciam o preciso. A presença dos lobos chega aos mais po­
lo ouvido e é precisamente essa presença velada e misteriosa a que mais capta 
o ânimo. Diziam-lhes, :num contexto emocional de narrações contadas nas 
noites de inverno arredor do lume, que «os lobos chegavam ou iam diante 
do solitário». A experiência dos predominantemente audi~ 
tiva a dos interpretaria o vocábulo opaco palo seu valor con~ 
texj).ud e fOl1ossimbólico: «davam vozes prolongadas, guturais, de mau 
ro e péssima O contexto é mas o valor fOl1ossimbó!i-
co de uivar é óbvio. 

Já vimos que o asterisco de *uviar só se justifica no sentido de «dar vo-
zes os porque uviar noutros sentidos está amplamente documentado. 
E 110m só nos sentidos medievais aparecem as variantes formais oivar 
e uvear. Uivar fiom a nos vocabulários de que disponho, mas deveu de 
existir certamente. 

Volvamos ao valor fonossimbólico de uivar. Este finca principalmente 
no ditongo inicial. Ouviar/ouvear emergiu na variante sem cruza­
da com oular, para lograr aquele valor Ora bem, o ditongo OU 
evoca mais ° latir dos cães do que o ulular dos lobos" De qualquer maneira, 
as fronteiras excediam-se num sentido e outro. Estilisticamente, aproveita a 
conservaçom de toda a com matizes especiais em cada caso. Quan­
to à forma a preferir de ouviar/ouvear, de dar certa esta hipótese (cuido de-
veras que o é) deverá ser o que nom supom violência nos usos dada 
a labilidade vocálica do nosso sempre dócil e resistente. 

8.5. Terá algo que ver com isto BURLAR? 

Burlar (também tem feito cismar muito e talvez em vão. Para a1-
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guns é castelhanismo, mas a mesma incerteza etimológica priva de sustento 
a essa mera impressom. A meu ver, a semântica foi descuidada. também neste 
caso. As aparecem juntas desde o Está «enganar» 
mente com «escarnecer» e com «zombar Há frequentemente riso, mas 
um riso agressivo, escarninho. o riso desvaloriza o 

mas aqui é deliberado. Mesmo nom aparecer a diversom e ha-
ver burla. Em português hoje quase predomina a nota de «engano». ves­
sas, em castelhano a nota «engano» está antiquada e só ficam deRa rastos es­
teI'eo1tll:laCIOS em frases feitas. Nesta lingua, no centro está hoje «zombar» 
Em catalam mantém-se o complexo. 

Ora bem, existiu antigamente, junto com essas outra que de-
caiu de todo: «fi.ngin>, «criar aparentemente 

n.a companhia elas outras. O que parece desprender-se 
é umha antiga possível desse sentido. 

Assim, em castelhano temos esse valor em J. Ruiz, no verso 114 do Livro de 
Bom Amor, de Coromilles: «trobar R. Lapa detectou clara­
mente este sentido numha cantiga de escarnho de Gon.çal'Eanes do Vinhal 

1001; CEM .. entran nosco eu dõas cada 
dia/ e e cean a grau cada li chegamos», 
dizer 9 nom zombam, procuram na do rei fingir serem homens de 
corte. 

A meu ver, burj.;j do fr o 

iL urlare e romeno ur1à. Nestes vocábulos ü.om estava claro o timbre da 
meira Em burla transparece a origem do câmbio, É *urulare mais buuf, 
onomatopeia infantil ou antiga dos sons guturais dos al1imais agoireiros e lo­
go dos espíritos e fantasmas. Buu! mais *urulare deu burlar «fazer buu!>i. 
Desse escárnio ou, o que é o mesmo, do arcaico arremedo de bufos, 

e fantasmas, procede «enganar escaminhamente» e «zombar 
E também «arremedar que passou para «arre­
medar (dramaticamente)>>, Este último era o menos carregado de '~VHVC"',V,,,3 
e decaiu entanto que os outros se COl1stituírom em vocábulos básicos 
do idioma pola sua carga 

O valor mais neutro de o mais denotativo porém menos conotati-
vo, o de simples também existiu, mas quase nom ficam rastos. Quase, 
pois se dá em Juam Ruiz, no verso 1425d: «alleón despertaron eOil su burla 
tamafía». Nom é negumha zomba nem engano, Nem sequer arreme~ 
do inocente. Aqui é um equivalente perfeito de bulha. Este é que é entre nós 
vocábulo importado do castelhano. em nom vem de bullT-
re9 como se tem dito, senom de buu! mais que terá dado do 
qual bulla é deverbal. 

Antes de deixar todo parece aduzir outra forma bem lo-
cal e nossa, mas pouco conhecida, talvez procedente de ululare: refiro-me ao 
ular «atmujar, dar gritos os moços nas romarias ou no monte», que teste-
rrmnha Aníbal Otero em Valedomo Lagoa, Alfoz, Norte de Lugo), 
O étimo preciso será um uu! mais quer dizer, ül'Jare. 
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Conclusões.' À margem de conhecer donde saem estas nossas palavras 
valor do crescimento da consciência já se falou bastante), os galegos po-

bem concretamente, melhor entre as variantes ouviar e ouvear9 

e resgatar a mais adeq11ada para a riqueza do acerbo comum; saberemos de 
formas particulares de e de as e temperaremos an­
siedades ao discriminar conceitos ensarilhados que pareciam irredutíveis. Talvez 
isto último o mais importante, se serve a aumentar a esperança. 
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Aproximaçom ao proceso de terciarizaçom da economia 
da Corunha durante o primeiro terço do século XX 

Jesus MIRÁS ARAÚJO 
(Universidade da Corunha) 

1. A economia urbana da Corunha. 

O presente trabalho constitui umha tentativa de estudar determinados as~ 
pectos da evoluçom da economia da Corunha no período de tempo que vai 
desde os momentos prévios à Primeira Grande Guerra até a Guerra Civil, pe­
ríodo que consideramos de mnha grande importáncia na história da cidade. 
É, portanto, e deste ponto de vista, um estudo histórico de algumhas das ca­
racterísticas mais relevantes que tenhem definido (e definem com maior clari­
dade no momento presente) a economia da nossa cidade. 

A hipótese fundamental que tentamos demonstrar é como a comnhesa 
pouco a pouco se foi transformando numha economia comercial e de 
ços, situaçom que teria o seu ponto de partida já nos anos finais do século 
XVIII, quando passa de ser umha economia de autoconsumo a experimentar 
um auge notável do sector terciário a raiz do crescente comércio exterior (fmI­
damentalmente mantido com as colónias espanholas de América) tal e como 
tem demonstrado o professor Luis Alonso Álvarez (1) (estudo que finaliza 
a começos do século XIX, quando a economia urbana transforma as suas ac­
tividades económicas como conseqüência da independência das novas repú­
blicas americanas). Ao longo de todo o século actual, o carácter terciário da 
economia corunhesa continuará a ser o seu principal traço definitório (2). Mais 
adiante veremos como se tenhem realizado importantes esforços em prol de 
um maior conhecimento do sector dos serviços, fundamentalmente a escala 

(1) ALONSO ÁLVAREZ, L. 
(2) PRECEDO LEDO, A. 

1988; 1989; 1991). 
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estatal ou inclusive galega. Mas, o que resulta menos freqüente na literatura 
especializada, é encontrar estudos sobre temporaos processos de terciariza­
çom em determinadas economias urbanas. E este é o contributo fundamental 
do presente trabalho (3). 

Os começos do século XX fôrom um período chave para Corunha. Fô­
rom anos de um crescimento importante em termos demográficos e também 
físicos. A cidade experimentou umha evoluçom destacada como reflexo do 
dinamismo existente a começos do século e da influência, como é conhecido, 
de determinados grupos económicos relacionados com o capital «marítimo» 
e industrial. O motor desse dinamismo foi principalmente o porto, elemento 
fundamental na explicaçom urbana desde datas antigas. A situaçom portuá­
ria da cidade tem determinado o seu crescimento relacionado com o comércio 
marítimo, tanto de passageiros como de mercadorias, assim como de deter­
minado tipo de indústrias. Como veremos, fôrom o comércio e os serviços, 
e nom tanto a indústria, os dous sectores que mais peso tivérom na cidade 
e que maior influência supugérom no seu destino económico. Embora existis­
sem determinadas iniciativas no terreno industrial, a maioria das quais da­
tam deste período. Som anos assim mesmo de criaçom de algumhas iniciati­
vas financeiras importantes, com especial finca-pé na fundaçom das primei­
ras sociedades bancárias sob a forma de sociedades anónimas. A partir deste 
momento vai-se consolidar a posiçom da Corunha como centro bancário proe­
minente da Galiza. 

2. A terciarizaçom da economia urbana e as teorias sobre o crescimento dos 
serviços. 

O estudo vai-se centrar na análise de alguns dos principais aspectos da 
economia corunhesa, fundamentalmente do ponto de vista da oferta e, por­
tanto, a perspectiva da análise dirigirá-se rumo à estrutura empresarial her­
culina no período aludido. Esta evoluçom insere-se plenamente no contexto 
da economia galega e, em conseqüência, na do conjunto do Estado. 

As pautas de comportamento do sector na Galiza tenhem sido algo dife­
rentes das do resto do Estado, e estas à sua vez das do resto dos países ociden­
tais mais avançados. No caso espanhol, podemos distinguir umha série de etapas 
no desenvolvimento e consolidaçom do sector serviços dentro da economia 
estatal (4). 19()()-1940, de crescimento bastante pausado do sector; 1940-1960, 
em que podemos observar umha primeira etapa de terciarizaçom, favorecida 
polo trasfego de mao-obra da agricultura, dentro de um contexto geral de autar­
quia económica; 1960-1990, momento a partir do qual dá começo um forte 
desenvolvimento do terciário (mais visível no sector turístico). Mas, o caso 
galego é característico de um crescimento mais pequeno, mais pausado e in-

(3) Ainda que muitos autores tenham identificado a terciarizaçom das economias e a tenham relacionado com o 
crescimento urbano. Um exemplo em BAIROCH, P. (1985 e 1988). 

(4) Papeles de EconomÍa Espaflola, «Editorial», 1990, n. o 43, pp. VII e ss. 
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clusive menos homogéneo do sector. Esta circunstáncia repete-se a um nível 
estatal em que o espectacular progresso das últimas décadas tem sido acom­
panhado de um desenvolvimento sectorial e regional bastante desequilibrado 

2.1. Principais teorias sobre o desenvolvimento dos serviços. 

Dado que a hipótese fundamental que tentamos demonstrar versa sobre 
a importáncia do sector dos serviços e a progressiva terciariaçom da econo­
mia da cidade, considero básico dar umha visom, necessariamente superfi­
cial, de alguns dos principais estudos e teorias que se tenhem publicado sobre 
o particular. 

O primeiro que se pode observar é que o dos serviços é o sector que mais 
tem crescido nos últimos anos. De facto, a sua continuada crescença tem-se 
convertido num dos rasgos essenciais definitórios da recente evoluçom das 
economias ocidentais. Por este motivo, este sector tam heterogéneo tem pas~ 
sado a cobrar um protagonismo cada vez maior na literatura económica, dei­
xando de ser o grande desconhecido que era até nai poucos anos (6). Esta si­
tuaçom era algo generalizada na maior parte dos estudos, nos quais existia 
umna certa tendência a um relativo abandono do mesmo (7). Inclusive tem 
sido mal considerado em ocasions pola tendência a analisá-lo como um sec­
tor improdutivo ou com umna produtividade menor que a de outros sectores 
(fundamentalmente, a indústria) e polo facto de geralmente aplicar-se-lhe o 
carácter de actividade produtiva às actividades manufactureiras, em tanto que 
as de serviços se constituiram em actividades de apoio, 

Este fenómeno vem sendo característico também na literatura especiali­
zada no nosso país, polo menos até datas recentes nas quais o interesse se tem 
incrementado substancialmente, ocupando-se distintos autores de temas rela­
cionados com a recente evoluçom do sector, e com as suas características in­
ternas próprias e específicas (8). Também dentro do quadro regional os es­
forços tenhem sido maiores por conhecer o seu desenvolvimento e a sua si­
tuaçom actual, devido à economia galega se ter terciarizado paulatinamente, 
se bem que a uns ritmos inferiores aos de outras regions do Estado e com 
umhas características evolutivas também um tanto específicas (9). 

Tenhem-se sucedido diferentes teorias interpretativas ao longo do pre­
sente século, paralelamente ao desenvolvimento do sectoL Mas, sobretodo, 
nos últimos anos é quando assistimos a umha mudança mais destacada na 

(5) CUADRADO ROURA, l, R, (1990), 
(6) CUADRADO ROURA, l, R. e Río GÓMEZ, c. (1993). Tal e como sinalam os autores, o sector serviços tem 

sido, por diversas razons, umha das áreas menos estudadas da economia, o que tem levado conseqüentemente 
a que desde as mesmas origens desta ciência se lhe tenha prestado mui escassa atençom. 

(7) É um paradoxo que tem sido posto de manifesto em numerosos estudos, o facto de ser um sector fundamental 
nas economias dos países mais desenvolvidos e o seu relativo desconhecimento e abandono por parte dos espe­
cialistas. Ainda por mais, o seu rol dentro do desenvolvimento nom só já nacional senom regional tendeu a 
considerar-se secundário por detrás do da indústria, apesar de que o peso em termos de emprego e de produçom 
deste último sector é consideravelmente mais pequeno. BEGG, I. (1993). 

(8) CUADRADO ROURA, J. R. (1988). Fenómeno este da mudança de óptica nos estudos do sector serviços que 
se tem produzido tanto na literatura estrangeira como no nosso país, embora seja a umha escala ainda modesta 
(pp. 232). CUADRADO ROURA, J. R. e RÍO GÓMEZ, C. dei (1990). 

(9) MARTÍN PALMERO, F. (1992). 
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tradicional visom que se tinha do mesmo (lO). Nas origens das novas teses 
e da consideraçom do sector serviços como sector diferenciado dentro da ac­
tividade económica, é obrigado citar autores como Clark, Fisher ou Fouras­
tié, que começam a pôr de manifesto o cada vez peso do sector que 
agora começa a denominar-se «terciário» nas economias de mercado mais de­

(11). Este tipo de consideraçons tem em conta os efeitos dos in­
crementos da renda, da procura e da composiçom da mesma à hora de expli­
car a terciarizaçom da economia (terdarizaçom da procura, baseada na lei 
de Engel). Assim mesmo, dado que existe um diferencial de produtividade 
a respeito de outros sectores produtivos (em especial o sector secundário) (12) 
isto permite que o sector aumente de tamanho em termos de emprego, sem­
pre que a economia globalmente cresça 

Outros contributos (Kindleberger, Kuznets, Chenery) (14) tenhem sido 
realizados dentro de umha focagem da conhecida e tam criticada teoria das 
etdpas (15), e chegam à conclusom de que o crescimento do sector terciário 
tivo a sua origem em três causas fundamentais: -o resto da economia impul­
siona a procura de serviços «intermédios» ou de «produçom»; -produze-se 
um aumento da procura de serviços por parte dos consumidores ao dar-se um 
acréscimo dos seus níveis de -e, finalmente, o terceiro factor seria 
o diferencial de produtividade anteriormente Posteriormente, 
aparecêrom outros estudos que consideram que a economia e a sociedade oci­
dentais estám a avançar para urnha consolidaçom de umha sociedade pós-
industrial (Galbraith, BelJ) 

Num seguinte estádio de «evoluçom», outros autores detivérom-se a efec­
tuar umha análise do papel da oferta e inclusive a importáncia de factores 
institucionais. Cronologicamente, outro grupo de teorias desenvolvidas para 
explicar a evoluçom do sector começárom a formular-se em resposta ao facto 
do crescimento do mesmo, ainda apesar da ralentizaçom da economia mun­
dial acontecida com a crise dos primeiros setentas, fenómeno que estivo acom-

(iO) CUADRADO ROURA, J. R. e Rio GÓMEZ, C. deI 20 y ss.), dam-nos conta desta evoluçom para 
delineamentos cada vez mais profundos pescuda do sector de umha perspectiva mais in-
tema, a da sua própria dim\mica e a das com outros sectores produtivos, em especial o sector industrial. 

(lI) Fisher seria o primeiro autor a propor a actual c1assificaçom das actividades económicas num Sector Primá-
um Secundário e outro o Terciário, dando fim à tradicional classificaçom unicamente em sector primário 

e secundário vigente até daquela e na qual ao sector serviços se lhe atribuía um papel de mero receptor de outras 
actividades de difícil indu som nos outros dous sectores (F1SHER, A., 1939). Umha obra de grande transcen­
dência neste sentido foi a do Colin Clark (1940) em que realizou umha divisam da actividade económica nos 
três grandes sectores que hoje em dia distingllimos (seguindo a linha traçada 1'010 Fisher). (CLARK, 
C., 1967), donde a composiçom que o autor lhe atribui a cada sector em concreto. Sector Primá-
rio: agricultura e pesca e actividades de exploraçom de recursos naturais. Sector Secundário: actividades trans­
formativas, se bem exclui a construçom pois umha segunda característica é que l1am de produzir bens transpor­
táveis. Sector Terciário: !lO se incluem as actividades de prodllçom de bens im"teriais (comércio, educa-

além da construçom e algumhas actividades artesanais. . 
(12) sector serviços acharia-se entre a da agricultura e a da indústria, 

tanto em termos como de taxa de variaçom. 
(13) O diferencial de productividade motiva que a produçom por trabalhador nos serviços cresça com menor rapi­

dez que nos outros sectores, especialmente na indústria, o que unido ii lerciarizaçom da procura provoca o 
crescimento do sector em termos de emprego em proporçom ao resto da economia. 

caneta de Kuznets devemos dos primeiros trabalhos sobre o sector. KUZNETS, S. (1957 Y 1958). 
ROSTOW. W. W. revisam dos seus postulados em ROSTOW, W. W. (1973). 
O livro de (1973, traduçom para o castelhano de 1976) constitui o ponto de partida destas 
focagem. ainda hoje vigentes. 
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panhado de um forte processo de desindustrializaçom, Para alguns, o fenó­
meno da desindustrializaçom seria umha conseqüência lógica do desenvolvi­
mento económico. Para outros, o processo seria conseqüência da inovaçom 
tecnológica em curso (Pavit), o que daria lugar a um transvase de mao-obra 
do sector industrial ao sector serviços. Sem esquecer os que consideram que 
a desindustrializaçom tem a sua origem no deslocamento do sector industrial 
polo sector público, quer dizer, o crescimento do emprego na Administraçom 
pública. 

A partir de finais dos anos setentas e primeiros oitentas os fenómenos 
de desindustrializaçom e terciarizaçom serám considerados conjuntamente, 
devido à existência de umha relaçom cada vez mais estreita entre indústria 
e serviços nas economias desenvolvidas. Realiza-se urnha distinçom de vital 
importáncia, entre serviços ao consumidor, destinados a satisfazer a procura 
final e serviços à produçom, destinados à procura intermédia, quer dizer, cons­
tituem 'inputs' de outras actividades produtivas e que som em boa medida 
responsáveis, segundo um grande número de autores, palo crescimento dos 
serviços nos últimos anos. 

No contexto actual, alguns autores já nom falam de terciarizaçom da so­
ciedade (Gershuny) (17). Estaria-se a produzir umha mundança estrutural in­
terna nas economias ocidentais. Umha maior integraçom entre a indústria e 
os serviços. Segundo estes autores (Stanback, Noyelle, Momigliano e Sinis­
calco, entre outros) (18), haveria que falar mais que de ou 
«desindustriaHzaçom» de «terciarizaçom da indústria» ou de «industrializa­
çom do terciário», que tem atingido na época actual um alto grau de consoli­
daçom. 

3. Defjniçom e c1assiiicaçom dos serviços. 

Hoje em dia nom existe umha definiçom geralmente aceite e fica sujeita 
em muitos casos aos critérios e intençons dos estudiosos. A razom do proble­
ma encontra-se na grande variedade de actividades que se recolhem sob esta 
denominaçom, na sua maior parte de grande heterogeneidade e que dificul­
tam notavelmente o estabelecimento de umha classificaçom e umha defini·· 
çom gerais Contudo, tenhem existido distintas tentativas de definiçom, 
inclusive desde os primeiros estu.dos de Fisher ou Clark. A maior parte dos 
serviços estariam dotados de umha série de traços comuns que nos permitem, 
de algum jeito, poder agrupá-los. Segundo Martinelli (1991a), podemos dis­
criminar três grandes características que os distinguem do resto de bens. A 
sua natureza ima.terial (nom implicam necessariamente nengumha transfor­
maçom material imediata); a simultaneidade na sua produçom e o seu consu­
mo e, portanto, a necessidade de proximidade ao seu mercado (corolário do 
anterior); o facto de que nom podem ser armazenados nem se podem trans-

(17) GERSHUNY, J. (1978); GERSHUNY, J. & MILES. I. (1983). 
T M. (1979); NOYELLE, T. J. & STANBACK, T. M. (1984). 

818). 
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portar (20)0 Outro tanto tem acontecido com as c1assificaçons do sector. Em­
bora seja necessário assinalar que umha grande parte das dassificaçons ten­
hem urnha importante dívida com as realizadas por Sabolo (21). 

4. Actividades de serviços na economia urbana e a sua evolllçom. 

Ao longo do século XX, a funçom da Corunha como umha cidade ofe­
rente de diferentes serviços irá-se fazendo realidade cada vez com umha maior 
força. Centrarei-me nas actividades terciárias no seu conjunto devido à ne­
cessária brevidade do trabalho. 

QUADRO 1 

Distribuiçom das actividades económicas urbanas segundo o seu peso no total das quotas fiscais 
(percentagens anuais) 

EXERCíCIO FISCAL 1914 (I) 1917 1919 1924-25 1931 1935 

Comércio ................. 63,3 65,7 58,9 69,6 71,6 
Serviços . . ..... . , .......... 17, I 12,8 19,1 14,6 12,5 
Indústria .................. 13,1 13,4 13,1 15,6 9,8 9,0 
Actividades artesanais .. ..... 6,4 7,9 7,0 6,3 5,9 6,9 

TOTAL ..... ............. . 100 iOO 100 100 100 100 

FONTE: Elaboraçom própria com base nas Estatísticas da Matrícula industrial. Anos 1914, 1917, 1919, 1924-25, 
1931 e 1935. Cámara de Comércio da Corunha. 
(I) Incluído o anexado município de Santa Maria de Oça (em 1912). 

QUADRO 2 

Distribuiçom das actividades económicas urbanas segundo a sua percentagem no total de contribuintes 
(dados anuais) 

~"- =."- ---

EXERCÍCIO FISCAL 1914 1917 1919 1924-25 1931 1935 

Comércio ..... .... . ........ 39,6 38,4 39,8 32,2 51,5 56,5 
Serviços ....... •••••••••• o' 16,7 13,8 14,5 24,3 20,9 17,8 
Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24, I 24,3 24,1 25,9 16,5 14,0 
Actividades artesanais .. ..... 19,7 23,5 21,6 17,6 11,1 11,5 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 100 100 100 100 100 

FONTE: Ver Quadro I. 

Na análise das cifras observa-se o considerável peso do sector terciário, 
substancialmente maior que o da indústria, e indicativo de umha dimensom 

(20) MARTINELLI, F. (l99Ia). No referente à sua localizaçom, esses traços determinam IImhasdeterminadas pau­
tas locacionais. A primeira é a necessidade de se localizarem perto da sua procura (especialmente, as manufac­
turas); a segunda, é que a estrutma da sua oferta é atomística e bastante difusa. MARTINELLl, F. (I991b). 

(21) SABOLO, Y. (1975). 
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relativamente reduzida destas actividades. Entre os possiveis factores expli­
cativos, podemos citar a importáncia histórica da cid.ade como centro de fun­
çons burocráticas e administrativas e inclusive militares a nível galego. Isto 
tinha repercussons sobre Ilrnha série de profissons , as liberais) além de 
gerar umua procma de certa consideraçom. Por outra banda, a Corunha era 
ainda daquela a principal cidade galega ao volume de populaçom. Es­
te facto, e um dos principais negócios do empresariado, a emigraçom, dérom 
lugar a umha procura considerável de determinados de serviços. Ainda 
mais, nestas datas o negócio reactiva-se e permite fazer o próprio a determi­
nados sectores económicos locais (22). 

Por outra parte, as relaçons comerciais com o estrangeiro eram intensas. 
Isto permitiu a de toda umha «plêiade» de agentes, con­
signatários, etc., aos que haveria que acrescentar serviços como os de hoste­
laria, café, abastecimento de víveres, etc. Essas casas consigna­
tárias estivérom vinculadas a companhias estrangeiras que eram as que maior­
mente realizavam o transporte de passageiros. Destaca também o tráfego pes­
queiro. Este mantivo-se em quotas elevadas até a Primeira Grande Guerra 
(23). O tráfego do resto de mercadorias foi também importante nestes anos, 
com efeitos beneficiosos sobre as actividades comerciais e de serviços. 

O tráfego de emigranes íivo a sua contrapartida nas remessas que reper o 

cutírom na criaçom de umha banca relativamente importante ao longo do sé­
culo XX Os dous principais bancos que surgem neste período som o Banco 
da Corunha (25), em 1918 e o Banco Pastor, em 1925) aos que haveria que 
acrescentar a Caixa de Aforras e Monte de Piedade (l de Julho de 1876, e 
germe da futura Caixa Galfeia) e a sucursal do Banco de Espanha (11 de Fe­
vereiro de 1875). Sem esquecer a existência da conhecida dos comer­
ciantes banqueiras (26). 

Também um rol importante a comerdalizaçom de agrá-
mercê à existência de umha actividade de certa releváncia na 

periferia urbana e noutros pontos da geografia galega, que achavam saída 
porto e do que beneficiavam alguns empresários locais (27). Igualmen­

te, existia umha actividade importante no sector do ensino, tanto primário 
ou secundário como Esta última gerava umha importante popula­
çom flutuante que supunha umha procura de serviços de certa consideraçom. 
Sem esquecer os numerosos diários e semanários que saíam à luz por aquelas 
datas. Enfim, som anos de inauguraçom de alguns serviços públicos impor­
tantes. Tal é o caso do serviço de águas (1909), a iluminaçom pública (1913), 
o tranvia eléctrico que vinha a substituir aqueloutro com tracçom animal (1926) 

emc'reS1lrios dedicados ao tráfego de passageiros é importante, em espedalno século XIX. BARREl­
X. R. 

J. FERNÁNDEZ, X. R. (1984). 
Na Corunha a Banca e as financeiras tivérom em geral umha grande tradiçom. ALONSO, J. A. 
(1984). LÓPEZ PRADO, A. (1984). 
El Banco de La Coruiia. Bodas de Oro. ]9]80 1968, Corunha, 1968, ediçom ao cuidado do própio Banco. 
LÓPEZ PRADO. A. (1966). 
CARRERAS Y CANDl, F. (1980). 
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e, mais adiante, o comboio a Santiago. E, naturalmente, o pulo da constru­
çom residencial, sector que beneficiou a intensa actividade desenvolvida co­
mo conseqüência do processo de alargamento que principiou no século XIX, 
e que continuou no primeiro terço do XX e foi levado a cabo polos agentes 

principais sectores económicos da cidade, ao cabo os principais benefi-· 
ciados processo. 

Se realizamos umha classificaçom do sector serviços e do comércio, po­
deremos observar com maior claridade alguns destes traços (quadros seguin-

Nela pode-se apreciar que a primazia dentro das actividades de serviços 
correspondia a aqueles negócios que de um ou outro jeito mantinham estrei­
tos vínculos com o tráfego portuário, já fosse de mercadorias, passageiros, 
ou pesca. Basicamente as actividades de consignaçom, assim como comissio­
nistas, corredores e outros agentes dedicados a actividades diversas. Dentro 
da estrutura comercial, polo contrário, predominava a existência de empre­
sas de pequenas dimensons, A estrutura terciária da economia urbana nestes 
anos caracterizava-se polo predomínio de actividades de tipo tradicional (ali­
mentaçom, têxtil, etc.) e por firmas de reduzidas dimensons que se localiza­
vam ao longo de toda a cidade, de jeito paralelo à distribuiçom da popula­
çomo Satisfazem, desta forma, a procura urbana de serviços básicos e nom 
abastecem as necessidades de outros sectores, Isto, num princípio, constitui 
um sintoma de um certo atraso na estrutura terciária. Porque nom ocorre um 
fenómeno perfeitamente perceptível na actualidade, como é a atençom a outros 
sectores produtivos, Mas esta é umha circunstáncia que se tem repetido em 
todas as cidades em épocas pretéritas, 

Essas reduzidas dimensolls de parte do sector som mais perceptíveis nas 
actividades comerciais. Como se pode apreciar, predominam as actividades 
a retalho sobre as de grosso, 

QUADRO 7 

Actividades comerciais a retalho e por grosso em percetangem sobre o total do comércio corunhês 

EXERCÍCIO FISCAL 1914 1917 1919 1924-25 1931 1935 

a b a b a b a b a b a b 

Comércio a retalho . .. . . . ... 43,8 23,0 46,4 25,3 49,3 28,6 44,0 27,4 27,9 6,9 21,5 4,8 

Comércio por grosso .. . ..... 31,1 44,7 29.7 43,3 27,7 41,4 30,7 43,7 36,6 37,8 39,6 40,4 

TOTAL ... .... . . ..... 74,9 67,7 76,1 68,6 77,0 70,1 74,7 71,2 64,6 44,7 61,1 45,3 

FONTE: Ver Quadro 1. a Percentagem sobre as quotas. b Percentagem sobre contribuintes. 
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QUADRO 3 

Actividades de serviços 
(percentagem sobre o total de quotas fiscais) 

EXERCíCIO FISCAL 1914 1917 1919 1924-25 

Agentes diversos* ........... 67,2 54,6 49,9 56,4 
Imprensa .... . ............. 2,7 2,3 2,1 1,8 
Ensino .................... 2,0 2,3 2,0 1,1 
Transporte ..... ........... . 5,0 7,3 13,9 24,5 
Hostelaria ................. 13,1 19,2 16,5 10,5 
Outros .................... 10,0 14,2 15,6 5,6 

TOTAL ................... 100 100 100 100 

FONTE: Ver Quadro l. 
* Inclui comissionistas, corredores, consignatários, etc. 

QUADRO 4 

1931 1935 

32,6 34,3 
2,0 1,3 
1,6 2,5 

10,6 11,0 
19,4 21,3 
33,8 29,5 

100 100 

Distribuiçom das actividades comerciais em percertangem sobre o total de quotas fiscais 
(em milhares de pesetas correntes) 

EXERCíCIO FISCAL 1914 1917 1919 1924-25 1931 1935 

Alimentaçom ... ........... 28,7 26,8 29,8 24,5 37, I 40,8 
Drogaria ......... .......... 4,1 4,9 4,6 3,5 2, I 2,9 
Quinquilharia ... .......... . 7,4 7,0 7,9 4,4 4,1 3,4 
Têxteis .. . .......... . .. 20,7 21,0 19,4 19,7 15,2 13,9 
Curtidoiro ........... ..... . 1,8 2,1 1,6 1,4 3,5 2,3 
Miúdezas ........... ...... . 4,5 4,4 4,3 5,7 3,2 3,5 
Livraria ......... , . ....... . 1,6 1,9 2,2 1,3 I, I 1,4 
Móveis-madeira . . .......... 4,6 5,3 4,8 5,2 4,0 3,3 
Ourivesaria ........ . ....... 6,0 4,3 3,6 

I 
3,6 2,5 2,1 

Produtos químicos ••••••••• o 3,2 5,7 6,5 3,4 2,6 2,1 
Carvons ......... ......... . O O O 0,3 0,7 0,7 
Metais ..................... 8,6 8,2 7,9 13,9 14,2 14,5 
Outros ...... ............. . 6,3 5,3 4,8 9,5 9,6 9,2 

TOTAL ................... 100 100 100 100 100 100 

FONTE: Ver Quadro 1. 
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QUADRO 5 

Actividades de serviços 
(percentagem sobre o total de contribuintes) 

EXERCÍCIO FISCAL 1914 1917 1919 1924-25 

--

Agentes diversos _ •••••••• o" 50,7 41,9 43,2 33,9 
Imprensa ... . .......... , .. 6,6 4,8 3,6 2,8 
Ensino ........... ........ . 5, I 4,8 5,4 1,5 
Transporte ____ . ____________ 23,5 33,3 28,8 50,6 
Hostelaria ................. 6,6 8,6 8,1 3,4 
Outros - -- ................. 7,3 6,7 10,8 7,7 

TOTAL ................... 100 100 100 100 

FONTE: Ver Quadro L 

QUADRO 6 

1931 1935 

--

56,! 52,4 
2,3 1,5 
1,0 1,5 
6,6 lI,3 

19,3 20,4 
14,5 13,0 

100 100 

Distribuiçom das actividades comerciais em percertangem sobre o total de contribuintes 

EXERCÍCIO FISCAL 1914 1917 1919 1924-25 1931 1935 

Alimentaçom ____ ... . ....... 32,3 31,7 34,0 35,3 59,3 65,2 
Drogaria _____ 

- -- , ..... ..... 3,1 3,7 3,6 2,3 0,7 1,2 
Quinquilharia - -- ........... 5,0 4,4 4,6 2,6 1,7 1,2 
Têxteis .... ... . . ...... , ... 19,9 18,1 17,8 18,6 7,7 6,7 
Curtidoiro ........... ••• o' 3,1 3,7 2,6 2,1 3,7 2,4 
Miúdezas • o •••••••••• ..... . 9,0 8,5 8,2 9,5 2,4 2,3 
Livraria - -- ........ . ....... 2,8 3,4 4,0 2,3 2,9 3,5 
Móveis-madeira ....... 3,7 4,1 4,0 5,6 2,9 1,9 
Ourivesaria ................ 5,6 4,1 3,3 4,0 3,5 2,2 
Produtos químicos ______ .. , . 4,4 6,8 6,9 3,5 2,0 1,5 
Carvons ............. , ..... O O O 0,5 1,6 1,4 
Metais _____________________ 8,4 7,8 7,6 11,6 5,6 5,3 
Outros ....... ... . . ........ 2,8 3,4 3,6 2,1 6,0 5,3 

TOTAL ...... - - . .......... 100 100 100 100 100 100 

FONTE: Ver Quadro I. 
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401. Evoiuçom do sector terciário cOr/111hês. 

comprovar 110 quadro 1, a evoluçom tem sido um 
tanto no que di respeito às actividades de serviços como às 

A Guerra I'vlundial um golpe bastante forte. A princi-
pal razom: a relativa paralisaçmn do movim'çnto portu.ário. MUItos empresá-
rios possuíam com esse movimentos. Fu.ndamentalmen-

o tráfego de e som os que sofrem mais duramente 
as conseqüências, sejam anos de dificuldades para o transporte em 

de rnercadorias 
Polo trás finalizar a contenda e durante os anos vinte (época 

de bem-estar no Estado Espanhol), a recuperaçom é evidente e muito mais 
intensa que no sector industrial, pola inversom dos factores que 
motivárom a sua ralentizaçom . Ao que se venhem a somar outras 

principalmente em e infra-estruturas urbanas, 
como as reformas portuárias, nos transportes com o seu «hinterland» 
e inclusive o interior iIumili1açom etc. (29). 

Embora nos anos trinta quebrasse a tendência, pois foi esta umha déca­
da de depressom económica com umha mudança no comportamento de al­
gumhas fundamentalmente as de enquanto as comer­
ciais (algumhas delas) resistem com maior firmeza por estarem em boa medi­
da vinculadas ao mercado urbano e nom depender da conjuntura pvirpr,(w 

circunstáncia que em troca afectou a outros muitos negócios de ~,~l"nr" 
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Educaçom, território e desenvolvimento comunitário, 
Implicaçons na Comunidade Autónoma de Galiza 

Luis Miguel NOGUEIRAS MASCARENHAS 
(Assessor técnico-pedagógico de cess., 

Geografia e História do CEFOCOP de Ourense) 

A PERSPECTIVA TERRITORIAL NA EDUCAÇOM 

Os processos educativos e os processos sociais estám estreitamente vin­
culados e interrelacionados. Admitir este enunciado pressupom conceber a 
educaçom num sentido aberto, global e permanente, como umha acçom nom 
só de desenvolvimento e promoçom pessoal, mas de transformaçom social 
e cultural de um determinado contexto humano. 

A educaçom está em funçom das necessidades da pessoa e da sociedade, 
estimulando a participaçom activa dos indivíduos em todos os aspectos pes­
soais e sociais que som do seu interesse, achando-se entre eles o desenvolvi­
mento da comunidade à que pertencem. Segundo isto, cremos que os proble­
mas educativos devem ser analisados em relaçom com os problemas de de­
senvolvimento da vida local. Assumir a perspectiva territorial na educaçom 
vai-nos situar num novo campo, tanto de investigaçom como de intervençom 
sócio-educativa. 

Toda comunidade é um território; portanto, inscreve-se num espaço geo­
gráfico. O território nom representa apenas a dimensom geográfico-adminis­
trativa, senom que engloba o conjunto de todas as ocasions (nos diversos cam­
pos de actividade: no trabalho, na política, na cultura ... ) que tenhem os indi­
víduos e a comunidade para desenvolver a sua vida grupal. Trata-se de umha 
idade física e social em que estám interactuando as instituiçons comunitárias 
e a populaçom. É um espaço de vida. O território nom só resulta um espaço 
geográfico modificado polo home (divisam do território e condiçons de vi­
venda, distribuiçom da populaçom segundo a sua situaçom económica.. se­
nom que ao mesmo tempo é um espaço ou lugar educativo (os membros da 
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comunidade mantenhem no território um conjunto de interrelaçons encamin­
hadas a analisar e solucionar os problemas que afectam o seu desenvolvimen­
to económico e social), 

Orefice, P. (1978) concebe o território como umha idade problemática 
de referência que pode ser dissecada segundo os diferentes subsistemas (reali­
dade económica, hábitat, realidade educativa, realidade sanitária".) do siste­
ma culturaL Ditos subsistemas achariam-se relacionados entre sim e exigem, 
portanto, um tratamento interdisciplinar. Conseqüentemente com esta tessi­
tura, cremos que os fenómenos educativos devem ser interpretados segundo 
a teoria Jocal da educaçom: a realidade educativa de umha comunidade local 
está estreitamente interrelacionada com as diversas partes constitutivas do sis­
tema de vida presente num território. Umha mudança nas partes constituti­
vas modifica a experiência educativa e assemade, umha modificaçom na mes­
ma produz alteraçons nas variáveis do conjunto local. 

Os diferentes estudos que se levem a cabo sobre o território devem adop­
tar umhaperspectiva interdisciplinar, tendo em conta que cada realidade em­
pírica (histórico-geográfica, político-social, económica, demográfica, educa­
tiva ... ) está intimamente relacionada com as demais e necessita ser considera­
da dentro de um contexto global (Requejo, Ao, 

Um sistema integrado de base territorial possibilita o estudo das necessi­
dades educativas em relaçom com as exigências locais, os níveis de interven­
çom (autonomia, província, comarca, município, bairro«.) os campos de ac­
tividades (escola, extra-escola, educaçom de adultos ... ) e situa a programa­
çom das acçons formativas em relaçom às instituiçons presentes no território 
evitando isolamentos e dessequilíbrios. 

A EDUCAÇOM COMO PROJECTO GLOBAL 

Se bem os conceitos de educaçom e desevolvimento comunitário pare­
çam divergentes e totalmente desconectados, o devir sócio-histórico encarre­
gou-se de vinculá-los e interrelacioná-los. 

Até há poucas décadas a educaçom considerava-se como um processo li­
mitado no tempo: fazia referência a um conjunto de saberes ou aprendiza­
gens que deveriam ser assimiladas polo aluno numha etapa concreta do seu 
desenvolvimento evolutivo (infância e adolescência). Ditas aprendizagens 

no quadro das instituiçons escolares ou familiares (educaçom 
formal). 

A partir dos anos setenta começam a desenvolver-se outros tipos de sis­
temas (educaçom informal, e educaçom nom formal principalmente); a edu­
caçom deixa de circunscrever-se aos espaços estritamente escolares e pom-se 
cada vez mais de manifesto o papel da sociedade como agente educativo. 

RadcJiffe, D. J. e Colletta, N. J. (1985) diferenciam claramente os três 
tipos de sistemas: 

a) A educaçom formal. 
Representa o sistema educativo estruturado hierarquicamente e gradua-o 
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do cronologicamente. Abrange desde a escola primária até a universidade. 
Trata-se de umha educaçom metódica, estruturada, intencional e consciente. 

b) A educaçom informal. 
Supom um processo de aquisiçom de valores, atitudes, habilidades, con­

hecimentos através da experiência diária e dos recursos eductivos do ambien­
te (a família, os vizinhos, os meios de comunicaçom ... ). Tem lugar ao longo 
de toda a vida da pessoa. Inclui as seguintes características definitórias: nom 
é metódica, estruturada, consciente nem intencional. 

c) A educaçom nom formal. 
Refere-se a todas aquelas actividades educativas organizadas fora do sis­

tema formal estabelecido. Serve a grupos populacionais concretos e persegue 
determinados objectivos de aprendizagem. Aumenta em popularidade a par­
tir da II Guerra Mundial e da consecuçom da independência por parte de de­
terminados países. Os seus dirigentes vem nela o instrumento mais ajeitado 
para solucionar os problemas relativos ao desenvolvimento económico e social. 

A educaçom nom formal encontrou melhor acolhida nos países menos 
desenvolvidos ou em vias de desenvolvimento que naqueles mais avançados 
e industrializados. A razom disto é que os programas nom formais se desen­
ham e estruturam para determinados grupos sociais (a populaçom rural po­
bre, os marginalizados ... ) ou dedicam-se a satisfazer necessidades individuais 
de aprendizagem. 

Nos anos setenta consegue umha grande difusom, ainda que já nos anos 
cinqüenta aparece nos informes da Unesco com a denominaçom de «desen­
volvimento comunitário e educaçom da comunidade». 

A publicaçom em 1968 da obra de Cooms, P.: La crisis mundial en la 
educaCÍón. Un análisis de los sistemas, marcou um fito no redescubrimento 
da educaçom nom formal como elemento determinante no desenvolvimento 
dos recursos humanos. 

Na actualidade, a educaçom nom formal está integrada nos programas 
de desenvolvimento: nos programas agrícolas, nos programas industriais, na 
saúde, na nutriçom, na planificaçom familiar, nas campanhas de alfabetiza­
çom para o desenvolvimento comunitário e na acçom social. 

A educaçom nom formal é, portanto, menos estruturada, mais prática, 
mais flexível nos horários e mais imediata nos seus objectivos que a educa­
çom formal; é assemade, mais inspirada na comunidade, mais democrática 
e de aplicaçom mais especificamente local. 

As estratégias educativas futuras devem considerar a educaçom nom só 
como escolarizaçom, senom como um processo de aprendizagem que abran­
ge toda a vida do indivíduo e que pode consistir numha complexa combina-
çom de educaçom formal, nom formal e informal. . 

Cremos que nom existe umha dicotomia formal/nom formal como dous 
termos excluintes, senom acçons educativas localizadas num contínuo de graus 
de formalizaçom. O ideal seria organizar acçons educativas menos formali-
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zadas pedagogicamente, mas interrelacionadas com o sistema educativo for­
malizado em todas as suas dimensons, 

Daqui, a importância e necessidade de umha rede de Educa-
çom Permanente, que faria (entre outras o desenvolvimento 
de um autêntico sentido de comunidade. Ou dito de outro jeito, considera-se 
mui necessária a constituiçom de umha rede de acçons educativas que incluam 
tanto a escola como outros grupos comunitários com educativas, 

Assumir esta linha pressupom a concepçom da educaçom co-
mo projecto global, encaminhado a desenvolver todas as possibilidades do 
sistema educativo, tanto dentro como fora do mesmo. portanto, de 
umha dimensom participativa, descentralizada e integral que contribui para 
todas as formas de desenvolvimento da personalidade. 

A orientaçom da Educaçom Permanente como processo de Desenvolvi­
mento Comunitário deve incluir tanto o aspecto formativo e de reciclagem 
das habilidades profissionais, como o sociocultural (sumamente importante 
para que as culturas locais recuperem os seus valores e conteú.dos). 

O DESENVOL VIMENTO COMUNITÁRIO 

Na expressam «Desenvolvimento Comunitário» convém matizar clara­
mente o sentido de ambas as palavras. O termo «desenvolvimento» fiom o 
entendemos numha acepçom estritamente economicista umha lnver­
som de capital para que umha populaçom concreta incremente a quantidade 
de bens e num de tempo senom como desen-
volvimento integrado, de base endógena, destinado a emprego, incre-
mentar as rendas e conseguir o benestar social da das áreas desfa-
vorecidas. Dirige-se à revitalizaçom da sociedade local de ditas zonas geográ-· 
ficas evitando o seu despovoamento, a degradaçom dos ecossistemas e o des­

dos recursos. 
Trata-se, portanto, de um desenvolvimento e Ínte-

gral. Abrange vários sectores (económico, social, educativo e admi· 
nistrativo) e inscreve-se num espaço democrático. Nom se limita só à satis­
facçom das necessidades básicas (alimentaçom, roupa, vivenda,.,) senom ao 
aumento dos níveis de vida (educaçom, cultura,..) e às condiçons de emanci­
paçom e liberdade (Requejo, Ao, ] 991), Neste os conceitos de desen­
volvimento e participaçom som inseparáveis, 

O termo «comunidade» fai referencia a um sistema de relaçons sociais 
num espaço definido, integrado em base a interesses e necessidades compar-
tilhadas. Para Quintana, J, !vI. a (l a comunidade é um grupo social na-
tural de tipo secundário e o onde se estabelecem as genuinas 
relaçons sociais (conhecimento mú.tuo, convivência, expenencias co­
lectivas.. A comunidade é anterior à apariçom da propriedade privada, Com 
o auge do movimento industrial e o desenvolvimento do capitalismo a terra 
começa a privatizar-se, perdendo-se desde o sentido comunitário da con.­
vivência, O sistema de relaçons co-operantes e solidárias existentes até essa 
altura transforma-se num novo sistema de d.istintivas e competiti­
vas, 
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Toda comunidade é definida por três aspectos básicos (Porzecanski, T., 
1983; Ware, c., 1986; Kisnerman, N., 1986; MarchioniJ M., (1987): 

a) A comunidade é um território. 
A comunidade fai referência a um 

espaço geográfico determinado. 

b) As interacçons entre os seus membros. 

de pessoas que vivem num 

Estas relaçons ou interacçons podem ser de vizinhança, de trabalho, de 
etc., nom excluindo-se de nengum jeito os conflitos e as discrepâncias 

entre os seus membros. 
Toda comunidade, por mui pequena que nom se circunscreve tam 

só a um contexto local, senom que se enquadra noutros contextos mais am­
plos (comarcais, provinciais, autonómicos, nacionais ... ) produzindo-se as con­
seguintes interrelaçons num duplo processo em espiral que partindo da co­
munidade se dirige ao entorno, e do entorno à comunidade. 

c) O sentimento de pertença, que lhes fai identificarem-se com a comunidade. 
RezsohazYJ R. (1988) sinala que na época actual co-existem dous tipos 

diferentes de comunidades: as comunidades tradicionais e as comunidades mo­
dernas. As comunidades tradicionais som características das regions rurais do 
Terceiro Mundo: o elemento básico que as define é a sua «[ronteira». Todos 
os membros da comunidade conhecem perfeitamente essa fronteira que rara 
vez se cruza. O indivíduo vive a parte principal da sua vida na comunidade 
de que fai parte. Neste tipo de comunidades existem laços ou vínculos pes­
soais e relaçons de vizinhança e conhecimento. As comunidades modernas som 

das grandes cidades: o elemento que as define por excelência é o seu 
«centro» (edifícios públicos, teatros, armacéns, cinemas ... ), onde se con­
centra a gente. Os vinculos pessoais destas comunidades som mais fracos e 
o seu tecido básico está constituído por equipamentos, serviços comuns e por 
un entorno simbólico (monumentos, edifícios prestigiosos.. No meio urba-
no, a unidade básica é o enquanto no meio rural é a vila. 

Ainda que ao longo da história se produzírom diferentes tentativas enca­
minhadas a lograr o bem comum palo esforço comunitário (a co-operaçom, 

mútua ou melhoramento social podem ser bons exemplos) nom será 
aos anos 50 e 60 de nosso século quando os organismos especializados 

das Naçons Unidas FAO, UNESCO, OMS".) experimentem os primeiros 
Programas de Desenvolvimento da Comunidade a forma de programas 
de auto-ajuda em favor das regions pobres). O Desenvolvimento Comunitá­
rio é como método e plano de acçom, tendo dous pri­
mordiais: conseguir melhoria nas condiçons de vida dos camponeses da Asia 
e e preparar as colónias para a sua independência. 

Todas estas acçons canalizaram-se através dos denominados «centros co­
munais» (centros educativos ou recriativo-culturais que contribuem para o bece 

nestar social da comunidade) ou mediante outros projectos específicos de me­
lhoria material (construçom de estradas, vivendas., .), de organizaçom de ser-
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viços (educativos, recriativos e sanitários) e pola acçom comunal (discussons 
de grupos, criaçom de comissons, obtençom de assistência técnica e forma­
çom de pessoal). 

Os primeiros Programas de Desenvolvimento Comunitário insisten em 
que nas primeras etapas tam importantes como as melhorias materiais som 
as mudanças nas atitudes e na vida de relaçom. Anos mais tarde, o Desenvol­
vimento Comunitário espalha-se a âmbitos urbanos e implica-se directamen­
te no desenvolvimento global. 

Concebemos o Desenvolvimento Comunitário nom só como umha técni­
ca de acçom social Uá que necessita da colaboraçom com certo grau de espe­
cializaçom) indispensável para lograr a participaçom popular nos planos de 
desenvolvimento, senom como um processo educativo coordenado e sistemá­
tico encaminhado a lograr mudanças qualitativas nas atitudes e comporta­
mentos da populaçom; quer dizer, trata-se de um instrumento fundamental 
para a preparaçom psicosocial das comunidades. Dirige-se às comunidades 
desenvolvidas ou aquelas que se acham em situaçom de marginalizaçom (so­
cio cultural ou económica), ou de insuficiente utilizaçom dos recursos dispo­
níveis. Logicamente, un dos seus objectivos fundamentais consiste na conse­
cuçom da participaçom voluntária, consciente e responsável da populaçom 
no seu próprio desenvolvimento (económico, cultural, educativo, produtivo ... ) 
com o fim de que poda aceder a níveis óptimos de benestar social' e de quali­
dade de vida (Nogueiras Mascarenhas, L. M., 1992). Assim pois, em Desen­
volvimento Comunitário o fundamental nom som as acçons sobre a comuni­
dade (a populaçom acata e aceita as decisons dos agentes exteriores), senom 
a acçom da comunidade (é a populaçom que toma decisons e assume a elei­
çom final). 

Nos países do Terceiro Mundo o Desenvolvimento Comunitário orienta­
-se cara o conjunto da populaçom de umha determinada comunidade, enquanto 
nas naçons mais favorecidas se centra numha parte específica da mesma com 
determinado tipo de problemas (os pobres, os marginalizados, um bairro ... ), 
mas atendendo a todo o entorno social onde vive essa populaçom com pro­
blemas. 

O Desenvolvimento Comunitário deve ir sempre ligado à acçom gover­
namental e vice-versa: aos poderes públicos corresponde assumir iniciativas, 
legislar, fixar os objectivos globais e quantitativos; no entanto, a tarefa do 
Desenvolvimento Comunitário consiste em lograr mudanças atitudinais e de 
comportamento, organizar o tecido institucional de base e a participaçom. 
Ou dito doutro jeito: enquanto a acçom dos poderes públicos se situa numha 
vertente quantitativa, o Desenvolvimento Comunitário orienta-se mais aos as­
pectos qualitativos. 

O DESENVOL VIMENTO COMUNITÁRIO NA COMUNIDADE 
EUROPEIA 

A Comunidade Europeia vém apostando no meio rural desde o ano 1989. 
Afirma-se que a economia das zonas rurais nom é unicamente agrária, senom 
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que tem outros componentes que ajudam a comp'letar a renda fam"fiiar; entre 
eles: o turismo rural, o artesanato, o comércio directo ou os serviços. 

Os seus [undos estruturais (FEDER, FSE e FEOGA) incidem directamente 
nas «regiom;» que polas suas condiçons objectivas se acham mais necessita­
dos (tendo em conta o indicador sócio-económico da «renda per cápita») pro­
curando que as disparidades regionais se suavizem ao máximo. 

Com o fim de graduar as actuaçons dos fundos económicos comunitá­
rios estabelecêrom-se uns objectivos numerados do 1 para o 5, incluindo na 
categoria de «regions» menos desenvolvidas e no objectivo n. o 1 a todas aquelas 
que tivessem umha renda per cápita inferior a 750/0 da média comunitária. 
Fam parte deste objectivo: a da Grécia e Portugal, o Sul da Irlan-

os departamentos de ultramar franceses, Córsega, Sicília, Sardenha e no­
ve cc. AA. espanholas (entre elas, Galiza). Neste sentido, fixam-se uns qua­
dros comunÍtários de onde se definem as acçons a realizar e o volume 
de investimento que tanto a Comunidade Europeia como as autoridades do 
país membro se comprometem a destinar para o desenvolvimento das áreas 
menos favorecidas. Os objectivos 2, 3 e 4 incluem: as actuaçons em zonas 
industriais em a luita contra o desemprego de longa duraçom e a in­
serçom profissional dos O objectivo 5 tenta fomentar o desenvolvi­
mento das zonas rurais Bom inclui das no objectivo lI. o 1. 

O FEDER, comprometido num primeiro momento na melhoria dos do­
taçons de infraestrutura e na potendaçom dos investimentos produtivos, ten­
ta também promover o desenvolvimento endógeno das «regions», através de 
medidas de animaçom e apoio às iniciativas do desenvolvimento local (Regu­
lamento da Comunidade Europeia n. o 2.052/88 e disposiçons relativas à sua 
aplicaçom ao FEDER). 

A Comunidade Europeia entende que o desenvolvimento endógeno de 
umha comunidade ou zona rural é indispensáveL Para isso, pom-se a ênfase 
no aproveitamento dos recursos próprios (naturais e humanos antepondo os 
segundos aos de umha comunidade ou zona rural. Quer dizer, 
pretende-se promover um desenvolvimento rural integrado. O aproveitamen­
to dos recursos naturais deve ser abordado pola própria comunidade. O de­
senvolvimento exógeno exterior a umha comunidade ou zona rural) seria 
responsabilidade directa dos poderes públicos ou doutras instituiçons exter­
nas (organizaçons liom governamentais, instituiçons privadas, O desen­
volvimento exógeno deve supeditar-se sempre ao desenvolvimento endógeno. 

O desenho de um modelo de desenvolvimento deve incluir polo menos 
três elementos: 

-As potencialidades locais em matéria de recursos naturais e humanos 
para optimizar o seu aproveitamento. 

-A identidade cultural do lugar e o modelo tradicional da vida local. 
-As expectativas de apoio (desenvolvimento exógeno): a oferta institu-

cional de colaboraçom e ajuda económica por parte dos poderes Co­
rresponde aos poderes públicos potenciar todo o tipo de acçons tendentes pa­
ra a reactivaçom ou expansom económica (desenvolvimento da agricultura, 
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do artesanato, da pequena indústria, do turismo rural), à melhoria do qua­
dro de vida (equipamentos e dotaçons básicas, vivenda e hábitat, serviços so­
ciais e assistenciais) e à promoçom da acçom educativa e cultural. 

Pola sua especial incidência no mundo rural convém destacar os «Pro­
gramas Leader» a «Red Elise» e os «Carrefours». O «Programa Leader» (I 
e II) para o desenvolvimento rural vai destinado à exploraçom do património 
natural das zonas rurais. Estimula iniciativas empresariais e proporciona apoio 
e organizaçom para a execuçom das iniciativas locais. As suas acçons mais 
salientáveis concentram-se na elaboraçom de programas, na avaliaçom de ne­
cessidades e prioritariamente na sensibilizaçom em matéria de desenvolvimento 
rural. Também favorece e fomenta a formaçom profissional, o turismo ru­
ral, e a exploraçom e comercializaçom dos produtos agrícolas locais. A deno­
minada «Red Elise» refere-se ao sistema europeu de informaçom sobre as ini­
ciativas de criaçom de emprego e o desenvolvimento local (Gaiffe, B., 1991). 
Trata-se de um sistema de intercâmbio de informaçom nos domínios do de­
senvolvimento local. Oferece diversos serviços: um banco de dados informa­
tizado (com bibliografia, experiências, contactos ... ), informaçom comunitá­
ria, um serviço personalizado de respostas às demandas, publicaçons (<<Elise 
News» e «Elise Herbo»). Os «Carrefour» som centros de informaçom e ani­
maçom rural. Definem-se como lugares de encontro e informaçom, destina­
dos a promover a criaçom de laços entre a Comunidade e os diferentes níveis 
regionais e locais do mundo rural europeu (Guida, c., 1991). 

No âmbito da Comunidade Europeia e do Conselho da Europa (na Bél­
gica, Oram-Bretanha, França, Itália, PortugaL .. ) diferentes organismos pú­
blicos e organizaçons nom governamentais venhem pondo em marcha dife­
rentes programas encaminhados à potenciaçom do desenvolvimento elos re­
cursos humanos nas zonas desfavorecidas (e, por conseguinte, ao desenvolvi­
mento das comunidades rurais). Salientamos entre elas: 

a) «Asociaçom Internacional R.E.D.» (<<RuraJité, Environnement, Develop­
pement»). 

Realiza intercâmbios contínuos de experiências nos domínios do desen­
volvimento rural global através da promoçom de acçons e programas trans­
fronteiriços relativamente ao ambiente natural, ao património, às telecomu­
nicaçons ... (Christophe, G., 1991). 

b) Programas Comunitários de luita contra a pobreza. 
Incluem projectos de desenvolvimento rural integrado destinados a zo­

nas meridionais e ocidentais da Europa com características específicas de sub­
desenvolvimento rural (Kennedy, S., 1991): perdas populacionais, base indus­
trial débil, taxas elevadas de desemprego, baixa densidade de populaçom, emi­
graçom, escasso aproveitamento dos recursos naturais, déficits em matéria 
de infraestruturas e serviços, etc. 

c) «Maisons Pamiliales Rurales» (M.P.R.). 
Som associaçons locais integradas por famílias de agricultores, interes-
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sadas em trabalhar juntas para dar aos seus filhos umha formaçom ajeitada 
ao seu futuro e necessidades do meio agrícola e rural em que se inscrevem 
(Daigney, l. c., 1 Nascêrom na França, mas hoje em dia estám espalha­
das por todo o mundo, Em Espanha, as M.F.R. correspondem-se com as Es-
colas Familiares (E.F.A.). 

Associaçom «Turismo em bspaço Rural» (T.E.R.). 
É umha associaçom dependente do Ministério francês, que 

concebe o turismo rural como turismo do «país» ou da pequena regiom ou 
zona em que se localiza no sentido cultural como sociológico do termo 

Trata-se de um turismo querido, aceitado, promovido e gestionado 
habitantes desse país ou regiam, um turismo rural que nasce da dinâ-

para o desenvolvimento global (Grolleau, H., 1991). 

e) de Desenvolvimento Rural Integrado de Trás-as-Montes 
(PDRITM), 

O Programa foi o resultado do do Governo português 
e do Banco Mundial, O seu centrava-se na superaçom da 
existente entre as regions do litoral e as regions do interior da área (Almeida, 
N., 1 diferentes infraestruturas agrícolas, reestrutu­
raçom de vinhas no Douro, indústrias agrárias e Gabinetes de apoio empre­
sarial para a reactivaçom do frágil tecido industrial do mundo rural, 

f) Também convém mencionar outras iniciativas: o de «La Coldi-
rettl» (programa sindical italiano), os Colégios Agrícolas grande relevân-
cia na Gram-Bretanha), as de âmbito cultural (potenciam acti­
vidades socioculturais, celebram debates, apoiam movimentos juvenis, movi-
mentos da mulher, e os Museus etnográficos ecomuseus). 

o DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO NO ESTADO ESPANHOL 

o Estado espanhol mantivo-se bastante à margem do movimento de De­
senvolvimento Comunitário; nom obstante, houvo algumhas experiências no 
meio rural com um labor educativo que podemos qualificar como de educa­
çom nom formal ligada ao desenvolvimento. Um bom exemplo disto seriam: 

Os telec1ubes. 
Som centros de reuniom vizinhaI e de organizaçom de actividades cultu­

rais. Hoje en dia, a maior parte desaparecêrom ou reconvertérom-se em asso­
ciaçons culturais. 

Os Familiares Rurais, 
Fôrom criados com o objectivo de suprir as carências de educaçom e pro­

moçom dos adolescentes do meio rural, Entre os seus fins incluem (González 
Miguel,1., 1988): a promoçom da comarca onde estám sediados, a educaçom 
integral dos jovens rurais e a formaçom técnica (basicamente agrícola). Dos 
Colégios Familiares derivarám as cooperativas, os sindicatos campesinos e as 
escolas Estas Horn atingírom o éxito esperado ao longo do seu 
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funcionamento, quiçá devido a que na maior parte das ocasions fôrom pri­
maziadas neles as iniciativas de estamentos alheios à comunidade, e que logi­
camente, nom respondem às necesidades sentidas pola populaçom. 

c) O Serviço de Extensom Agrária. 
A sua tarefa consistiu principalmente em guiar e orientar a acçom dos 

agricultores e das suas famílias para que utilizassem os seus recursos da me­
lhor maneira possível, Actuárom permanentemente nas comunidades rurais 
com a finalidade de impulsionar mudanças favoráveis de atitude, melhorar 
o entorno social e espalhar os conhecimentos e as necessárias. Tam­
pouco atingírom os resultados desejados: a escassa disposiçom por parte do 
próprio Serviço de Extensom Agrária para potenciar associaçons concretas 
que permitissem solventar os problemas, a pouca consciência por parte da po­
pulaçom sobre os seus problemas e necessidades, e as atitudes negativas dos 
agricultores a respeito do cooperativismo e o associacionismo fôrom os fac­
tores determinantes. 

As Escolas 
Aparecêrom sob quatro formas diferentes (Díaz González, T., 1988): 
-As escolas de base ou escolas habituais: integradas por camponeses que 

dialogam e discutem dos diferentes problemas que afectam à comunidade. 
Todos os temas debatidos (de carácter económico, ecológico, educativo ... ) 
som tratados de umha perspectiva cooperativa e implicam a realizaçom de 
umha série de acçons concretas. 

-As escolas especializadas: destinadas a colectivos com umha visam mui 
concreta e restrita. Abrange os jovens, as escolas de pais e as escolas de for­
maçam 

-Os cursos monográficos: incluem formaçom cooperativa, cursos de sin­
dicalismo agrário e de comercializaçom de produtos agrários. 

--As escolas ocasionais: surgem nos anos setenta nas zonas 
da de fruto do enorme problema migratório existente nessa 
comarca. O seu objectivo consistia em organizar o campesinado de ditas áreas 

para que nom emigrasse. Nom obstante, nom o conseguírom. 
Em 1978, nascem propriamente as escolas campesinas com a finalidade 

de criar um movimento que pudesse servir ao desenvolvimento e organiza­
çom do campesinado. Alguns anos mais adiante, as Escolas Campesinas 
integram-se no projecto «Educaçom de Adultos e Desenvolvimento Com uni-

patrocinado polo MEC e enquadrado no Conselho de Europa. 

e) As Universidades Populares. 
A sua finalidade consiste na «promoçom participativa», facilitando e crian­

do as condiçons que fagam possível a participaçom social. Os seus progra­
mas iniciais situam-se no campo da educaçom nom formal e respondem basi­
camente a cursos, oficinas e obradoiros destinados à ocupaçom do ócio e do 
lezer. Algum tempo depois, incorporam-se a estes programas cursos de alfa-
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betizaçom e de educaçom básica de adultos. De la Riva, F. (1988) sinala que 
as UU. PP. se proponhem três estratégias: 

-Estimular a motivaçom dos cidadaos mais desfavorecidos para que par­
ticipem na vida social e cultural do seu meio. 

-Facilitar as oportunidades para que os membros da comunidade 
cip em e contribuam para melhorar a sua vida. 

-Estimular o associacionismo e apoiar as formas de organizaçom cida­
dá que permitam o exercício da participaçom responsável e solidária. 

Estas estratégias estám-se a aplicar a três grandes campos de actuaçom: 
o sócio-cultural, o sócio-educativo e o sócio-económico. 

Com a instauraçom da democracia no Estado espanhol, a descentraliza­
çom dos serviços e as transferências, o Desenvolvimento Comunitário recebe 
um grande pulo, ao surgirem nas zonas rurais os denominados «planos co­
marcais». Ditos planos incluem a contrataçom de agentes sócio-culturais, a 
criaçom de serviços sociais de base, o fomento do cooperativismo, as aulas 
de Educaçom Compensatória, as Aulas de Cultura e os Centros de Recursos 
Comunais. 

Nos últimos anos foi-se abrindo caminho a ideia de a soluçom dos pro­
blemas rurais passar pola utilizaçom das suas potencialidades de transforma­
çom, através de umho. estratégia de desenvolvimento local integrado. A base 
desta estratégia de desenvolvimento local radica no facto de as comunidades 
locais saberem dar umha resposta ajeitada aos seus próprios problemas (de­
senvolvimento endógeno), e a sua instrumentaçom exige umha nova forma 
de relacionar-se e de coordenar as diferentes actuaçons (estatais, autonómi­
cas, locais e dos agentes privados). O desenvolvimento rural concebe-se fun­
damentalmente como desenvolvjmento endógeno, encaminhado a despertar 
a capacidade de iniciativa da populaçom e a convertê-la na protagonista do 
seu próprio desenvolvimento. 

Seguindo estas directrizes experimentárom-se ou estám-se a provar dife­
rentes experiências (o «Projecto DIADENA» nos Pireneus Navarros, o «Pro­
jecto Lebrija», ou o «Projecto PRESAM» para o maciço de Gredos) ou Pro­
gramas mais ambiciosos (como o «Programa de Desenvolvimento Comuni­
tário Rural» de Cáritas Espanhola ou o «Programa Culturalcampo» do Mi­
nistério da Cultura) na prática totalidade do Estado espanhol com o fim de 
dinamizar as zonas rurais deprimidas. O Programa de Desenvolvimento Co­
munitárÍo Rural aplica-se em toda a geografia rural espanhola com o objecti­
vo de contribuir para aminorar ou subsanar a situaçom de isolamento e mar­
ginalizaçom em que se encontra sumido o meio rural: empobrecimento, des­
povoamento, populaçom envelhecida, carência de agentes culturais e sociais 
no meio, forte peso do auto consumo na economia, renda per cápita inferior 
à média nacional, escassa viabilidade para os sectores produtivos, défices de 
infra-estruturas (estradas, luz, água, escolas, serviços, sanidade.. etc. En­
tre outros fins pretende (Aganzo, A., 1989): criar entre a populaçom quadros 
tecnicamente qualificados capazes de dinamizar a vida cultural e social; fo­
mentar o associacionismo e as experiências de acçom social e educaçom po-
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pular; dar pulo às assodaçons culturais, e ao estudo, documentaçom e difu­
som de todos os recursos nos meios rurais (tanto humanos como 
materiais). Os animadores ou educadores tenhem umha importância funda­
mentai neste programa, que d.a existência dos mesmos vai em gran­
de medida o avanço da comunidade e o melhoramento d.as condiçons de vida 
no meio ruraL 

Outro elemento importante do programa som. os Centros Rurais de Ani­
maçam Comunitááa. O Centro Rural é um foco de comunitária, 
um lugar de encontro para debater, e avaliar os problemas do mundo 
rural. A sua funçom consiste em em marcha todos os mecanismos neces-
sários para a promoçom: impulsionar e criar cooperativas, campanhas de COl1S-

colectiva ante um o ensino, a organi-

leva experimentando-se Ministério da 
Cultura desde o ano tendo como básico a movilizaçom dos 
factores culturais de jeito que contribuam para o desenvolvimento social. «CuJ­

pom a ênfase nos recursos culturais presentes nas comarcas [U­

rais deprimidas: o património natural e a herdança culturaL Segundo isto, 
somente a defesa, conservaçom, recuperaçom e do 

H".V'UV soc!ocultural das áreas sócio-geográficas deprimidas, mas a pro­
moçom, exploraçom e do mesmo aplicando os avanços tecnológi­
cos e a criatividade artística e natural, a popu­
laçom que vive nestas zonas para que seja a autêntica protagonista do seu 
desenvolvimento No Programa cola-
boram vários organismos: o Ministério da Cultura da Direcçom Ge-
ral de Cooperaçom o INEM, o Instituto da Mulher, os Governos 
Autónomos (Conselharias de Cultura), as Deputaçons e os Con­
celhos. Desde o seu início estrutura-se em diferentes fases através de um con-

de (de acçom de educaçom de adultos e forma-
çom técnio-profissional, de de agentes em técnicas de promoçom 

de dos recursos autóctones o •• ). Trata-se de um 
programa que do concelho e que tem a sua dimensom final na comarca. 
As áreas geográficas inseridas neste Programa identificam-se quase todas elas 
com zonas rurais e de alta montanha do Eu-Os Vales orientais 
dos Pireneus Navarros, Comarca do UrgeH, Serra dos de Leom 
e Beira do a Serrania de Cuenca, a Serra de Albarracín, as Alpuxa­
rras, a Serra de Cameros ... ) e com indicadores sócio-económicos de depres-
som envelhecida, baixo nível analfabetismo funcional, 
economias agrícolas de subsistência, escassa isolamento 

económico e físico .. 

o DESENVOL VIMENTO COMUNITÁRIO NA GALIZA 

Na Galiza, do mesmo modo que no Estado espanhol, nom existiu desen­
volvimento rural ditoo Para os diversos governos existentes o 
único que cOl1tava era a agricultura, fiam o meio rural. Neste iden­
tificava-se erroneamente a agricultura com o meio e unicamente se COll-
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cediam pequenas ajudas ao meio rural, quase sempre escassas e inconexas, 
jamais integradas. Mas, quais fôrom as razons de que nom existisse desen­
volvimento rural na Galiza? Citamos algumhas (Uncear, 

a) Carência de desenvolvimento endógenoe 
A falta de um movimento associativo rural de umha certa entidade e con­

sistência. As escassas associaçons existentes nas apresentam na maior 
parte dos casos mui pouco dinamismo, sendo assemade mui pobre a partici­
paçom dos seus sócios. 

Ausência de desenvolvimento p'?I,a~'nn 
A inexistência de umha política coerente e global de desenvolvimento ru­

ral (materializada em transferências a nível local) por parte dos poderes 
blicos. Na Galiza nunca houvo umha coordenaçom institucionalizada entre 
as diferentes Conselharias directamente implicadas no desenvolvimento rural 
(Agricultura, Educaçom, Cultura, Trabalho e Benestar Social, etc.). 
Além disso, as transferências dos públicos em favor do desenvolvi­
mento local som exíguas, lnconexas e de escassa entidade, 

c) Carência de animadores. 
A inexistência de animadores ou de desenvolvimento económico 

e social especificamente capacitados para impulsionar e catalizar o desenvol­
vimento endógeno, propiciando a sua incidência no desenvolvimento exóge­
no. Os poucos animadores existentes no meio rural apresentam umha capaci­
taçom e experiência de corte urbano, circunscrita quase sempre ao campo do 
ócio e do lezer (animaçom sociocultural). Nom obstante, sim convém recon­
hecer que nos últimos anos está proliferando a contrataçom de agentes de de­
senvolvimento local por parte dos concelhos galegos e a convocatória de cur­
sos de formaçom e aperfeiçoamento para estes profissionais. 

Lembremos que Galiza é incluída entre as U"'HVHU 

tivo ne o 1» da Comunidade Europeia e que o seu modelo económico respon­
de ao esquema típico do subdesenvolvimento: Galiza oferece um esquema pro­
dutivo e de distribuiçom sectorial do emprego bastante distanciado da confi­
guraçom estrutural dos países desenvolvidos do seu entorno europeu o O ele­
vado emprego agrário existente está intimamente ligado a umha intensa rura­
Jjzaçom. 

A Comissom Europeia qualifica à Comunidade Autónoma de Galiza co­
mo «regiam menos desenvolvida»: a sua renda per cápita ocupa a posiçom 
16. a polo final entre as 166 «regiom; comunitárias». 

O intenso carácter rural e agrário de Galiza tem o seu reflexo directo so­
bre umha série de dimensons da realidade galega: o elevado número de assen­
tamentos de populaçom rural existentes 50,6070 do total do Estado), a sua 
dotaçom de infraestruturas e serviços, o número de e exploraçons 
agrárias e o tamafio ou fragmentaçom das mesmas, a ordenaçom do territó­
rio, a organizaçom das actividades produtivas, as pautas de comportamento 
e de relaçom (tanto económicas como sociais), e o nível e qualidade de vida 
(Fernández, G., 1990). 

435 



o sector agrário atinge umha grande importância (com um volume de 
emprego cercano a 30070); existindo ainda umha escassa percentagem de po­
pulaçom activa industrial (150/0). A actividade agrária galega tem um matiz 
basicamente mini fundista e está orientada para o autoconsumo (Idega, 1992). 
Outros aspectos a salientar som: o trabalho da mulher, o maior envelheci­
mento da populaçom galega a respeito da espanhola, e a estrutura de classes 
(lembremos que as diferenças interclasses, quer no referente à participaçom 
no consumo de bens quer no referente ao estilo de vida e comportamento cul­
tural, som mais marcadas que no conjunto nacional). 

Todos estes indicadores (excessiva percentagem de populaçom activa de­
dicada ao sector primário, baixo nível de equipamento social e familiar, grandes 
diferenças interclasses, renda por habitante por baixo da média nacional...) 
vam ter a sua incidência directa no âmbito educativo, devido à íntima cone­
xom entre os contextos educativos e os contextos sociais. Neste sentido, so­
mos da opiniom de Caride, J. A. e Rouco, J. (1990, p. 21) quando dim que 
«os contextos sociais, o território e as sociedades que os configuram, repre­
sentam um quadro ineludível, e ao mesmo tempo privilegiado, na percepçom 
e interpretaçom dos factos educativos». 

O denominado «Plan GaJicia de Educación» (M.E.C., 1970) já dava conta 
da penosa situaçom em que se achava o sistema educativo galego no fim dos 
anos sessenta: desconexom escola-sociedade, nível médio escolar da popula­
çom estudantil estatal mui superior ao galego, escassa percentagem de alunos 
inscritos em pré-escolar, abandonos prematuros dos estudos, etc.). 

Nos anos setenta surgem as concentraçons escolares que tentam dar res­
posta às exigências da Lei Geral de Educaçom (1970); nom obstante, traem 
consigo novos problemas, a saber: o do transporte escolar (com umha média 
de alunos transportados três vezes superior na Galiza à média estatal), o do 
desarraigo familiar, e a desconexom escola-sociedade (nom só polo que se re­
fere à distribuiçom dos centros escolares, senom à sua arquitectura externa). 

Os Colégios Públicos Rurais Agrupados de EGB e Pré-escolar (CRAs) 
representam umha alternativa idónea às concentraçons escolares. Os CRAs 
som agrupaçons funcionais de escolas unitárias ou mixtas de umha determi­
nada comarca: o neno nom é separado do seu meio familiar, nem sofre os 
inconvenientes ocasionados polo transporte escolar. Pretendem ainda melho­
rar a qualidade do ensino nas comunidades rurais procurando, ao mesmo tem­
po, a sua revitalizaçom económica, social e cultural. 

Nom obstante, apesar das melhorias produzidas nos últimos anos, ainda 
resta muito por fazer para que a situaçom educativa da Galiza chegue a uns 
níveis aceitáveis. Os passos a dar devem encaminhar-se à consecuçom de 
umha escola dotada de um currículo unitário e integrado desde a perspectiva 
da sociedade (Costa, A., 1990). Portanto, no momento de traçar umha polí­
tica educativa para Galiza devemos ter em conta todos estes aspectos, bem 
como a sua adequaçom à realidade territorial (urbana/rural, interior/costeira). 

Na actualidade, existem na Galiza diferentes instituiçons privadas (Fun­
daçom Galiza/Europa, Instituto de Desenvolvimento Comunitário de Gali-
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za) e organismos públicos (Junta, concelhos, mancomunidades, deputaçons . .,) 
encaminhadas a favorecer e impulsionar o Desenvolvimento Comunitário de 
determinadas áreas geográficas. 

Unicamente resenhamos neste estudo o labor de aquelas instituiçon.s Dom 
circunscritas somente ao âmbito sócio-geográfico de um concelho, comarca 
ou província, senom que o seu campo de actuaçom abrange a totalidade da 
comunidade galega: 

a) A Fundaçom Galiza/Europa. 
É formada pola Junta de Galiza e distintas entidades do sector financei­

ro. O seu trabalho consiste em promover todas aquelas acçons que propiciem 
o achegamento da Galiza à Europa: informaçom, assessoramento, divulga­
çom de temas europeus de interesse geral, organizaçom de cursos e seminá­
rios ou convocatória de bolsas, etc. Desde o ano 1990 edita em colaboraçom 
com o centro de Documentaçom Europeia da Universidade de Santiago o «Bo­
letim Galiza-Europa» com umha periodicidade quinzenal. 
b) O Instituto de Desenvolvimento Comunitário de Galiza. 

Nasce no ano 1986 com a pretensom de facilitar aos distintos sectores 
e núdeos de populaçom (principalmente aos menos o acesso a 
um melhor aproveitamento dos seus recursos naturais e humanos. O seu tra­
balho abrange um variado e heterogéneo conjunto de acçons de natureza só­
cio-educativa, sócio-cultural e sócio-económica com o de fomentar 
a participaçom social e impulsionar o progresso educativo, cultural e econó­
mico. 

Fundamenta as suas acçons em dous básicos: o desenvolvimento 
comunitário e a animaçom sócio-cultural. Neste sentido, foi criando ao lon­
go dos últimos anos diferentes estruturas informativas, formativas e associa­
tivas destinadas a promover o desenvolvimento rural: 

-As Aulas de lnformaçom e Cultura (ACIC): trata-se de 
umha fórmula para a promoçom do meio rural, destinada a potenciar o de­
senvolvimento global e cultural, social e das zonas des­
favorecidas. 

Os fins primordiais de toda ACIC som dous: a informaçom social (aten­
dendo a todo de consultas da gente de umha determinada comarca em 
relaçom com questons da vida ordinária e do seu trabalho) e a formaçom/ac­
çom cultural, que implica a estruturaçom e articulaçom associativa da popu­
laçom ao redor da consecuçom dos do desenvolvimento local que 
se progamando actividades de formaçom e animaçom que fagam 
possível essa estruturaçom associativa. 

Na actualidade as Aulas Cooperativas de e Cultura desen-
volvem o seu trabalho em diferentes comarcas e localidades de Galiza: Vila­
santar, Melide, Ponte-Areas, As Neves, O Carvalhino, ou Fonsagra­
da som alguns exemplos. 

-Os Centros de Rural (CEAR): som associaçons de famílias 
criadas para satisfazer determinados fins: a melhoria do estado e das condi·· 
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ÇOI1S de vida de umha vila ou localidade, a satisfaçam das necessidades mais 
especificas das famílias e a atençom das suas mais imediatas (Un~ 
cear, 1 

O seu âmbito de actuaçom agrupa-se ao redor de campos: educa-
tivo e cultural (formaçom profissional e dos componentes da família) 
infraestrutura e equipamentos (melhoria de acessos e vias de comu-

construçom de zonas ou recriativas" ,), atençons e ser-
viços sociais (programas de e prevençom da saúde, integraçom das 
pessoas da Terceira Idade na vida locaL. promoçom da economia local (pro-

de profissional, fomento do associacionismo e cooperati~ 
promoçom feiras e exposiçons para a difusom dos produtos locais, 

turismo rural, artesanato, 

c) O Gabinete de Planifiçaçom e Desenvolvimento Territorial da Junta de Ga-
liza à Conselharia da Presidência e Administraçom Pública). 

Este organismo vém concentrando os seus esforços na ordena-
çom e do território galego mediante a posta em marcha do «PJa~ 
no de ComarcaJ». Neste sentido, considera-se que a comar~ 
ca é a estrutura idónea para levar a cabo dita 

Toda divisom comarcal implica ou pressupom um modelo de organiza­
çom territorial concreto e específico, onde as distintas entidades e núdeos de 

lHC-<"-V!H (cidades, lugares e se numha mesma reali-
dade (através ele complexas interrelaçons) sendo a comarca o seu suporte te­
rritoriaL Assim pois, a comarca nom representa somente umha estmtura es­
pacial, funcionaR ou sistemática, senom que basicamente constitui um espaço 
humanizado onde tenhem lugar urnhas actividades específicas. 

Precedo, A. (1987) afirma que toda comarca define um espaço psicoso­
eial individualizado, homogénea ou heterogeneamente estruturado. Trata-se 
de umha unidade territorial intermédia entre as unidades regionais (subregions 
e regions) e as locais e Três som os elementos que defi­
nem umha comarca: os centros comarcais ou núdeos de conexom e interrela­
çom comarcal, os limites ou lindeiros, e a populaçom que na mesma reside. 

Toda comarca tem de possibilitar a cobertura e satisfaçom das necessi~ 
dades sociais mínimas cultura, sanidade, comunicaçom",) de to­
do o espaço territorial que delimita, O seu objectivo deve orientar-se para 
aminorar-se no desenvolvimento dos recursos do meio natural e social, tendo 
sempre em conta as próprias aspiraçons da comunidade, Nós cremos que a 
comarca é a escala espacial mais adequada para promover um desenvolvimento 
potenciador dos recursos endógenos, 

Até agora, o Gabinete de Planificaçom e Desenvolvimento Territorial de-
limitou ao todo 20 comarcas no conjunto da Galiza em cada nr,,,,,,,,,," 

-Na da Corunha: Arçúa, Bergantinhos, Melide, Ordes e Or-
tegal. 

-Na província de Lugo: 
rra de Lemos. 
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-Na de Ourense: Ribeiro, Terra de Cela 
Trives e Valdeorras. 

-Na de Ponte~Vedra: Baixo Paradanta, Salnês, Ta-
beirós-Terra de Montes e Terra do Deça, 

Em cada umha delas fôrom-se criando as respectivas Fundaçons para o 
Desenvolvimento Comarcal com o objecto de pôr em marcha as acçons gené-

enunciadas no Plano de Desenvolvimento Comarcal: de pro-
gramas (solicitando a sua implementaçom aos organismos corres­
pondentes), incentivaçom da participaçom dos sectores e agentes económicos 
e sociais aos que vam dirigidos, etc, 

Devido à sua recentíssima criaçom, ainda rlom resulta 
as actuaçons do mencionado Plano. 
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NOTAS 

Dados para umha análise sócio-lingüística 
da proposta reintegracionista 

Sílvia CAPOM SANCHES 

Estado Espanhol, estado multi-cultural. 

A concorrência de várias comunidades lingüísticas num mesmo Estado 
trai consigo problemas que precisam soluçons complexas, às que a política 
lingüística pode responder de diversas formas. Porém, a focagem da realida­
de social multilíngue fornece duas hipóteses: a tendência à eliminaçom das 
línguas minoritárias em favor da «oficial» ou o reconhecimento dessas lín­
guas eventualmente, como nacionais, ou directamente como oficiais. 

Embora constitua o segundo conjunto multilíngue da Europa, além de 
ser o que tem a base cultural mais heterogénea (depois da ex-URSS) entre os 
países desenvolvidos, o Estado Espanhol carece dumha instrumentalizaçom 
de fórmulas pluralistas no que respeita à questom das línguas nacionais. É 
mais: figura entre os países oficialmente mais unilíngues do mundo. H. Kloss 
define-o como um «estado de base multinacional endoglóssica». 

Nele, os factos diferenciais som social e politicamente importantes por 
coinciderem as diferenças lingüísticas com outros traços culturais. Por este 
motivo nom se pode formular umha proposta democrática que nom contem­
ple a análise dos problemas fundamentais a que cada comunidade lingüística 
fai frente. 

Nos contactos com catalám, galego e basco, o espanhol vem sendo lín­
gua dominante desde há séculos, embora nem sempre fosse majoritária. O 
próprio quadro constitucional actual ostenta um evidente déficit democrático 
no campo da política lingüística; a formulaçom da Constituiçom Espanhola, 
assim como a dos diferentes Estatutos de Autonomia, favorece objectivamente 
o espanhol face às demais línguas do Estado: os falantes das línguas «co­
-oficiais» devem ser bilíngues, enquanto os espanhol-falantes podem ser mo-
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nolíngues, Isto deve-se ao emprego dum critério misto (1), para solucionar 
os problemas da diversidade lingüística no Estado Espanhol, em favor da lín­
gua espanhola e em detrimento das outras línguas peninsulares. Quer dizer, 
aplica-se o critério de territorialidade naquelas comunidades em que o espa­
nhol é majoritário (co que as línguas minoritárias passam a ser línguas «mi­
norizadas») (2); polo contrário, nas comunidades onde o espanhol é minori­
tário -mas co-oficial- o critério aplicado é o de personalidade (3). 

Os contactos lingüísticos fundamentais que se estabelecem no Estado Es­
panhol som três, de todos conhecidos: catalám-espanhol, euskera-espanhol 
e galego-espanhol. Centraremo-nos no caso do galego por ser o que nos atin­
ge directamente. 

Galego versus espanhol na Galiza. Situaçom actual. 

Um estudo feito por Vilhar Trilho em 1986 revelava que a percentagem 
de galego-falantes oscilava entre 750/0 e 80%. Recentemente, o ILG desco­
briu, por meio dum inquérito sócio-lingüístico, o que todos sabíamos já: que 
o uso da língua galega tinha sofrido nos últimos anos um progressivo e preo­
cupante retrocesso. Porém, quando um censo lingüístico (4) levado a cabo 
em 1991 indicava já que a percentagem de galego-falantes tinha diminuído 
até apenas 60%, desde o próprio ILG desmentia-se categoricamente tal fac­
to, além de afirmar, com motivo do aniversário da Lei de Normalizaçom Lin­
güística, que o galego tinha feito muitos progressos (no seu processo de desa­
parecimento, quiçá?). 

Mas, ainda a realidade nom é tam simples como parecem dizer as per­
centagens: é necessário estabelecer diferenças de idade e condiçom social. En­
quanto a percentagem de galego-falantes maiores de cinquenta anos é de 
75-80%, a dos rapazes galego-falantes menores de cinco anos reduz-se a 5%, 
e no caso das raparigas ao 3-4%. Hoje em dia, o galego perde terreno mesmo 
no rural, devido à progressiva e daninha urbanizaçom que está a sofrer o meio 
onde tradicionalmente se tem desenvolvido a língua galega. 

Aliás, as atitudes tomadas face o galego, de todos conhecidas, som di­
versas: desde o «auto-ódio» até à lealdade lingüística, passando por atitudes 
de maior ou menor grau de implicaçom no processo de normalizaçom lingüís­
tica. Mas as mais frequentes som as diglóssicas, encarnadas bem no «auto­
-ódio», bem no «passotismo» de quem nom vê no problema lingüístico umha 

(I) os critérios possíveis para garantir a convivência democrática de várias línguas som dous: a política lingüística 
baseada no princípio da personalidade dos direitos lingüísticos garante ao indivíduo certos serviços na sua lín­
gua com independência do lugar onde se encontre dentro do território estatal. O critério da territorialidade con­
sistiria, porém, em limitar a certas regions definidas o direito a se beneficiarem dos serviços públicos na própria 
língua, mantendo esta prioridade. 

A área à que se estendem estes direitos é heterogénea, de maneira que as esferas mais importantes nom 
estám sujeitas a controvérsia (administraçom pública e ensino), enquanto noutros campos (laboral, serviços pri­
vados, etc ... ) comportam maior grau de polémica. 

(2) É o caso do galego em Leom ou nas Astúrias, por exemplo. 
(3) Caso do catalám na Catalunha. 
(4) Em «Coííecemento e uso do idioma galego», de Censos de Poboación e Vivendas, 1991. 
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prioridade para o desenvolvimento do estado ou quem simples-
mente permanece alheio a esta situaçom. 

gerados no âmbito do galego nom termi-
nam aqui. som também graves na esfera da planificaçom lin-

Estas dificuldades desenvolvemo·se no campo da normalizaçom e da 
normativizaçom. 

a) A normalizaçom ou do status O processo de nor,· 
HHC<U,L'-",V'H do galego caracteriza-se pala passividade dumha Administraçom 
sem vontade real de normalizar, que se limita a folhetos e aprovar 
leis de tom «aconselhador» cumprimento se só no caso de que se 
dê umha «excessiva» ênfase galeguizadora 

Aceitando a afirmaçom de Ninyoles de que a funçom dumha Adminis­
traçam nom é promulgar o bilingüismo, mas garantir o desenvolvimento de­
mocrático e a recuperaçom dos idiomas a política Iingüística le­
vada a cabo na Galiza nom resiste nem a primeira análise: o galego é umha 

de secundária. 
Com a língua galega recuperou o seu status no sentido ele poder 

ser empregada para se comunicar coa Administraçom; é língua co-oficial; no 
ensino, várias devem ser ministradas em (legislaçom que, 
de resto, nom se os funcionários que a desconheçam tenhem a 
de realizar cursos de galego". em o conhecimento dum 
determjnado estándar nunca o seu uso. 

ou planificaçom do corpus Este proble-
ma nom é menos acuciante. A história da dumha norma escrita 

vem sendo longa e convulsa os primeiros es-
lL«'r'-HU surgírom duas posturas básicas: a chamada «isolacionista», que 

António Gil denomina e Coseriu (8) e a 
que o denomina <<unionista» e o segundo «lusita-

nista» . 
A basicamente um intento de adaptaçom pseudo-pe-

dagógica, com mínimas diferenças, da ortografia do espanhol os falan .. 
tes já conhecem) à fonética galega. Esta é a opçom apoiada 
çom, que decretou a sua validade e coa Lei de Normalizaçom Lin-

do 15 de Ju.nho de 1982. 
reintegrar o galego na comunidade lingüística lusó­

fona vem sendo sistematicamente reprimida 

(5) Karmele Rotaetxe, Sociol!!ngüi 
(6) dous casos nom se fai nada contra as flagrantes e continuadas violaçons da 

de Normalizaçom Lingüística a cabo no Concelho da Corunha, ameaça-se a empresa «Erika Mel» 
por etiquetar em galego, para Dom falarmos dos ensinantes reintegracionistas represaliados. 

(7) Para a história mais recente, veja-se na publicaçom da Galega da intitulada «Poder, Ideo-
logia e Língua», o relatório «QUlonze anos de IVormalizaçom». fornecem-se de especial importância 
acerca das irregularidades que caracterizam o na Galiza. 

(8) Separata da Revista Espafiola de Filologia gallego y sus problemas» de E. Coseriu. 
(9) Coseriu, op, cil. 
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Administraçom, que impede o desenvolvimento de qualquer actividade cul­
tural relacionada com o uso de dita norma (lO). 

Em conjunto, o futuro que se apresenta para o galego nom parece em 
absoluto alentador, polo menos enquanto nom mude a nefasta política lin­
güística da actual Administraçom e evolua para a consciencializaçom dos ci­
dadaos da necessidade peremptória de conservar o nosso património cultural 
(e) lingüístico. Entretanto, a situaçom da língua piora a passos agigantados. 

As propostas ortográficas numha perspectiva sócio-lingüística. 

É usual ouvir que a corrente reintegracionista carece de perspectiva só­
cio-lingüística. Esta afirmaçom é incorrecta e procede, do nosso ponto de vista, 
dumha análise errónea da dimensom sócio-lingüística dumha língua minori­
zada. O que se tenciona fazer crer com esta afirmaçom é que o reintegracio­
nismo nom tem desenvolvido umha análise glotopolítica (que supom a utili­
zaçom de conclusons ou instruçons lingüísticas ou sócio-lingüísticas em con­
textos políticos, sendo umha lingüística aplicada). Pois bem: nós pensamos 
que nengumha norma das propostas até agora responde com o acerto com 
que o fai o reintegracionismo aos pontos que, ao nosso ver, constituem o cer­
ne da doença que padece o galego: 

-Oferta dumha língua de comunicaçom universal, adaptada ao prag­
matismo que costuma regir a sociedade moderna, umha língua nom fechada 
em si mesma num mundo no que toca o sino da morte das línguas minoritá­
rias, inúteis no contexto sócio-económico actual. 

-Inclusom da maior quantidade de hipóteses de realizaçons fonéticas 
dialectais galegas. 

-Combinaçom da tradiçom lingüística galega mais genuína com a adop­
çom nom dúbia de terminologia moderna. 

Nom há dúvida de que para qualquer pessoa alfabetizada em língua es­
panhola é fácil aprender o galego isolacionista. O erro desta proposta consis­
te na aplicaçom dumha hipotética variante da teoria de Rousseau, ou quiçá 
a do bom selvagem, segundo a qual todas as pessoas tenhem algumha predis­
posiçom altruísta que as pode levar a aderir, neste caso, a causa do galego. 
Para aclarar este ponto, acho aliciadoras as seguintes reflexons de Marcial 
Gondar, insertas na sua obra Crítica da razón galega. Entre o nós-mesmos 
e o nós-outros: 

a) «A homoxeneidade, por máis que sexa ficticia, é un instrumento para 
superar a angustia de non saber como comportarse. Ter un grupo a que per­
tencer, un territorio e, acaso, unha lingua -e isto vale ata para os que se de­
claran cidadáns do mundo- é unha forma de non ser unha fona levada polo 
vento, de ter raíces, nunha palabra, de ser alguén. ( ... ) ser é relacionar, e por 

(10) Caso representativo é a contundência com que a Administraçom recorreu os Estatutos da Universidade de Vi­
go, que permitem escrever em qualquer opçom ortográfica. 
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iso ninguén pode vivir sen unha identidade colectiva, un tipo de categoria, 
inda que a finxa debaixo da forma de humanidade». 

b) «Cando se di V.g. que «a lingua n011 se sente no e frases 
similares eon que se pretende estimular unha postura a prol do país 
na gratuidade e no orgullo de ser galegos, estamos expresando a disonancia 
entre a posición do intelectual e a daqueles a quen vai dirixido este discurso. 
Nin o heroísmo nin sequem o altruísmo son actitudes xeneralizábeis sobre das 
cales se poida construir un programa de acción. 

Se (. .. ) nin os símbolos e cremas dunha cultura, nin tan siquera 
os discursos proclamados dos seus membros son para a aCClOn, se<o 
nón armas de loita, se temos claro que só os intereses vitalmente sentidos esti­
mulan as prácticas, parece evidente que todo impulso en clave de gratuidade 
e desinterese está condenado ao fracaso. 

(.,.) Non é casualidade que sexa nUI1 sector da pequena burguesía, como 
é o onde xorden maioritariamente este tipo de discursos. Cando 
o «bandullo» está satisfeito, pode que sexa un bo momento para cambiar de 
actividade amando a Iingua. Os que aínda non a estar nesa situa-

ou a descubrir que serve tamén para comer ou nunca van sentir 
un grande interese en preocuparse dela». 

O que consegue o reintegracionismo é, ao nosso ver, urnha que 
combina imelhoravelmente ambas as necessidades: oferece nom só umha lín­
gua e umha cultura com que mas também, por urnha parte, 
amha causa altruísta para aqueles que a procurem, e, por outra, u.m benefi-

para os que sentem as suas necessidades (lingüísticas) no 
«bandullo». Os cremos que a necessidade de falar 
si se e queremos que assim seja para quem o queira, 

Muitas pessoas perguntarám-se porquê, se é umha opçom tam claramente 
beneficiosa, nom tem alcançado o favor da Administraçom, e dos galegos em 
geral. Sem dúvida, o nosso problema é termos batido de frente com a Políti­
ca Lingüística. A denominaçom Política Lingüística referir a qual­
quer direcçom de adoptada conscientemente entre diversas alterna­
tivas relativas à língua. Toma as dimensons dumha disciplina neces­
sária por vários motivos, entre os quais a enorme proliferaçom de naçons in­
dependentes e a estrita interdependência entre os povos. Isto está em relaçom 
co facto de que onde se ache umha língua separada existe umha naçom sepa­
rada que tem direito a decidir sobre os seus próprios assuntos e a autogover­
nar-se G, Fichte). O próprio Saussure sostinha que «<l língua é a que fai, 
em grande medida, a naçom». Para além disso, a Política Lingüística leva 
consigo a eleiçom entre decisons alternativas que exigem a posteriori umha 
instrumentaçom. Instrumentaçom que, d!etentando o político partidos 
estatais, por definiçom defensores de «Espafia», com se tem feito em con-
tra do livre desenvolvimento da língua galega, e em contra de qualquer inicia­
tiva na qual se pudesse adivinhar umha posiçom oposta à assimila-
çom da cultura na Galiza. 
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Pola sua parte, a sócio-lingüÍstica oferece as práti-
cas esta opçom política; facilita o desenvolvimento funcio-
nal variedades lingüisticas e potencia a social da língua através 
das «agências» de difusom e controle. Porém, esta facilitaçom depende mais 
da vontade política do que qualquer teoria lingüística. Assim, também ela, 
na forma da mais inútil e ineficaz, tem 
manipulada para servir os interesses políticos de partidos preocupaçom 

galego fica demonstrada com factos como o decreto de ou o 
discurso em espanhol ao conhecer a vitória eleitoral. 

Assim pois, entendemos que da análise realizada até se depreendem 
as condusons: 

a nr.C'in,ncl~" isolacionista tem servido interesses políticos e 
ticos Horn só mas inclusive perniciosos para o galego, 

-lingüística. 
c) Que a única 

sucesso o processo de normalizaçom 

flom carece de sócio-

com possibilidade de afrontar com 
~ã""JC'''U na Galiza é a reintegracionista. 

Quiçá estes motivos nom sejam alheios à progressiva e irrefreável exten­
som do movimento de reintegraçom lingiHstica. 

Tui, Fevereiro 1995 

J 
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«Sem» Guerra Cal 

João OU/SAN SEIXAS 

Que terá Lisboa, o Tejo, esse lado vazio da Praça do Comércio aberto 
como a boca de um teatro para a água que aplaude com o salseira dos bar­
cos, que terá essa luz amarela no ar e verdosa na água, que sempre nos fai 
sentir que ali temos perdido algumha cousa, como se algo que nos fosse espe­
cialmente querido tivesse partido algum dia por entre essas duas colunas brancas 
que pretendem pôr portas ao mar, algo nosso que nom tinha por que ser pre­
cisamente o marechal Carmona? Essa mesma sensaçom que reside também 
apenas, polo menos que eu saiba, em Veneza, no canto da Praça de Sam Marcos 
que vai ter ao canal do mesmo nome, Talvez sejam as duas colunas também 
ali postas como fitos dalgumha partida mítica, mais que a que se comemora 
em Lisboa. Pode que todas as partidas se pareçam entre elas e estes monu­
mentos de despedida nos lembrem, nom a de Carmona ou Marco Polo, mas 
a nossas, 

Às vezes, observando o trânsito que desce, tam vertiginosamente, ao en­
tardecer pola Avenida da Liberdade em direcçom ao rio, tenho chegado a re­
cear que nom acabassem desembocando, carros, autocarros, condutores, via­
jantes, mercadorias e vidas nas águas que escureciam. Tenho chegado a íma­
ginar aquela enjurrada de autos, pessoas e pacotes a se precipitar, através das 
duas colunas brancas, no próprio Tejo, e que o rio levava cada noite, como 
se fosse a noite, as nossas vivências daquele dia. Igual que o rapaz que, admi­
rado da farda dos generais, sonha com ser Trombeta do regimento, quem po­
de viver ao pé daquele estuário enorme sem querer ser, quando menos, afluente? 
Sinto ter que plagiar o título de um romance espanhol da última nova narru-

mas eu passei um inverno em Lisboa e nom se pode dizer com outras 
palavras. Pois no meu inverno em Lisboa sempre me deitei com a cabeça em 
direcçom ao mar e os pés à terra, para assim poder eu também desembocar 
cada noite como deus manda. 
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Há tantas cousas em Lisboa que seguem o curso do rio! Entre as nom 
menos poéticas o comboio que percorre a linha do Estoril, linha férrea traça­
da paralelamente à costa, entre as marés e a sonora toponímia (Belém, Al­
cântara, Caxias, Oeiras.,.), que às vezes atravessa ruas e jardins e outras vai 
tam ao da água que já nom sabemos se viajamos em transatlântico ou «eléc-

que é, como se sabe, o nome que dam os portugueses ao que nós, de 
pequenos, conhecémos como «tranvias». Se nom fosse um pouco anacrónico 
diria que foi sentados numha das suas carruagens, à hora ponta, que a Jorge 
Manrique ou a Demócrito lhes ocorrerom as suas alegorias acerca da vida e 
os rios. Massas humanas e hidráulicas a correr em paralelo, como se as águas 
que tinham trabalhado durante o dia numha central eléctrica, ou regando os 
campos, ou na subministraçom da cidade (a água trabalha, como se está a 
ver, nos três sectores produtivos) se retirasse a descansar ao mar, igual que 
os homens se retiram às zonas residenciais dos arredores. Em Lisboa escrevi 
um ensaio académico sobre a poesia e os rios em que reivindicava todos estes 
velhos tópicos. Nele nom ousei colocar a seguinte questom, ainda que teria 
gostado: Um comboio que transportasse através de montanhas e vales umha 
carga de água em tanques ou garrafas, e que vertesse a sua carga numha esta­
çom terminal situada na costa, com propriedade ser denominado «rio»? 
Que formoso seria ouvir dous velhotes comentarem, sentados no banco dal­
gum apeadeiro, a olhar o relógio com a desconfiança de quem tem na mam 
um brinquedo perigoso: «As cinco e meia. Quanto demora hoje o rio! ». Se­
ria heroico, de um heroísmo civil digno doutros tempos, que, se umha terrÍ­
vel seca ou otro género de catástrofe secasse o leito do Tejo, o povo de Lis­
boa, prescindindo da água que tanta falta lhe faria, carregasse toda a dispo­
nível no comboio da linha de Estoril e Cascais, e igual que nos sacrifícios 
antigos, oferecesse aquela água ao mar, como para romper o cerco da seca 
e ressuscitar o rio, e que o mar, deus generoso e agradecido, o recompensasse 
com umha remessa de nuvens oferecida na bandeja espiral do anticiclone dos 
Açores. 

Nom quero ficar convertido de modo prematuro num redactor profis­
sional de notas necrológicas. Levo já escritas mais das que gostaria ter escrito 
em toda a vida. Servem de tam pouco, após morto, as palavras! E é contudo 
o nome a única parte da nossa pessoa destinada a sobreviver. Por que estupi­
dez, prevençom ou egoísmo nos custa tanto confessar a nossa admiraçom ou 
carinho a umha pessoa viva e tam pouco a um morto? Na minha incipiente 
carreira tenho descoberto que toda a nota necrológica deve encerrar estas tó­
picas e inúteis (é que há algo útil contra a morte?) reflexões, tam certas e 50S­

laiáveis como que é branca a neve. O homem é o único animal que sabe que 
vai morrer, dize-se, mas actua como se nom o soubesse, e, com efeito, nem 
a da humanidade, nem os menores detalhes da nossa existência quo­
tidiana, poderiam ser explicados se nom à luz de um perene esquecimento da 
nossa condiçom mortaL 

Talvez este perigoso enquadramento na oratória funerária provenha da 
única vocaçom ainda nom frustrada da minha vida: a de «velho». Porque 
eu tenho umha secreta vocaçom de velho. Gosto de veras muito das pessoas 

448 



de idade que dos meus contemporâneos. Para mim as verdadeiras personali­
dades som cousa de «antes da guerra». Nos nossos dias todos temos como 
personalidades de plástico, modos de falar e de agir prefabricados. Talvez 
os velhos têm rugas na pele igual que os cacharros de barro têm marcas de 
dedos e formosas irregularidades: porque estám feitos à mão e nom à máqui­
na. Só eles possuem a qualidade que mais considero e que, como todos os 
que fomos criados com molde, nom ostento: a de saber contar histórias. Eu 
quero chegar a ser um velho verdadeiro, pêlo branco, dedos que tremem nom 
por fraqueza mas por estar muito mais cheios de vida. Tenho um conceito 
se se quiser romano, senatorial, da dignidade. Ainda que concordo com os 
efeitos práticos derivados da dedaraçom dos direitos humanos, nom concor­
do com a filosofia que pre-supõem: os seres humanos nom nascemos livres 
nem dignos nem iguais. Nascemos com a possibilidade de chegar a ser tudo 
isso e daí que seja necessário defender esse direito. Se fosse um dom gratuito 
nom precisaria da protecçom legal. Para chegar a ser livre precisam-se alguns 
anos de vida, algumha experiência e algum conhecimento. Para chegar a ser 
iguais precisam-se séculos (se é que realmente avançamos nessa direcçom). 
Nem a liberdade nem a igualdade abrangem, por excesso ou por defeito, a 
nossa vida. A dignidade, porém, mede, sim, o que nós medimos. Por isso 
só um velho pode ser digno de veras. Só umha vida inteira pode nos conferir 
umha autêntica dignidade. A minha verdadeira vocaçom é a de chegar a ser 
um velho como Pepe Struch, Henrique Alves Costa, Júlio Santiago, Jenaro 
Marinhas ou tantos outros modelos de velhos que tenho a sorte de ter conhe­
cido. Com que orgulho poderei dizer aos meus setenta e tantos anos: eu nom 
sou velho por obrigaçom, mas por vocaçom. Sou um velho «amador», nom 
profissional. Sou velho porque quero e nom por receber a pensom. Talvez 
será esta a única maneira de nom sentir a velhice como umha condena. Mas 
talvez também por isso, pola minha rejeiçom da contemporaneidade e a min­
ha atracçom fatal pola velhice como forma mais completa de vida, tenho adian­
tado uns quantos anos a idade das despedidas e corra agora o risco de me 
ver convertido em especialista bisonho em notas necrológicas. 

Nom quero, nom. Por isso de toda a vida e obra de Ernesto Guerra da 
Cal vou lembrar apenas umha palavra. E nem sequer umha palavra original, 
sonora e requintada, mas umha palavra, vulgar, carente de importância, mo­
nossílaba até: «Sem». «Sem», sim, preposiçom simples. Se julgo que umha 
só preposiçom de Guerra da Cal merece todas estas linhas, calcule-se o espa­
ço que mereceria a sua obra inteira, espaço que ultrapassaria de modo evi­
dente as minhas capacidades e a desta nota. Guerra da Cal, entre outras mui­
tas grandes cousas, deixou-nos um estudo exemplar da obra de Eça de Quei­
roz (<<Língua e Estilo de Eça de Queiroz»), feito com tanto rigor que só pode 
ter sido feito com um grande amor. Para que o mundo fosse perfeito talvez 
nom seria precisso devolver bem por mal. Chegaria, ao melhor, com que se 
devolvesse bem por bem. Guerra da Cal mereceria que alguém estudasse com 
tanta minúcia e dedicaçom a sua obra como ele empregou na de Eça. Como 
as minhas forças som poucas quero fazer apenas um pequeno contributo fa­
lando desta pequena mas singular preposiçom «Sem», que ele escreveu igual 
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que tantos outros autores da nossa língua, mas nom para mim da mesma ma­
neira. O que vou narrar contei-lho a ele numha carta que lhe enviei, quando 
eu morava em Lisboa, à sua residência de Estoril. Umha carta um tanto emo­
tiva, como a que tinha escrito algum tempo antes a Rodrigues Lapa. Cartas 
ambas as duas de que fiquei arrependido quando ainda nom tinham aterrado 
no fundo escuro da caixa do correio, mas de que nom me arrependo agora, 
pois servírom, mal ou bem, para lhes dizer a pessoas a que devia gratitude 
o que pensava delas sem necessidade de elas terem morrido. 

Esta carta valeu-me umha chamada telefónica de Guerra da Cal em que 
me convidava a visitá-lo. As peregrinaçons à sua residência de Estoril das mais 
variadas pessoas pertencentes à auto-denominada cultura galega, nom deixa­
vam de ter certo ressaibo daquelas outras peregrinaçons de monárquicos es­
panhois a umha outra residência de Estoril. Guerra da Cal foi também, por 
assim dizer, para nós, como um rei destronado, essa sensaçom de «exílio» 
interior em que vivemos os reintegracionistas e que ele encarnou mais que nin­
guém. Para um jovem escritor novel (nom é redundância, agora sigo a ser 
escritor novel, ainda que já nom jovem) era esta umha honra a que nom esta­
va disposto a renunciar a pesar da forte constipaçom que sofria no mesmo 
dia em que ficara marcado o encontro. 

Lembro me ter levantado da cama de convalescente ex-professo e ter apa­
nhado precisamente o comboio da linha de Estoril e Cascais bem forrado de 
roupa até às orelhas e ter pousado a cabeça nos vidros sujos à espera de que 
a névoa que começava a se levantar no Tejo desse, quando menos, umha apa­
rência ilusória de almofada àquele duro suporte. Lembro aquela tarde em Es­
toril um tanto envolta nos eflúvios da febre. O meu aspecto devia ser tam 
lastimoso que quando Guerra da Cal abriu a porta da sua mais que modesta 
«vilha» deveu duvidar se me dar umha esmola. Recebeu-me, ao contrário, 
com umha grande amabilidade que nom ensombrecia a sua desesperaçom por 
me oferecer, já aposentados na sua biblioteca, algum licor exquisito, de que 
parecia ter tanto conhecimento e exemplares como de livros. A minha ciência 
vitivinícola, coitado de mim, novo, vegetariano, e analcólico, reduzia-se (e 
reduz-se) a duas únicas palavras: <<Dom, obrigado». Mas Guerra da Cal nom 
se dava tam facilmente por vencido, se nom gostava de brandy gostaria de 
whisky, se nom me parecia hora de whisky poderia ser hora de genebra, e 
se nom dalgum combinado sobre cuja alquimia demonstrava possuir umha 
erudiçom admirável. Devo reconhecer que quiçá o que mais me impactou da 
visita foi umha extraordinária garrafa que apresentava franjas horizontais de 
líquidos de diferentes cores, estratificados, como se pode supor, devido às suas 
diferentes densidades. Segundo me contou Guerra da Cal, este licor servia-se 
após ter agitado convenientemente o seu recipiente, com o qual todos os in­
gredientes se misturavam, na proporçom precisa, num único líquido de umha 
só cor. A possibilidade de ingerir um pouco de arco íris era realmente tenta­
dora, e por um instante estivem para lhe pedir que me servisse um cálice da­
quele milagre, mas receava da sua reacçom quando, umha vez observada a 
transmutaçom, lhe pedisse que o retornasse à garrafa. Na denominaçom anglo­
saxónica deste produto aparecia, lembro bem, a palavra «cock» o que me le-
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vou a interpretar que fazia referências às cores do líquido comparando-as com 
as de um galo, e já estava a imaginar como deveria ser um licor que se cha­
masse «Cat» (e devia ser mui apropiado pois as bandas horizontais de cor 
zincenta mais ou menos intensa, dariam umha aparência bastante aproxima­
da de rabo ao pescoço da garrafa e duas azeitonas ou uvas verdes com tons 
amarelos, mui brilhantes, mergulhadas no líquido contribuiriam para reafir­
mar a semelhança, emergindo e desaparecendo tras o vidro como um gato 
que se embrulha e desembrulha sobre ele próprio abrindo e fechando de vez 
em quando os olhos) e ainda como seriam outros animais «engarrafados» (um 
cocktail amarelo denso com algumhas ameixas negras em suspensom bem po­
deria ser um leopardo ou umha girafa, licor café e batida de coco em bandas 
alternativas umha zebra, etc ... ) quando Guerra da Cal, tam surprendido da 
minha incultura vitivinícola como da minha ignorância da língua inglesa (as­
pectos ambos que ele considerava fundamentais numha pessoa culta) proce­
deu a me desvelar o autêntico significado com que tal palavra era empregada 
e que fazia referência às supostas propriedades afrodisíacas da beberagem. 

Olhou-me já com tal desconfiança quando eu, um pouco por desiludi-lo 
e outro pouco porque realmente o precisava, acabei aceitando um copo de 
água com umha colher para dissolver nele o medicamento de cor laranja, cu­
jo nome como cocktail nom poderia ser outro que «ambulância» e que era 
o único que o meu corpo e a minha alma, estou para dizer que mesmo a mi­
nha líbido, apetecia. 

Assim ficamos, ele com umha taça de excelente brandy na sua mão e eu 
com o meu copo com antibiótico na minha, ele a andar e explicar-se com ges­
tos rotundos, eu, caído na poltrona, comodamente instalado no respaldo e 
na febre, a ouvi-lo, nós os dous tam distintos, na idade, no carácter, nas vi­
vências, como aquelas bebidas que ingeríamos. O pano de seda que ele costu­
mava levar ao pescoço e o velho cachecol de lâ que, nem sequer dentro da 
casa deixava de rodear o meu, podiam ser interpretados, até, como pavilhons 
no seu mastro de países distantes. 

Tudo isto podia fazer pressagiar um resultado estrepitoso para o nosso 
encontro. Nada mais longe da realidade. Quando saía da sua casa, já entrada 
a noite, com o tempo justo para apanhar o último comboio de regresso a Lis­
boa, os meus olhos faiscavam mas nom só pola febre. Tinha a sensaçom de 
ter saído de um gabinete mágico, de ter vivido durante umha tarde umha outra 
vida. Toda a de Ernesto Guerra da Cal tinha desfilado diante dos meus olhos 
com o ritmo infatigável com que ele passeava diante de mim enquanto fala­
va. No comboio nocturno, quase vazio, novamente, com a cabeça contra o 
vidro que agora só reflectia o interior (as janelas dos comboios som casacos 
que se viram, de dia têm as cores do mundo, de noite só se pode ver o interior 
da carruagem no seu forro frio) as suas lembranças já nom eram só dele, mas 
também minhas, e com os postes, as luzes das casas, as estaçons e os túneis 
aqueles vidros mal encaixados também gaguejavam imagens da sua vida ... 
desde um seu avô ou bissavô italiano, que fora oficial de cavalaria do exérci­
to austro-húngaro, e de onde lhe vinha ser alchunhado «Güerra» entre os seus 
companheiros, até as suas peripécias no exílio, como quando chegou sem di-
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nheiro a um dos Estados Unidos e num cais sem 
saber o que fazer foi reconhecido nem mais nem menos por um 
de que tinha emigrado e fortuna, e que lhe alguns 
ao pai dele, Este paisano nos seus primeillOS tempos e graças a este 
encontro rocambolesco nom nom se deitou ao mar senom que chegou a 
ser um dos maiores hispanistas e o dos nos Esta­
dos Unidos. 

Eu ia preparado para ouvir falar de mas acabámos falando 
da que constitui sem dúvida outra forma de falar de literatura. Nom 
me me rdatou a sua relaçom com García Lorca e como 
tinha participado na escrita dos famosos «Sete Poemas Galegos» pois era o 
género de cousas que esperava encontrar, Surpreendia mais que imaginá-lo 
com García Lorca, imaginá-lo com Sara Montiel ou com outras «estrelas» 
do cinema numha época em que acabou trabalhando como dobrador de fil­
mes nos estúdios de Hollywood, naquela primeira fase em que as próprias 

realizar as verSO!1S estrangeiras das suas obras, Contava 
como num famoso filme em que, fiom haven.do maneira 

de encaixar no movimento dos lábios de um actor que em primeiro plano di­
zia «I love you», a traduçom espanhola «Te amo» ocorreu-lhe mudá-la por 
«Hoy Ilueve», com o o olhar do protagonista parecia dirigir-se 
ao céu em vez de aos olhos da amada, que é quase umho. metáfora. 

Se o escritor e o estudioso que foi Guerra da Cai nom som como para 
a Galiza poder deles olimpicamente, o homem Guerra da Cal, a 
personagem Guerra da Cal, nengumha cultura a teria deixado per-
der-se graciosamente, Ele encarnou como ninguém o que 
é da melhor parte de nós. Ele foi um universal» por cair no tópico 
e por nom dizer simplesmente {<um cósmico». A sua conversa viajava 

E.U.A, ou Brasil com a mesma familiaridade com que se movia 
pola sala em que nos encontrávamos, Lembro que mencionara umha casa que 
o entom embaixador da Polónia tinha à beira de um lago no seu país natal, 
de umha maneira que parecia que o mundo era uml1a casa e que a varanda 
da residência do embaixador era umha das varandas dessa casa, e que se fos­
se naquele instante à traseira da sua vila de Estoril poderia contemplar desde 
a janela um amanhecer sonolento no mar do 

Todas os dias da sua vida, todas as paisagens, pareciam misturar-se no 
cáHce tarde cristalina de Estoril como todas as cores do tam citado 
licor se misturavam llumha só cor num pequeno recipiente. 

Mas era da «sem» de que queria falar, mais que do encontro que 
motivou a carta em que lhe relatava a história que vou referir agora. 

Eu tivem a sorte de ter passado rnuitas horas da minha infância no sótão 
de umha conhecida livraria da Corunha. Talvez daí provenha o amor que lhe 
professo aos nom só a determinados livros polo seu conteúdo, mas ao 
livro em geral e como a mim o mais fascinante dos objectos 
que nunca tenha o homem, O seu aspecto é o de um simples Um polie­
dro regular. Mas abre-se e toma-se irregular e assimétrico, já nom tem o mes­
mo umha que outra cara, tem princípio e fim, Um livro é um 
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porque é um tijolo que fala, um cofre cheio de vidas, de cores, de sensaçons ... 
podes deixá-lo numha estante, esqueceres-te completamente dele ... quando 
o voltas a abrir tem umha palavra e de repente já está a acontecer 
algo absolutamente .. Nom entendia de pequeno o pesar que lhes 
produzia aos adultos que deitássemos um pedaço de pam ao lixo. Quando 
nalgumha ocasiom me vim na obrigaçom de me desprender de um livro (há 
pouco aninhárom ratos nuns que tinha armazenados na garagem e tivem de 
queimá-los) foi quando conseguim compreendê-lo. Todos os mesmo 
aqueles em que estudamos o «bachelen> têm algumha utilidade, e nom há nen­
gum que nom possa encerrar algum dado surpreendente, curioso ou de proveito. 

Pois destes tijolos mágicos estavam forradas as paredes daquela cave, 
com umha estante no centro que em duas longas galerias de livros 
aquele espaço, o que junto com a escassa luz proveniente de umha única lâm­
pada contribuía para lhe dar o aspecto de mina abandonada que o tal sótão 
tinha. Os livros estavam empilhados por toda a parte sem deixar o menor re· 
duto para observar a cor das paredes, se é que existia parede algumha e nom 
estava realmente todo o edifício sustido nos livros armazenados no seu sótão. 
Os volumes situados na base, ao do chão deveriam estar submetidos a tal 
pressom que deveriam ir ressumindo··se de modo espontâneo. 

Naquela altura nam lhes conhecia outra utilidade aos livros que de sus­
terem edificios como esse e a de objectos de arremesso, reduzidos à sua 
meira natureza de de papel. Como tais eram empregados em diversas 
batalhas verificadas na escuridade daquela mina de impresso, assim co­
mo para construir muros ou trincheiras onde se guare ce r do bom­
bardeio iminente de poemas líricos e receitas de cozinha. 

Nas vitrinas daquela livraria exibiam-se apenas dous livros em 
ambos classificáveis dentro da denominada «literatura infantil» é mo­
mento de discutir tal termo). Chamavam-se um «O abeto xigante» e o 
outro «O globo valente», ainda que nom sei jurar à ciência certa se o que 
era gigante nom era o globo e quem era valente era o abeto. A estes veio reu­
nir-se, anos mais um terceiro da mesma laia «Calrifios e o abó». Todos 
três devêrom permanecer naquela vitrina umhas boas duas décadas até des­
colorirem l1umha imperturvável campanha de normalizaçom do caruncho. Por 
esta ra20m se começava a falar de literatura galega naquela época 
eu nom pensava nem em Rosalia era o nome de um nem em Cu-
rros (que era o nome de umha estátua que havia no mas 110 Globo, 
no Abeto e 110 Calrifíos, e nom entendia que pessoas maiores e sérias se ocu­
passem de tais cousas. 

cansado da batalha, tira ao melhor o seu capacete 
e dá em ler a do fabricante, de vez em quando, num cessar-fogo das 
minhas guerras de papel abria um tijolos pola metade e lia as «eti-

. Numha dessas ocasions em que, polo me tinha 
ido refugiar às mais escuras profundidades da mina, como o inimigo nom ousas-
se em zonas tam perigosas, aborrecido, baixo a luz que deitava um 
respiradouro aberto para o cham da praça que se viam passar os sapatos 
de tacom brancos ou os negros acharolados típicos da época, tinha aberto 

453 



ümha das minhas sem reparar 
crito de umha forma estranha que rmmha me tinha pare-

'AH"W'V~ se nom fosse que 
sem romper a 

apare-
ceu a 

o 
foi a 

outra cousa, mas a mhn soou-me a «sem abri-
sei mesmo se escrito «sem» ou «sem>, só 

mais «sem» que o «siIm que estaba 

uda luz filtra­
ias atacava de 

livro que lesse em .. nem sequer 
fn=l\se inteira lida em 

ra que liln em 
tante, foi a nrfi"'''''''''"''" que na mmha vIda me 

1) e, o que é mais 
Lunha se:nsaçorn 

deveu colaborar a tp,"",(,P~'C' 
escuridade de subsolo 

do as 

o autor era Ernesto Guerra da Cal e livro norn sei se «Rio de Sonho 
ou «Lua de Além só sei que tivo de ser um desses [0[-

Demorei muitos anos em me reencontrar com eles, Mas muito 
antes ti.nha a «sem», Nos exames da «Reválid2D> 
aos dezasseis anos, pusseram-me umha de nunca ter estuco 
dado a dizer verdade n.ada e ali estava eia na frase «Sem ~C',AAn,~n 

a rnesma sensaçom da infância deveria chamar mais 
Humidade de cheiro de luz 

festa no meio 
Ali estava ela e, que 

como se essa frase estivesse recém fei­
no curso que tirava em Lisboa 

Guerra da saberia 
que mais o tinham PD[-

«sem», q!H~ ele definia como a expressam da total 
mim ré apen.as umha que tem os vidros rotos, 

Por isso para mim Guerra da Cal nom o autor dos livros de poerr:as 
acima nem do admirável e Estilo de de nem 
sequer desse poema dedicado a RosaHa de Castro morta ... pE,ra mim 
Guerra da Cal é, antes de mais e sobre o autor d,t {<sem», a 

palavra que me ensinou que os livros som capazes de nos fazer sen-
tir mais cousas mais intensas que o seu n.a 

Para ser escritor, para ser bom estar só, Por~ 
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que nos falarn as cousas e para bo:m escritor é 
Por isso o que o sabe, entre os 

lhe ardem nos procura 
E nora fai isto por mal, 

de acordo corn a sua espécie. 
e quando se subsi~ 

UlaL:1 aut.ores da talha de Guerra da Cal, ql.l(m~ 
do p,~ssoas do tamanho de Guerr::\ da Cal parece que nunca as auto­
rid2.d~es Horn fali! senorn co:rn o seu de'\Jer cie vekar 

escritores ou 

Para 
tura oficial 

~ . 
rOl um 

foi também cidadão de nengures, ,,1m exilado '"óF'n,pl'H,('. 

corn na.cionalidade nortearner1cana cpJe residia eJll 

um leve (JrasUeiro que atava (1 seu. pano ao pescoço 
umha volta ao mundo de seda e cores, 

!-\cabo 
ou rnelhor 
enfrente ao 

na sua 
obro 

Junta 

melhor estaria «serrm placa e mesmo «sem» 
M:o:s seria umha ma.neira entranhável de §e esquecer mais umha vez de En1es~ 
to Guerra da escritor, um fito na história cul-
tural da dos E.U .. A" do Brasil, e mesmo de Espanha 

condecorá~Jo com a cruz de Sam Fen1anóo que ele 
todos realmente nosso se nos 

do 
o «serm> é sem 
Guerra da. Cal 

talvez 
e senl sabê-lo. 
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ANTOLOGIA 

Díptico da alegria 

José Manuel OUTEIRO GARCIA 

À tia Conchita. 

I 

Para abrir as portas da alegria 

Sorri alvas. 
Deixa atrás de ti ronseis de esperança. 
Alouminha terna a tua lentura humana. 
Acende todas as luzes que se apagam. 
Deixa que brote a tua alma. 
Incendia-te de vida em brasas. 
Sê feliz a gargalhadas. 
Desperta. E ama. 

Primavera de 1993 

II 

Brinde 

Para melhor sentir-te 
deita uma olhada docíssima de amor ao firmamento. 
Enche a tua vida, em brinde, 

de manhã 
para no teu seio celebrar 
a festa do teu sangue a percorrer. 
E assim melhor gozares 
de respirar. 

Julho de 1993 
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Tempo e vida 

INTROITO 

Como gosto de ti 
forma, linguage 

realizaçom do verbo 
ferramenta da arte 
seiva nlltrícia, cerne 

da expressom 

Crisanto VEIGUELA MARTINS 

e embalage 
da cultura dos nomes! 

D D D 

PALAVRAS 

As palavras às vezes apenas dizem nada 
dentro do coraçom o sentimento cala 
um soluço no peito ascende até a garganta 
um qUlgera chorar 

pero nom pode 
e fala 

fala para se ouvir 
palavras e palavras 
som pensamentos ocos, vazios, sem substância 
que tentam disfarçar 

algumha 



TREVA 

Escura noite/ cega 
de ansiedades 

sou quem nom sou e nam acho resposta 
a esta pergunta eterna e imóvel 
dum fio de silêncio que nom ouso romper. 

Cega esta noite e cego o meu cérebro 
caminho, si, mas nom sei por que o fago 
a viver ando e nunca satisfeito 
rondando-me as perguntas vou rolando. 

Falo comigo mesmo e sinto ânsia 
de gritar, de bradar em descampado 
de pregoar ao vento que nom sei o que sou 
mesmamente a dizer que nada sei. 

o O O 

ANIVERSÁRIO 

Mentres sinto o sol de 
a aquecer a minha pele 
próximo o meu dia dos anos 
eu quero ser ele. 

ser o meninho 
que um dia ser 

o meninho que nunca serei. 

Quero abraçar o seu corpo 
dizer-lhe «sempre te amarei». 

Meninho que nom pudeche ser ... 
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NAVEGAÇOM 

Mais umha vez 
trato de me encontrar 

neste silêncio 
nesta paz de feriado 
compreender que existo para algo 
que este viver contínuo 
nom é derrota de batalha perdida 
senom derrota navegante 
por águas que vou abrindo 
cada amanhá dos meus dias 
com a carena dos meus sonhos" 

o D D 

Viver ainda 
é apenas perguntar-se 

é querer transcender-se 
é tentar abraçar-se 

ainda 
compreender 
compreendendo-se 
sentir necessidades .. " 

viver sempre 
é ainda inexplicável, 

D D D 

NECESSIDADE 

Amor 
eis a palavra 

a empregar 
nom hai outra 

que sirva para a vida 
amor tam necessário 
sempre e em toda a parte 
para algo construirmos. 



Quem pudera ser vento 
ser o espaço, ser ar 

do mundo imenso 
abranger as paisages 
adentrar-se no incerto ... 
aventurar venturas no Universo! 

D D D 

Passa-se o tempo 
passou 

e a vida passa-se assim 
afinal, quê dela foi? 
só desejei ser feliz ... 

Quem empeceu este afam? 
quem me deixou esta dor? 
Se eu nom fum, quem foi entom? 
nom haverá amor p'ra mim ... ? 

D D D 

ESPERANÇA 

Estás dormidinha em mim 
e és umha esperança nova 

acorda! 

vem acarom do meu leito 
e abriga-te no meu peito 

sonha! 
que todo tem o seu tempo 
e eu 

preciso sentir-me ledo 
apertar-me no teu seio 

agora. 
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De versos centenários 
Duas traduçons: do italiano, do espanhol 

I. MALÍA 

Francesco Paolo Tosti (1846-1916) foi um compositor e cantante italia­
no, que actuou como professor de canto nas cortes italiana e británica e se 
deu a conhecer universalmente com melodias vocais de graça excelsa e de um 
penetrante encanto como a que cá apresentamos servindo-nos dos versos sau­
dosos de Rocco E. Pagliara (n. 1856), crítico musical e compositor, esta vez 
poeta no volume Romanze e fantasie, a que corresponde a letra de um dos 
lieder que devérom gozar da predilecçom dos nossos avós, nos velhos salons 
em que canto e piano eram protagonistas, e que publicamos em homenagem 
à bela língua irmá. 

MALÍA 

Cosa e' era ne '1 fior che m' hal dato? ... 
forse un filtro, un arcano poter! 
Ne '1 toccarlo, 'I mio core ha tremato, 
m' ha I' olezzo turbato 'I pensier! 

Ne le vaghe movenze che ci hai? 
Un incanto vien forse con te? 
Freme I' aria per dove tu vai, 
spunta un fiore ove passa '1 tuo pié! 

No non chiedo qual plaga beata 
fino adesso soggiorno ti fu: 
non ti chiedo se ninfa, se fata, 
se una bionda parvenza sei tu! 

Ma che c' e de '1 tuo sguardo fatale? .. 
cosa ci hai ne '1 tuo magico dir? .. 
Se mi guardi, un' ebbrezza m' assale, 
se mi parli, mi sento morir! ... 
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FEITIÇO 

Que teria essa flor que me deste? 
Que beberage, que arcano poder? 
Ao palpá-Ia tremeu o meu peito, 
seu recendo turbou o meu ser. 

Que se esconde nos teus movimentos? 
Um feitiço possues talvez? 
Trema o ar ao tocar teu alento, 
tudo agroma onde pisa o teu pé. 

Nom pretendo saber em que praia 
tua pátria docíssima tés: 
nem pergunto se ninfa, se fada, 
se umha loira aparência tu és. 

Mas que há nesse olhar de mistério 
e mais nesse teu doce dizer? 
Se me olhas eu fico como ébrio, 
se me falas, me sinto morrer! 



II, «VERSOS SENCILLOS» 

Poemas populares -caso de Rosalia entre nós-- os Versos singelos 
do poeta e patriota José Marti (1853-1895) -de quem se cumpre agora o cen~ 
tenário da morte pala sua pátria-, venhem nos dar alguns deles a sua men­
sagem eterna, esta volta na nossa língua; também tendo sido redivulgados nas 
últimas décadas em asas da música. 

Eu som um home sincero 
dali onde cresce a palma 
e antes de morrer eu quero 
deitar meus versos da alma. 

Bem te quero, verso amigo, 
porque quando sinto o peito 
muito carregado e desfeito 
eu parto a carga contigo. 

Quero cos pobres da terra 
a minha sorte botar: 
o regueirinho da serra 
presta-me mais do que o mar. 

Tudo é formoso e constante, 
tudo é música e razom 
e tudo, como o diamante, 
antes que luz é carvom. 

Nom há pesar como amar 
a um povo que só e cativo 
malvive cravado vivo 
nalgures beiras do mar. 

Eu sei de um pesar profundo 
entre os pesares sem nomes: 
a escravatura dos homes 
é o grande pesar do mundo, 

Tem o leopardo um 
no seu monte seco e pardo: 
tenho mais do que o leopardo 
pois que tenho um bom amigo. 

Cultivo umha rosa branca, 
em Junho como em Janeiro 
para o amigo sincero 
que me dá sua mao franca. 

E para o cruel que me arranca 
o coraçom com que vivo 
nom umha ortiga cultivo: 
cultivo umha rosa branca. 

J. D. 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

PRESENÇA DO CONFLITO LlNGüíSTICO 
NOS MEIOS DE COMUNICAÇOM DA GALIZA 

Infelizmente nom som muitas as notícias que se publicam nos meios de comunicaçom 
da Galiza referentes ao conflito lingüístico. Cada ano som menos importantes as informa­
çons que se recolhem sobre temas que questionam as actuaçons do Governo galego. Por 
desgraça, os meios de comunicaçom galegos, dia a dia apresentam indicios de talvez ser 
comprados polo poder. Há alguns casos escandalosos. 

Em numerosíssimas ocasions já nos temos referido a que o mais habitual é que exista 
um silêncio radical com todas as informaçons que podam demonstrar que neste País nom 
«há paz lingüística», nomeadamente quando se aborda o iema da normalizaçom do corpus. 
Apesar de nom ser freqüentes as informaçons, de quando em vez, colaboradores muito sig­
nificativos do diário "l.a Voz de Galícia" incorporam comentários ou desenhos que som umha 
prova bem manifesta da situaçom real do conflito e da enorme contestaçom que estám a 
ter as «Normas, 1982» elaboradas polo Instituto da Língua Galega e a Real Academia Galega. 

O dia 25 de Agosto de 1994, na página 9, o comentarista Carlos Luís Rodríguez ao 
analisar a possível partida do jogador Bebelo para o Brasil falava das saudades do jogador 
«por muito que se esforcem os lusistas suprimindo os 'efies' dos 'cartazes'". Nom sabemos 
a que cartazes fará referência o comentarista, mas se ele o assevera, seguro que é verdade ... 

O dia 30 de Setembro de 1994, na página 24 do mesmo jornal, Xaquín Marín, fazia-se 
eco dos postulados do Prof. Ernesto Guerra da Cal quando no seu 'Antelóquio indispensá­
vel' do seu livro Futuro imemorial. Manual de velhice para principiante$ qualificava as 
'Normas, 1982' de 'aberrantes normas' e as actuaçons dos poderes tácticos galegos como 
umha cirimónia para acelerar a desapariçom da língua através de uns funerais presididos 

liturgia autonómica. 
O dia 1 de Novembro de 1994, na página 9, do mesmo diário, mais umha vez 

Marín volta a tratar o tema da grave situaçom em que se acha a língua da Galiza, mas nesta 
altura já se pode contemplar o funeral do galego. Nesta cirimónia do enterramento da lín­
gua galega é fácil ver o ritual folclórico que preside a qualquer manifestaçom do poder polí­
tico quando lenta enganar os cidadaos com as suas proclamas de 'defesa', 'promoçom', 
'ajudas' da língua do nosso País, 

Exemplos como os presentes poderíamos incluir algum mais. Sirvam estes, unicamen­
te, como umha amostra. 
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'(ff Jueves 
25 de a~osto de 1994 

I 
------------ "ELft1fRAlJOIl" ---------~-- .~----

I es un 
festivo en la vida del carioca. 
fel/Samente, pero después 
la tristeza, la obligada 

las nego-

-lHa lambem escolas de samba? 
-Aliá la samba se !lama muiF1eira, pero 

vime a ser lo mismo. 
Convencido, Bebeto desechá ofertas ale-

I manas y se vino a una ciudad pronto 
lo entronizó como su nuevo rn. 

I ca del balç311 hi:o campai/as col1!ra la dro­L ga, anunciá productos lácreos .r se paseó 
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CARLOS LUIS RODRíGUEZ 

envuclto en multitudes por esa Copacaba-
na que siguieron [famando Ria-
zor. Los en ia ha-
bitación; don 
dei Depor, 
en el club [enis herculino nacÍó en su 
honor ei bebetinho, una variante de! tradi­
cional 

o, mismamente, un 
Pero después de eSQS ligas felices, el 

Carnaval acaba Beheto aFlOra [/fI Brasil 

dar/e nunca. 
No sería juslO por parle de la aficiáfl olt'i-

en Deus para 
obtener Que no 
quede en el aire una eterf]a pesadumbre 
por la marcha del ídolo. EI Depor es lo 
que es gracias a una gralI directiva, a un 
excelente entrenador, a una fenomenal 

a una afición y a una 
que lo en su principal 

sena de idemidad para andar por Espm/n 
yel mundo. 

A Beheto, si es 

S(,-
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o PRESIDENTE DO PARLAMENTO EUROPEU 
CONSIDERA UMHA VARIANTE DO PORTUGUÊS 

A LÍNGUA FALADA NA GALIZA 

Em números anteriores temos informado sobre as diferentes intervençons do eurode­
putado José Posada, durante a sua permanência no Parlamento Europeuo Constituiu umha 
notícia nos meios de comunicaçom galegos, que o Sr, Posada tenha sido o primeiro euro-

President Egon Klepsch, 
Ellropean Parliament, 
BEL 8001, Brusselso 

Dear President 1<1epsch, 

PARLAMENTO EUROPEO 

DIPUTADO 

DEI. PARLAMENTO Eunopf.o 

José posada González 

ln roy intervention on Thursday 30 September in the mini-plenary there 
we~e problems in the interpretation of my speech in the debate on development 
policy to the year 2000. My language f Galician-Portuguese u is an accented 
variant or Portuguese as spoken in the north of Portugal, but is the same 
language. 

There are a number af Spanish interpreters in the parliament ·.ho 
lranslate with an Argentinian accent and several Portuguese interpreters \1'ith 
"Carioca" accents and intonations trem Rio de Janeiro. Both of these 
intonations and accents alCe clearly eKtra-Community~ whereas mine is decidedly 
European. 

! demand, on b"haH of the Galician people, the possibilitll to expresa 
my~"H in the accent of the Portuguesa of the ~linho "egiol1 (Galician­
Portuguese) which is typical of the ~Rias-Baixasi region of G&licia - my 
b:.L'thplace. 

We should respect the cases of variants in European local accents and 
intonations without more limits than those imposed by the capacity of the 
interpreters. ln the bm years that I have spent in Brasil and one year in 
Angola and Mozambique I neve r encountered any problem communicating in 
GE,l ician-Portuguese. 

The case of MI.". Heribert Barrera' i Costa, who speaks in French 01." 
English Hith a Catalan accent reinforces my argument, even if this means that 
the interpreters have to be as able and willing to translate a Galician acéent 
as much as a Catalan one, 

For your information g I am enclosing a book on the use of languages in 
the Community perspective which further underlines what I am saying. 

I thank you for your attention and that ai the interpretation servi ce 
because I agree that, ultimatelY'. the important thing is to understand each 
other and set an example for alI our di verse "peoples af Europe to understand 
each other tooo 

Yours sincerely, 
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deputado que se tenha dirigido em galego-português na sua primeira intervençom no Par­
lamento. Nom obstante, nalguns momentos das sUaS intervençons, chegou a contar com 
certa oposiçom dos tradutores que aludiam dificuldades para a traduçom, pois que usava 
umha variante do português «normativo». 

Após diversas cartas ao Presidente do Parlamento Europeu em que defendia que o 
'acento' é verdade que era galego mas que a língua era a mesma que a que se falava em 
Portugal, o Presidente em carta de 4 de Abril de 1994, chega a proclamar que 'todas as 
intervençons «em português» [quer dizer, o português da Galiza] tinham sido publicadas 
na Acta Literal' 

Fazemos públicas estas cartas, que seguindo a norma da revista reproduzimos fac-si­
milarmente, bastante tempo mais tarde de terem-se produzido estas intervençons, a peti­
çom de alguns leitores que solicitárom informaçom sobre estes factos. 
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gh& .'/1r;~ny.-

~ /h, '6"U~.yu.a?l/ ,~"knzpflU'-

Mr José Posada Gonzalez 
Member of the European parliament 
MAE 720 
BRUSSELS 

Dear Mr Posada Gonzalez, 

strasbourq, 

0076V928.02.1994 

Thank you for your letter of 31 January 1994, in whieh you eomplain that the 
speeeh you delivered on the Porrazzini report in Portuguese Galieian (sitting 
of Thursday, 18 January 1994) was not published in the verbatim Report of 
Proeeedings. 

AS regards the use of languages in our parliament, I would begin by referring 
you to Rule 102(2) of the Rules of Proeedure, which reads: 

'2. Speeches delivered in one of the offieíal languages shall be 
simultaneously interpreted into the other offieial languages and into 
any other language the Bureau may eonsíder necessary. ' 

ln addition to this provision in theRules of Proeedure, a distinetion should 
be made between the simultaneous translation of your speeehes in plenary, whieh 
enables your listeners to understand your message, and their transeription in 
the Verbatim Report of Proeeedings, whieh is an offieial aet of Parliament. 

This must be seen not as some form of diserimination against any of the 
Community's regional languages but as the simple applieation of the Rules of 
procedure. 

To avoid a reeurrenee of difficulties and misunderstandings of the kind to whieh 
you refer in your letter, I would therefore reeommend that you express yourself 
in one of the nine offieial languages of the Community. 

Yours sincerely, 

(Dr. Egon KLEPSCH) 



~g~u'& 

fJ?J4~~ 

015896 04, V. 1994 

Estimado companero: 

Luxemburgo .. 

Sr, D, José Posada González 
Diputado al Parlamento Europeo 
MAE 270 
BRUSELAS 

He tomado buena nota de su carta de 25 de marzo de 1994, en la 

que hace referencia al régimen lingüístico vigente en eL Parlamento 

Europeo. 

Como ya le indiqué en mi respuesta de 28 de febrero de 19Y4, las 

intervencíones que se hacen en una de las lenguas oficiaLes de la 

Un;ón se interpretan simultáneamente en las demás Lenguas y san 

pubLicadas en eL Acta LiteraL de Las sesiones. 

Quiero recordarle al respecto Que todas Las intervenciones que usted 

ha tenido en português han sido publicadas integramente en el Acta 

LiteraL. Me parece, por tanto, que eL asunto puede considerarse 

definitivamente soLucionadoc 

Le saluda atentamente .. 

(Dr. Egon KLEPSCH) 

D D D 

MAIS SOBRE O 'CASO CLÍNICO' DA DELEGAÇOM 
PROVINCIAL DA CONSELHARIA DE EDUCAÇOM (CORUNHA) 

No número 30 da Agália, Verao 1992, em páginas 283-291 dávamos notícia da perse­
guiçom que estava a sofrer, por motivos estritamente políticos e ideológicos, o ProL D, Je­
sus Sánchez Sobrado, que durante o curso académico 1991-92 impartiu aulas de galego 
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Excmo. Sr.: 

CONGRESO GE lOS OIPUTADOS 
SECRET AR IA GENCHAL 

REGISTRO GENERAL 

121.0fi94 022873] 

SALlDA 

La Mesa de la Cámara, en su reunión del dia de hoy, ha adop­
tado el acuerdo que se indica respecto dei asunto de referencia: 

(280) Peticiones. 

280/000101/0005 15/06/94 020085-

AUTOR: Comunidad Autónoma de Galicia - Junta 

Contestación a la petición de Don Jesús Sánchez Sobrado, en la que da 
queja sobre el uso dei gallego y dei castellano por la Administración 
de la Comunidad Autónoma de Galicia y sobre el procedimiento 
disciplinaria seguido contra él. 

Acuerdo: 

Trasladar a la Comisión de Peticiones. 

Palacio del Congreso de los Diputados, a 21 de junio de 1994. 

Félix Pons Irazazábal 
PRESIDENTE DEL CONGRESO DE LOS DIPUTADOS 

EXCMO. SR. PRESIDENTE DE LA COMISION DE PETICIONES 

na Escola Oficial de Idiomas da Corunha. No relatório, cronológico, breve, contrastaqo com 
a documentaçom nele integrada, anunciava-se em página 291 que (CONTINUARA). 

Pola documentaçom que reproduzimos temos constância de que com data 21.06.94 
o Presidente do Congresso dos Deputados, D. Félix Pons Irazazábal, traslada à Comissom 
de Petiçons do Parlamento Espanholo escrito do Prof. D. Jesus Sánchez Sobrado, escrito 
que recebe resposta o 15 de Junho de 1994 do Presidente da Junta -que também se inclui 
em reproduçom fac-similar- em que desde a sua ignorância (o Sr. Fraga Iribarne despre­
cia quanto ignora) tem a ousadia de dizer que o português nom é idioma galego (pois tanto 
el como os seus assessores desconhecem, evidentemente, todos os postulados dos mais 
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I ~u;. lG.'3D Oe lOS DI?UTACGS 
SECRETARIA GENERAL. 

ReGISTRO ClENERAL ' 

XUNTA DE GALlC1A ! '-.; ... " "I" ",(Ii I ~ J ,~. J ll~. :~j;j ~ i i 

~;ad~_~~~~ 8~ PRESIDENTE 

Excmo. Sr. D. Félix Pons Irazazãbal 

Presidente del Congreso de los Diputados 

1<lADRID 

Santiago, 7 de Junio de 1994 

Excmo. Sr. Presidente: 

He recibido su escrito con registro: 14.03.94 

nQ 013907 eu e1 que se remite la petici6n 280/101 

hecha por D. Jesús SAnchez Sobrado ante la 

Comisión de Pe'ticiones del Congreso. 

La cuestión f en resumen( es la de no 

acatamiento de la norma oficial de la lengua 

gallega por parte de un profesor que perjudica a 

sus alumnos y estos presentan denuncia del caso. 

La l\dministración actúa f el interesado intenta 

obstaculizar el procedimiento y se presenta ante 

diversos organismos como víctima de una fie"ticia 

disputa normativa de la lengua gallega. 

La actuación de la Xunta de Galicia se mueve, 

como no puede ser menos? en el marco 

consti tucional f es"'catl.r'cario y de la Ley del 

Parlamento de Galicia 3/1983, de 15 de Junio, de 

Normalización :Gingüística, La disposición 

adicional de la citada Ley dice "En las cuestiones 

relativas a la normativa, actual.izaclón y uso 

correcto de la lengua ga11ega, se estimará como 

criterio de autoridad lo establecido por la Real 

Academia Gallega". 

PAZO DE RAXOI EDlflCIO SAN CAETANO 
rdlrnno, (9all j. -!9 lj!l6· 54 45/11' I17Dl S.~NTI"G() DE COMPO~TEI A 1;'10[""", (~RlI 5~ 12 I)fl4/1l/16 • T<ld .. (Ilm 54 12 I~ • 117Q.1 SANTIAGO Df: COMPOS"fELA 

importantes vultos da lingüística e Filologia Románica) dá provas mais umha vez de des-
conhecer os direitos fundamentais dos cidadaos e falsear mesmo a vigente, co-
mo se desprende dos Fundamentos de Direito aduzidos até pola Sala Contencioso Ad-
ministrativo do Tribunal Superior de Justiça da Corunha, 

O dia 15 de Dezembro de 1994, a Sala do Contencioso-Administrativo do Tribunal Su-
perior de de Galiza, pronuncia a Sentença N, o 870, a respeito do contencioso-ad-
ministrativo interposto por dom Jesus Sánchez Sobrado, contra o silêncio adminis-
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020085 
XUNTA DE GAL/elA 

PRESIDENTE 

La institución encargada por ley de las 

cuestiones normativas - la Real Academia Ga1lega­

elaboró conjuntamente con el Instituto da lingua 

galega las Normas Ortogrâficas e Morfolóxicas do 

Idioma Ga1egoo Estas normas fueron asumidas por la 

Xunta de Ga1icia en e1 Decreto 173/1982, deI 17 de 

Noviembre, sobre normativización de la Lengua 

Gallega. Estas san las normas que el peticionario 

incumple, incluso en los escritos que envia a la 

propia administración. 

Lo que han hecho los organismos oficiales ha 

sido advertirle sobre la necesidad de dirigir sus 

escritos eo cualquiera de los dos idiomas 

oficiales de la Comunidad Autónoma y que las 

clases de lengua gal1ega debati ser en gallego y no 

ati otra forma, que (según dice) as algo parecido 

aI idioma portugués, pero, en cualquier caso f no 

es idioma 9al1ego. Esta forma de actuación 

administrativa ha sido apoyada por el auto de la 

Sala deI Contencioso Administrativo deI Tribunal 

Superior de Galicia que desestima el rec~rs nº 
529/93 (se adjunta el texto completo) sob una 

cuestión similar~ no utili ación de la no ativa 

oficial. 

Atentamente 

PAZO DE RAXOI 

trativo por parte da Conselharia de Educaçom e Ordenaçom Universitária ante o recurso 
de alçada interposto contra a resoluçom da Delegaçom Provincial da Conselharia de Edu­
caçom da Corunha, Analisados os ANTECEDENTES DE FEITO E OS FUNDAMENTOS DE 
DIREITO, que os nossos leitores podem ler no documento que reproduzimos fac-similarmente, 
a Sala estima em parte () r",cur~g contencioso-tadministrativo, interposto por dom Je, 
sus Sánchez Sobrjljdo. Entre os Fundamentos de Direito queremos salientar, entre outros, 
que «", a Administraçom ineumpriu os mais básicos princípios constitucionais e gerais do 
direito sancionador, o actor refere~se ao esquecimento das formalidades do direito saneio-
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nadar, citando os arligos 24.1 e 25.1 da 78,79 e 80 da Lei de procedimento 
Administrativo, relativos à eleiçom do idioma, os artigos 3. o 2 e 3 da Constituiçom, 5. o 1.2 
e 4 do Estatuto de Autonomia de Galiza; 231.2 e 4 da lei 6/1985, do 1. o de Julho, 
do Poder Judicial, Disposiçom adicional da Lei 3/1983 do 5 de Junho e os artigos 1. o e 
4.0 do Decreto 173/1982, o 17 de Novembro». 

2 H 1491361 
Recurso nO 742/92 

JMIIIISIRACION 
:E JUSTlCIA 

! 
! 

EN NOME DE EL·REI 

A Sala do Contencioso-Administrativo do Tribunal Superror de Xustiza de Galicia. 

pronunciou a: 

S E N T E N C I A N° 

ILMOS SRES.: 

DON RAMÓN SANTIAGO VALENCIA; PTE. 

DON RICARDO LEIRÓS FREIRE 

DON JUAN BAUTISTA QUINTAS RODRíGUEZ 

1994 

A Coruna. quince de decembro de mil novecentos noventa e catro. 

o proceso contencioso-administrativo 742/92, pendente da resolución desta Sala, 

foi interposto por do" Jesús Sánchez Sobrado, que actúa no seu propio nome e dereito, 

contra o silencio administrativo por parte da Consellería de Educación e Ordenación 

Universitariá ante o recurso de alzada interposto contra resolución da Delegación 

desobediencia. É parte demandada a Administración Autonómica (Consellerfa de 

Educación e Ordenación Universitarial, representada e defendida polo letrado da Xunta. 
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A contía do recurso é ipdete~n1!nada. 

AhiTECEDEf'JTES Dr.: FEITO 

PRij\jlEIRO: Adrnitido a trámlte 8ste recurso contencioso-administrativo, 

practicáronse as dilrxencias oportunas e a parte recorrente formulou SlJa demanda por 

rnedio dun escrito que, 8Jl síntese, contén os seguintes feitos: O actor interpón recurso 

cont9ncioso-adrninistrativo contra o rexeitamen[o presunto pola Consel/erla de Educación 

e Ordenación Universitarió c/o recurso de a/zada" forrm.J!ado por escrito do 21 de rnaio de 

í 9.92, corrix/do por outro do r 1 de xu/io de J a reso!ución da Delegación 

Provincial da devano'ita consellerra~ do 27 de abril de 199.'2' pala que se resolveu aperc/bilo 

por desobediencia. Recurso que /undarnenlo rIO esqueCei7J!9nto por parte de 

Adm/nistración das lorrnalidades do dereito sancionador. Invoca os fUlldamentos de 

dereito qU8 8st~ma procedentes. Sd~Cjt3 á Sala que dieta sentencia PO\3 que se revogU-8 

a resolución (ou resolucións) recorrida/s, ais declare nu!a/s, e en consecuencia, mande 

que non f;gure no seu expediente administrativo; q!...I8 a Sala valore a neglixencia na 

actuación dos diferentes funcionarias que PO!' desviación de funcións hai indicios racioneis 

oe abuso de p0der e procedn en consecuencia. P-::r media de outrosí salicit8 que S8 abro 

UIl período de proba para os seguintes documentos ou escritos: recurso de alzada 

present2do ante o Conse~~eiro de Edr,,:célción Ordenadóf] Universitaria o 11 de XUllD de 

í 992; identil'icación e comparecencia, se é o caSD, dos der1t.;nciantes; atas da eleción en 

que foi elixida Q delegada de cuarto curso de g2~e,;!O; aut8nticación comparecencia, se 

é ocaso, í:ódolos supostos funcionados que asinan os escritos supostamente 

denegados polo actor: Lois Barros Oras, A~t:-]lando Gónzak~z Orriero, MsríéJ José Fe~nándeL 

Montelis-Fernández e outro descor1ecido; tamén a comparecenclô da 8p,tonCGS drrec'wra, 

[v1aría Luisa Sánchez, do secretarlo da De!égalcón Provincial ignacio Sánchez Gil, do 

respan.sab!e paio C,abinete dc-) Ncrrnali;:Bcién Manuel Hico VerBa, e do Delegado Provincial 

F=ranc1sco Pérez Rivas, así como dos inspectores Pérez Sanchez (: Hennlda Garcra. 

demanda foi comunicada Letrado da Xunta que despachou por 

media de escrito de oposición cos feitos e fundamentos de dereito que estimou 

procedentes, e soricitou que dieta sentencia rexeitadofB da demanda por axustarse a 

TERCEIRO: Por auto do trec8 de outubto de mH novc~centos '3 tres a Sala acorda 



111~ISTRAC)OH 

E JUSTIC1?, 

2 H 14n364 
que se abra o período de proba solicitado polo recorrente, Por pro\ddenc:a elo nove de 

novembro de rnil riovecentos noventa E-J lres a Sala dedica que non procede admiti-ias 

probas propos'ts3 po{]a parte recorrente por non 83t8r8rl articuladas 811 forma legal. 

CUARTO: Por providencia do catOícle Gecembro dê mil no\)ecentos noventa 8 tres 

declárase conclUSél 2 rase probatOlia e o debate escrito. 

Cl!f\rrO:Na tramltación deste recurso observáronse as prescl-icións le~dai.s. 

VISTO: ~ maxistrado rSlé:Jtor o ilmo. Sr. Oon Ricardo Leirós Freire. 

FUND,l\MENTOS DE DBiEITO 

PRHV~E~F~O: Don ,jf3S\JS S8nch8i~ Sobrado, intefpón recurso contenclo:::o-

administrativo contra o í8xeitartl8íl'to pí8sunto pola Cor'lsellería de (ducación e Ordenac(ón 

Universitaf"ia do reclJr~·o de alzada, formulado por 8sr:;rrto elo 21 de maio de '~992, 

corr\xido por outro do 11 cie xuno de ,1 ~j92, contra reso1ución da Delegación Provincial da 

dita Conseilerfa do 27 de abril de 1992 polo que se resolveu ape['c~bilo por desobediencia. 

SEGUr~DO: O actor 8i<pÓrl na dern3ncJa que o Delegado Provincial dá por notificado 

o trámite de audiencia e resolve aperctiJilo pm· d8SobGd~t.;ncia, segundo;se tipiffca no artiçlO 

8 o e seguini:B:3 do Decreto 94/91, do 20 de marzo, polo Que 58 eproba o ReguJamento de 

Réxime Disç;iplillôdo dos funcional'ios da .A.dminisu8 r::ión G2!8~la ':s/ou resolve apercioi!o 

pola falta antos citada; que no primeiro 8scri'to o Delegado PI(Jvjnc;a~ dé1 por probado que 

a desobediencia sancio~-labje se-debe ó feito do m3garse a recolh?r unha notificaciôn o día 

28 de febreirú de 1992 e outra do 1 ele abril; por outra pane, cabe suponer que no 

segundo escrito a infracción se deb8 'i:arnén a non recibá nesta D:::degación ê 

correspondente audienda no prazo reguloínefhado de 3cordQ CO 3íttgO 8" e S8~lUtnt8s do 

Decreto 94/199·1, do 20 de ITl8rzo, polo que se aproba o ReQldam8r'1l0; que ponendo de 

lado ;3 fatta dr"? especificadón do precepto legal infrinxido, córnpl·8 dicir, en calquera 

suposto, non (:abe consid3l"ar dGsobedienda a súa nega~iva a T8co1!af notificacións, 

:, ncn S8 

ttprficaS8 {no artigo 5 D do citado Regulamento d~scipljnado} como fa:La teve sancionable 

con apsrcibrmento; que SEi a sEinción S8 debese a supostas irre,gu!aridades 2cadérnicas, 
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que se me atribúen por denuncia tramitada Isic) por alumnos ós que se Ile causa uns 

claros prexuízos e que, segundo informe da Inspecclón Educativa, presuponse un descoido 

e neglixencra nas súas funcións docentes así como un incumprimento do Decreto 173/82, 

do '17 de novembro e da Lei 3/1983, decretos e ardes que a desenvolven para o ensino, 

cómpre reitera-Ia defensa que fixo no recurso de alzada baseándose en que q 

Administración incumpriu os máis básicos principias constitucionais e xela;s do dereito 

sancionador; o actor refirese ó esquecemento das forrnalidades do dereito sancionador; 

citando os artigos 24.1 e 25.1 da Constitución; 78, 79 e 80 da Lei de procedernento 

Administrativo; relativos á elección do idioma, os artigos 3'.2 e 3 da Constltución, 5'.1.2 

e 4 do Estatuto de Autonomia de Galicia; 231.2 e 4 da lei orgánica 6/1985, do l' de 

xullo, do Poder Xudicial, Disposición adicional da Lei 3/1983 do 15 de xur"io e os artigos 

l' e 4' do Decreto 173/1982, do 17 de novernbro. 

TERCEIRO: O artigo 73 da Lei 4/1988, do 26 de maio, da Función Pública de 

Galicia, reformada por Lei 4/1991, do 8 de marzo, establece que se fai extensivo ós 

funcionarias da Comunidade Autónorna de Galicia o rexime disciplinaria establecido pala 

normativa do Estado. Para tal fin un regulamento disciplinaria regulará o procedernento 

sancionador I no que se t8rÉln basicamente en cnntfl os principios de eficacia e garant[a; 

e o artigo 11.2 deste Regulamento, aprobado por Decreto da Xunta de Galicia n' i 

94/1991, do 20 de marzo, dispón, que para a Imposición de sancións por faltas leves non 

será preceptiva a instrucción previa do expediente a que se refire o parágrafo anterior, 

ª-lliis o trámite de audiencia ó interesado, que deberá trarnitalse en todo caso; e este 

trámite foi cumprido no expediente en debida forma (folias 26, 30, 31 33 e 34) polo que 

non se aprecia a indefensión do inculpado, constando o feito denunciado por 

incumprimento do Decreto 173/1982, do 17 de novembro, sobre norrnativización da 

Lingua Galega e Lei 3/1983, do 15 de xuno, de Normalización Lingüística (expediente, 

folias 1 ó 10), sen embargo, na resofución, segundo o artigo 31 do citado Regulamento, 

deberá determinarse con toda precisión a falta que se estime cometida, sinalando os 

preceptos en que apareza recollida a elase de falta, o funcionaria responsable e a sanción 

que se impón, pera na resolución recorrida do 27 de abril de 1992 non consta 

debidamente a falta que se estima cometida (descrición) e o precepto en que aparece 

recollida, porque cita-lo artigo 8° e seguintes do Decreto 94/91, do 20 de marzo, carece 

como tal senón a falta de obediencia debida ós superiores e autoridades corno falta grave 

(artigo 4'.1.8) do Regulamento), pera o apercibimento só poderá impofierse por falta leve, 



AOMIKISTRACIOM 
'E JUSTICIA 

2 H 1491351 
polo que procede estimar en parte o recurso, é d!cir, declara-Ia nulidade da resolución 

recorrida, sen prexuízo de que Administración poida dieta r nova resolución conforme a 

Dereito. 

CUARTO: Non procede face r ex presa imposiclón de custas (artigo 131 da lei 

Xurisdiccional). 

DECIDIMOS: Estimar en parte o recurso contencioso-administrativo, interposto por 

don Jesús Sánchez Sobrado contra o rexeitamento presunto pala consellería de Educación 

e Ordenación Universitaria do recurso de alzada contra resolución da Delegación Provincial 

da dita Consellería do 27 de abril de 1992 pala que se resolveu apercibilo por 

desobediencia; dec.larámolos nulos por non axustarse a Dereito, san prexuízo de que a 

Administración poida dieta r nova resolución conforme a Dereito, sen facer expresa 

imposición de custas. 

Notifíquese esta sentencia ás partes coa advertencia de que é firme por non caber 

contra ela ningún recurso ordinario e devólvase o expediente, carl certificación desta ó 

Centro de procedencia. 

Así o pronunciamos, mandamo8 e asinamos. 
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temos informado, sempre que S(~ nos envie a dOGumentaçom 
em que se pncontram os sustentam ideias e 
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Outro caso «clínico" é o do ,Jesus Peres 

110S meios de 
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o dia 19 de Novemt?ro de 1994 na sala de cultura do Concelho de 
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Entre os professores salientar a conferência que tinha 
A de Azevedo no passado "ii internacional da 
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o falar de um bn'lsileiro é o mesmo que o falar de 
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Os meios de comunicaçom «lEI Corr6o do dia 17 de Novembro de 1994, 
na 26 e "La Voz de Galicia» C108 dias I? e 18 de recolllérom 
esta actividade, 
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Iharia de Educaçom, tentou, em vao, quando faltavan uns dias para o início do Congresso, 
impossibilitar a celebraçom do mesmo, alegando e exigindo o escrito em que os 
dores -a Professora Doutora Mo a do Carmo Henriques, da Universidade de 
fassar Xavier Vilhar Trilho, da Universidade de Sanliago- solicitaram dito mediante 
documento. O dia 14 de Outubro um fax da Secretaria Geral do Ministerio de Cultura solici o 

tau a entrega de uns documentos -necessários e exigidos na própria convocatória- o 
provocou que o nom losse difundido até poucos dias antes do seu início. 
pudo explicar que o illlmero de inscritos ultrapassasse só o c8ntenaL 

Os do foram os 
a) Analisar diferentes línguas das que apresentam umha 

situaçom semelhante com o caso galegoo 
Analisar e debater os documentos sobre os direitos lingüístieos no Estado Espanhol 

e nas 
c) Intercambiar experiências com membros de outras comunidades onde existir eonlli-

to 
d) Denunciar as violaçons dos direitos humanos dos cidadaos europeus. 
e) Analisar e debater a situaçom «singular» da Galiza e os ataques que se produzem 

contra as liberdades de expressom, a "liberdade de a liberdade de opiniom ou 
de comunicar inlormaçons ou ideias, nomeadamente políticas, e a liberdade de cátedra. 

f) Elaborar um relatório sobre a violaçom da dignidade humana dos 
O Congresso estruturou-se em conferências plenárias, mesas-redondas e comunica-

çons livres, seguidas de e conclusons. As línguas do foram todas as 
románicas e o inglês. 

O horário do Congresso foi esle: 
Dia 10. 10,30: Recepçom de participantes. 
Sessom 10 a 11.30: Conferências ProL D. Sarno Pahor (Trieste): «I diritti lin-

dell'uomo nell'area slovena». ProL D. Xavier Vilhar Trilho (Universidade 
"Direitos Lingüísticos: direitos individuais ou direitos colectivos?». 

13.30: e conclusonso 
Sessom 2. a 16030: Conferências 

sidad da 
versidad de Paris «Le séparé du droit à la reconnaissance 
collective et au territoire?". 

18,00: vUIULjWIJ 

18,30: D. Alexandre Banhos (Membro da AGAL, 
Bernardo Penabade Rei (Membro da 

e os direitOS Do Jesus Peres Visites: «O direito 
fundante dos direitos humanos». 

vUIULjUiU e elaboraçom das conclusons da 
Dia 11. 10,30: Conferências plenárias. ProL Doutor Inaki Agirreazkuenaga (Universi­

dad do País Basco): «Lenguas minorizadas e instituciones europeas». ProL D. Pedro 
Fernández-Velho (Instituto de BUP n. o 6, Ourense): "A Galiza, Gallaecia e Portugal e os 
direitos lingüísticos dos galegos». D. Nemésio Barxa (Membro AGAL, "Os direi­
tos lingüísticos nos Julgados e Audiências»o 

13,30: Colóquio e conclusons. 
16,00: Conferências plenárias. Prof. Doutor José L Álvarez Enparantza 

do País Basco): «Los derechos en Euskal Herria". ProL Doutor Francisco Rodrí-
guez (Deputado do BNG): «A língua, un direito natural", 

1 plénariaso Doulor Yvo JD Peeters (Academia Internacional de Di-
reito MontreallBruxelas): "EI derecho a la lengua en la Jurisprudencia y an los 
actos internacionales». ProL Doutor Carlos Martin Vide (Universidad de Tarragona): "iQué 
es una lengua y qué es un derecho?", 
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20,00: Mesa-Redonda. Prof. D. Luís Gonçález Blasco, Prof. Doutor Xavier Isasi, Doutor 
Yvo JD Peeters, Prof. Doutor Carlos Martín Vide: "Os direitos lingüísticos como direitos 
humanos». 

Día 12. 10,30: Conferências plenárias. Prof. a Doutora M. a do Carmo Henríquez Salido 
(Universidade de Vigo): «Quinze anos de violaçons dos direitos humanos dos galegos». Prof. 
Doutor Xavier Isasi (Universidade do País Basco): "Política lingüística, derechos lingüísti­
cos y uso de la langua en Euskal Herria». 

12,30: Mesa-Redonda. Prof. Doutor Inaki Agirreazkuenaga, Prol. Doutor Roland Bre-
ton, Prof. D. Sam o Pahor: "Os direitos lingüíslicos na Europa". 

16,30: Comunicaçons livres. 
18,30: Entrega de diplornas. 

Quando se publiquem as "Actas» os leitores acharám os textos completos das confe­
rências e das comunicaçons livres, nestas páginas de Agália só reproduzimos umha sínte­
se das intervençons. ° Sr. Sam o Pahor, de Trieste, na sua conferência intitulada "I diritti linguistici come 
diritti dell'uomo nell'area slovena» fijo umha introduçom do território do ponto de vista do 
quadro geográfico e do histórico; a seguir expujo a situaçom na República de Slove­
nia e os artigos da Constituiçom que tratam dos direitos a respeito da língua e da etnia. 
Logo analisou, com brevidade, a situaçom vigente na República italiana desde ° ano 1982 
até o ano 1992 em que a Carie constitucional volta a ocupar-se mais umha vez da questom 
do uso da língua eslovena. Detivo-se em caracterizar e explicar as notas mais distintivas 
das minorias lingüíslicas do território da República italiana e também da situaçoj1l na Repú­
blica de Auslria. Nas suas conclusons denunciou que tanto na Itália como em Austria nom 
se exerce umha particular tutela sobre as minorias lingüísticas. 

O Professor D. Xavier Vilhar Trilho, da Faculdade de Económicas da Universidade de 
Santiago, centrou-se na sua conferência sobre «Direitos Lingüísticos: direitos individuais 
ou direitos colectivos» sobre autos, sentenças e conflitos existentes na Galiza. Analisou de­
terminados autos judiciais como "autocráticos» por ser resoluçons fundadas num poder de 
emitir autos judiciais ilimitado, nom limitados palo direito positivo nem pala lógica racional. 
Criticou e denunciou, entre outros factos, que o Tribunal Superior de Justiça da Galiza ain­
da nom se tenha inteirado de que no ordenamento jurídico da Comunidade Autónoma da 
Galiza nom existem normas ortográficas oficiais do galego e de que se o Tribunal tivesse 
lido o articulado do Decreto de normativizaçom da língua galega, de 17 de Novembro de 
1982, comprovaria que as normas ortográficas que, como anexo, contém dito Decreto, nom 
som juridicamente umhas normas «oficiais», pois o único a que obriga o articulado de lal 
Decreto é a que se ensinem tais normas em todos os centros escolares (art 4) e a que os 
livros e material didáctico autorizados se a elas (art. 5). Pujo em destaque que nom 
podem ser normas ortográficas oficiais, porque nesse Decreto nom existe nem um manda­
to expresso, nem tácito, de que os textos das leis autonómicas ou das resoluçons dos po­
deres públicos autonómicos tenham que estar redigidos em ditas normas. 

A Professora Doutora Pilar Garcia Negro, Professora Titular de Filologia Galega na Uni­
versidade da Corunha e Diputada do BNG, dissertou sobre "Direitos lingüísticos e conlrol 
político» citando alguns dos exemplos mais claros de control polítiCO que atentam contra 
os direitos lingüísticos. Entre os exemplos achegou abundante in·lormaçom sobre a elimi­
naçom da titulaçom de Filologia Galego-Portuguesa na Universidade da Corunha, do con­
trol absoluto por parte do poder político dos meios de comunicaçom -dando-se o caso sin­
gular de que aparecia mais informaçom sobre partidos políticos e actividades culturais há 
oito ou dez anos do que no ano 1994-, da impossibilidade de levar adiante iniciativas no 
Parlamento que buscassem o reconhecimento dos direitos dos cidadaos da Galiza e da vio­
laçam freqüente dos direitos lingüísticos em diferentes ámbitos. ° Professor Doutor Roland Breton, da Universidade de Paris VIII, falou de «Le droit 
à la langue peut-il être séparé du droit à la reconnissance collective et au territoire?». Come­
çou assinalando que o direito à língua é tratado freqüentemente como um dos Direitos do 
Homem: direito imprescritível, para todo indivíduo, de se expressar na sua língua e nom 
ser discriminado por pertencer a umha determinada cultura. Considerou que o direito à lin-
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gua deve ser considerado, sobretodo, como um direito colectivo dos povos, das etn·ias, 
umha parte essencial dos Direitos do Homem, mas que na prática é um direito que está. 

considerado no Direito internacional pois que na prática é, de facto, o Direito 
Estados. No segundo apartado da sua conferência abordou vários interrogantes, co­

mo: o direito à língua: direito ou direito público?, Autonomia cultural elou territorial? 
para concluir que o direito à língua pode, certamente, ser tratado nele próprio, com a condiçom 
de incorporá-lo ao direito público que implique responsabilidade moral e financeira da insti­
tuiçom estática. Contado, isto nom será garantido verdadeiramente mais que na medida 
em que umha colectividade dotada da personalidade moral --de direito interno ou interna­
cional- poderá exercê-lo. Esta colectividade ser social, étnica ou territorial, mas, em 
síntese, o essencial é que chegue a um certo nível de soberania sobre o seu território, no 
domínio lingüístico polo menos. 

O Professor Titular de Direito Adminislrativo da Universidade do País Basco, Doutor 
lfiaki Agirreazkuenaga, na sua conferência intitulada «Lenguas minorizadas e instituciones 
europeas» analisou textos da legislaçom europeia em matéria de direitos lingüísticos e co­
mentou algum dos casos mais conhecidos (o caso Peeters, o caso da Irlanda, etc.). A res­
peito da situaçom do uso do euskara em Euskal Herria, manifestou-se claramente 
e salientou que nos últimos dez anos o euskara se tinha introduzido e expandido a sectores 
que seria umha utopia pensar neles há viníe ou trinta anos. Considerou muito positivo o 
panorama no ensino primário e secundário e entendeu lambém como positivo ° labor que 
estava a levar adiante o Governo Basco. 

O Professor D. Pedro Fernández-Velho, do Instituto de Bacharelato "Prieto Nesperei­
ra" de Ourense analisou os dados fornecidos polas publicaçons periódicas e a bibliografia 
mais recentes e desenvolveu o seguinte argumento intitulado «Portugaliza, umha realidade 
negada». Salientou que do ponto de vista sócio-antropológico as fronteiras portuguesas som 
fronteiras abertas. Despois da descolonizaçom Portugal sofre um défice de identidade real 
que, no fundo, está em relaçom com o fosso tecnológico que se cavou entre Portugal e 
a Europa da primeira e segunda revoluçom industriais, devindo, destarte, numha das lan­
ternas vermelhas das naçons civilizadas. Neste quadro de existência problemática o nome, 
Portugal, e a língua, som os últimos muros de defesa da identidade nacional. No plano polí­
tico, assinalou, existe, aliás, umha polémica Norte/Sul, pois que o Norte perde posiçons 
em todos os indicadores sócio-económicos a respeito de Lisboa: detém só o 64 % do rendi­
mento médio da regiam lisboeta e o 44 % do rendimento médio prsvalente na Comunidade 
Europeia, tornando-se progressivamente numha área em declínio. Para a maioria, no en­
tanto, nom é a unidade da naçom portuguesa que está em causa, mas o cesarismo estatal 
que nem sequer progrede no caminho da regionalizaçom administrativa, constitucionalmente 
prevista. 

Pujo-se de relevo que cresce cada dia entre os empresários e os analistas de Além­
-Minho a percepçom da necessidade de cooperaçom e ósmose com a Galiza Norte, cuja 
estrutura produtiva também é hoje ainda excessivamente arcaica em relaçom ao paradig­
ma lecnoeconómico vigente nos países centrais da Comunidade Europeia. A reintegraçom 
sócio-económica e cultural da Galécia, «pátria telúrica», como diria Torga, ou «referente ime­
diato da reintegraçom", mesmo em afirmaçom de Beiras, constitui o grande desafio históri­
co deste tempo, mas só como momento necessário para a reconstruçom da pátria luso­
galaica, como ecossistema cultural. A articulaçom política da Portugaliza desejável no es-

ibérico é um debate posterior. Mas somando ao centralismo de Lisboa o espanholis~ 
mo micro-regionalismo, duas faces da mesma visom da Espanha ou da Ibéria) do go­
verno autónomo da Galiza Norte, a realidade da Galácia é negada in radice, embora seja 
proclamada re!oricamente desde umha esquizofrenia tipicamente política. Isto e)(plica, se­
gundo o Professor, que na esfera da língua e da cultura nom se efective lamentavelmente 
o previsto no Estatuto da Galiza e na Carta europeia das línguas regionais ou minoritárias 
em relaçom à cooperaçom transfronteiriça no campo do idioma, dos meios de comunica­
çom e dos intercámbios culturais em 

O Professor Doutor José Luís Áivarez Enparantza, Professor Titular da Universidade 
~. do País Basco, centrou-se na análise de "Os direitos lingüísticos en Euska.l Herria» e se 

bem reconheceu que nalguns sectores da populaçom o euskara ia tendo avanços significa­
tivos, ainda existiam importantes publicaçons que apenas recebiam ajuda do Governo Bas-
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co, apesar de ser revistas ou publicaçons de grande importáncia para a normalizaçom do 
euskara. Contodo, a sua ideia final é que ainda se produziam factos verdadeiramente sur­
prendentes em pessoas e instituiçons que mesmo tendo conhecimento do euskara nom du­
vidavam em usar o espanhol até em actos e acontecimentos de carácter institucional. 

O Professor Doutor Francisco Rodríguez, Catedrático de Instituto e Deputado do BNG, 
fijo umha notável síntese em que demonstrou como se estám a violar os direitos dos cida­
daos, como é o caso de nom usar como única forma para a toponímia a forma galega (pujo 
como exemplo o conflito sobre o topónimo «Corunha»), atitudes e comportamentos de polí­
ticos galegos, como os tam conhecidos casos do Presidente da Cámara Municipal da Co­
runha ou a significativa eliminaçom da titulaçom da Filologia Galego-Portuguesa na Univer­
sidade da Corunha. 

O Doutor Yvo JD Peeters, da Academia Internacional deDireito Lingüístico de Bruxe­
las, abordou o tema «EI derecho a la lengua en la Jurisprudencia y en los actos internacio­
nales» partindo de diversos textos relacionados com o Direito Lingüístico e comentou dife­
rentes casos que se tinham produzido nas últimas décadas. 

O Catedrático de Lingüística Geral da Universidade de Tarragona, Professor Doutor 
Carlos Martín Vide, construiu umhas «Reflexiones escépticas de un lingüista teórico sobre 
los derechos lingüísticos». A sua conferência consistiu na exposiçom de umha série de ques­
tons de fundamentos prévias à análise do exercício efectivo dos direitos lingüísticos. Assim, 
tratou criticamente temas como o pouco que se sabe do que é um direito lingüístico, a té­
nue fronteira entre direito e dever, as línguas como instituiçons sociais face à sua natureza 
individual como promotoras da criatividade humana, o conceito de língua própria de umha 
comunidade, o discutível assunto da diferenciaçom lingüística como reflexo da diversidade 
cultural ou a natureza da dislocaçom prévia à intervençom normalizadora. 

A última conferência do Congresso foi pronunciada pola Professora Doutora M. a do 
Carmo Henríquez Salido, Catedrática da Universidade de Vigo e Presidenta da AGAL quem 
abordou o tema «Quinze anos de violaçons dos direitos humanos dos galegos (1979-1993)>>. 
Começou a sua intervençom fazendo umha introduçom sobre o assunto dos organismos, 
instituiçons e legislaçomeuropeia desde o ano 1951, em que se assina em Paris o Tratado 
constitutivo da Comunidade Europeia do Carvom e do Aceiro (CECA) até a Declaraçom so­
bre o racismo e xenofobia (Conselho Europeu de Mastricht, 9 e 10 de Dezembro de 1991) 
e o Tratado da Uniom Europeia de 7 de Fevereiro de 1992 em que se confirmam, mais umha 
vez, por parte do Estado Espanhol a sua adesom aos princípios de liberdade, democracia 
e respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais e o Estado de Direito, e 
proclama o seu desejo de acrescentar a solidariedade entre os seus povos, dentro do res­
peito da sua história, da sua cultura e das suas tradiçons. Detivo-se, sobretodo, na Declara­
çom dos direitos e liberdades fundamentais (Parlamento Europeu, 12 de Abril de 1989) no 
qual nas duas disposiçons gerais se salienta que a dignididade humana é inviolável (Art. 
1) e que toda pessoa é igual perante a lei, e explicita-se claramente que se proibe toda dis­
criminaçom por razom em particular de raça, cor, sexo, língua, religiom, opinions políticas 
ou de qualquer outra índole, origem nacional ou social, pertença a umha minoria nacional, 
posiçom económica, nacimento ou qualquer outra condiçom (Art. 3). Lembrou o conteúdo 
do Art. 4 que proclama que toda pessoa tem direito à liberdade e pensamento, de consciên­
cia e de religiom e o Art. 5 que proclama que toda pessoa tem direito à liberdade de expres­
som, direito que compreende a liberdade de opiniom e a liberdade de receber ou comuni­
car informaçons ou ideias, em particular filosóficas, políticas ou religiosas, e salienta que 
a arte, a ciência e a investigaçom som livres e que se respeitará a liberdade académica. 

Numha segunda parte da sua conferência analisou diversos acontecimentos que se 
tinham produzido na Galiza desde o ano 1979, partindo, nomeadamente, de informaçons 
e documentos, muitos deles publicados e documentados na revista Agália, nascida na Pri­
mavera de 1985, revista que considerou de leitura obrigatória e básica para conhecer com 
mais detalhe o que tinha acontecido na Galiza do ponto de vista da história da língua e da 
sua cultura. Detivo-se no estudo do processo seguido na elaboraçom da ponência 1979 en­
carregada de elaborar as «Normas ortográficas do idioma galego» e nos documentos forne­
cidos polo Professor Carvalho Calero, nos livros de texto para o ensino do galego que se 
publicam em 1980 e 1981 que, significadamente, nom serám aprovados polo organismo 
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oficial correspondente, pois que os censores consideram que «h ai que seguir as Normas 
da Academia ou as Bases». Pujo de relevo que neste ano ainda nom se tinha publicada 
o Decreto de normativizaçom (1983). Lembrou o fortíssimo combate e polémica existente 
nos meios de comunicaçom e como já por eslas datas som manifestas perseguiçons e dis­
criminaçons de professores e trabalhadores por razons de língua. 

Umha vez apresentada a história da situaçom entre os anos 1979 a 1993, concluiu fa­
zendo suas, declaraçons e manifestos de pessoas ou colectivos reintegracionistas, que apre­
sentava como conclusons da sua conferência: 

1. a Por nom existir na Galiza nengumha «normativa oficial>, e muito mais por nom es­
tar declarada "oficial» na legalidade vigente ("Conslitución espafíola», "Estatuto de Autono­
mia para Galicia», «Disposición adicional» da Ley 3/1983, de 15 de Junho, de 'normaliza­
ción lingü[stica', nem sequer no Decreto 173/1982, de 17 de Novembro) nengumha manei­
ra «singular» de escrever o galego ou galego-português, constatamos umha grande viola­
çom dos direitos lingüísticos dos galegos perseguir, discriminar, marginalizar, e mesmo que 
algum trabalhador perda o seu trabalho, por escrever em galego. 

2. a A liberdade de cátedra é direito irrenunciável mesmo desde já o Ensino Primário, 
como até a "Sala de lo Contencioso Administrativo» do Tribunal Superior de Justiça da Gali­
za reconhece na sentença 230/1992, ao «admitir» que «puedan explicarse por €lI profesor 
las diferencias [dei «gallego normativo»] con ai gallego reintegrado o con el portugués», 

3. a Na Galiza estám-se a negar, nomeadamente paios poderes polítiCO e académico, 
verdades elementares, de «sentido próprio», como por exemplo a unidade da comunidade 
lingüística galego-portuguesa, sob o pretexto de afirmar e «defender,. outras de «sentido 
comum". 

4.· Embora se predique como princípio e fundamento da democracia que <<Iodos so­
mos iguais perante a lei", na Galiza nem se debatem nem se invalidam leis, e nom digamos 
decretos, que, por estabelecerem a desigualdade radical entre os cidadaos, teriam de ser 
nulas e nulos de pleno direito, assim: as convocatórias em que se estipula que só se conce­
dem subsídios para as publicaçons que se ajustem ao dito decreto, as convocatórias em 
que só se subsidia jornais e meios de comunicaçom que sigam o citado decreto, etc., etc. 
Considera que constitui um grave atentado contra os direitos lingüísticos dos galegos que 
se falseie a verdade, que se diga que as "Normas» lôrom aprovadas polo Parlamento gale­
go, quando num escrito do Presidente (CfL Agália 3) se diz textualmente que o Parlamento 
nom participou na normativizaçom. 

5, a Dentro do mesmo ámbito da conclusom anterior sublinhamos que nom todos os 
galegos somos iguais nem para apresentar as nossas ideias lingüísticas nos meios de co­
municaçom públicos. A Associaçom Galega da Língua tem sido marginalizada sistematica­
mente e nunca foi convidada a apresentar a sua filosofia na televisam galega, 

6. a Se o poder político defende a liberdade de mercado e a livre competência, nom 
se justifica que conceda subsídios a umhas editoras em detrimento de outras entidades, 
sem finalidade de lucro, que também editam e tam publicaçons. Se há que proteger a lín­
gua e a cullura da Galiza, essa protecçom deverá compreender todos os cidadaos e colecti­
vos nom gobernamentais da Galiza. Como tem assinalado o Professor Carvalho Calera (Agália 
2, pág. 134): «a faculdade de decisom corresponde à sociedade, e cuja usurpaçom polo 
aparato político constitui um caso claro de abuso de poder. .. na Galiza há umha usurpaçom 
polo poder político e académico da faculdade de decisol11 que corresponde à sociedade», 

Os meios de comunicaçom recolhérom informaçom: "La Voz de Galicia», no seu núme­
ro do dia 9 de Novembro, em pág. de Galiza 17; a ediçom de Santiago, dedicou três colu­
nas da pág. 47 o dia 4 de Novembro; o dia 10 de Novembro na pág, 35; dia 11 de Novembro 
na pág. 42; o dia 12 de Novembro, na pág, 42 e o dia 15 de Novembro em pág. 40 as "Con­
clusons". O dia 17 de Novembro, na ediçom de Santiago, publicava-se na secçom "De sol 
a sol" um texto de Joel Gomez, que reproduzimos, dedicado integramente ao Congresso. 
"EI Correo Gallego» citou a celebraçom da roda de imprensa para apresentar o Congresso 
na "Agenda» do día 3 de Novembro e umha breve informaçom o dia 4 de Novembro, em 
pág. 57, "La Región» publicava as conclusons, com gralhas bem manifestas, em páginas 
de Galiza, n. o 34 e a.s conclusons na secçom de "Cartas ao Director» no jornal do dia 20 
de Novembro. O semanário "A Nasa Terra» anunciava a celebraçom do Congresso, no n. o 
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Empieza la próxima semana, patrocinado por el Ministerio de Cultura 

Un con eso de tirá el tema 
de los derechos lin Uisticos 

Dei 10 ai 12 de este mes se celebrará en ellnstitmo Xelmírez, organizado 
conjuntalllellle por la Asoôaçom Galega da Línliua (Agal) y e/Instituto 
IllIernacional de Derechos Lingiiíslico§, el congreso internacional «As Línguas e 
os direitos lingüísticos. Os direitos lingüísticos como direitos humanos». Este 
CO/lgreso es patrocinado LÍnicamen/e por el Ministerio de Cultura. 

SANTiAGO 
ReJ ... u.:cj()1l 

EI minister;o inêOrpora esle 
cüngreso a los programas de 
prnl\loción cultural y difusión 
de la cu Itura. La uoctora Ma­
ría do Carmo Henriquez, pre­
,;identa de Agal y coordinauo­
ra (kl congreso, st::!1aló que es 
Slgnificallvo que el gobierno 
cenlral :-.iêmpre ayuda genero­
samente a Agal y que «curio­
samente. a Xunta de Galiza 
nunca ten promovido, apoiado 
nin subsidiado nengunha acti­
vidade desta asociación». EI 
presupueslo es de un mi !lón de 
peselas, dei que medio millón 
éS aportado por eI Ministerio 
de Cultura. 

El congre~o JiluliLará las di-

ferentes lenguas eumpeas y el 
marco jurídico de las que pre­
sentan una siluaciúll semejante 
ai caso gallegu. Conferencias. 
me~as reJumlas y coloquios 
cOlllonnan la~ tres ~e~iolles 

de! congreso, tn eI que se ela­
borará UI! rddlurio sohre la si­
lUación eH que, SCgÚfl Agal, se 
Clh.:uentra UI! colectivo impor­
talHe Lie gailegos, y que será 
presentado en los más altos or­
ganismos il1.1ernacionales. 

FI Instituto Internacional de 
Derechos Lingüísticos, según 
explicó María do Carmo Hen­
ríquez, goza de una gran pres­
tigio en las instituciones euro­
peas. FI inslitulo enviará a Ires 
cspccialistas. EI primero es cl 
doclOr Samo Pahor, de Tries­
tc. que hablará en italiano so-

bre los derechos Iingüíslicos 
de uu área muy singular de 
Europa: el área eslovcna. FI 
~egunJo especialista ~erá d 
profesor Roland Breton. dC la 
Universidad de Paris VIII. Y 
el tercem, ya conocido en Ga­
lieia, el doelor Yvo lD Pc· 
eters. que rcpresenta allnslilu­
to Internacional ue Dered"" 
Ijngüí~ticos. También e~tJrán 
prcst:nte~ ~ociolingüista~ ga­
lIegos como la unclora Pilar 
García Negro y eI ooc[or 
Francisco Rodríguez. y uesta­
cados sociolingüistas vascos 
como Álvarel Enparanlza y 
Xavier lsasi. De Catai una se 
contará con la presencia de 
Carlos Martín Vide. que ha­
blará sohre Qué es urIa fellguc/ 
y qué es WI dert'{'ho. 
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Abierto el congreso organizado por Agal 

mo Pahol" denuncia. 
que na no cumple 
derechos lin ~Wisticos 

El profesor Pallor abriô ayer ei congreso «As 
lfnguas os organizado por 
Agal, denunciando el Estado italiano reconoce 
derechos lingüísticos pera no los cumple. 

SAN'HAGO 
Redacciól1 

Pahor, profesor en la 
Universidad de Trieste, dio 
una conferencia sobre el 
tema I diritti linguistici come 
diritli dei uomo nel! area sio­
vena. EI conferencianle sena­
lá que «incluso puede ser pe­
ligroso reivindicar en Eslo· 
venia el derecho de hablar 
esa lengua». Comentó e! 
cafiO de una familia eslovena 
que en ei jUlgado 
con eI nombre Milos a Sll 

y cmmdo fueron a reco­
gcr la oocumenlación apare­
cia como Giovanni. O sea, 
que no les !li utilizar el 
nombreo El profesor aclaró 
que «la 111 cualro o 
cinco es mucho peor de 
lo que ser la siíuación 
en Galicia». Sarno Pahor co-

estado detenido en la cárcel 
simplemente por el heeho de 
reivindicar que le fuese en­
tregado un documento en Sl! 

propia lenguao 
EI profesor Xavier Vilhar 

de la Universidad de 
Santiago, habló de los dere­
chos individuales 
y colectivos después de ana­
lizar la diferente !egislación 
gallega. na Galiza 
-dijo-, se tenta facer que o 
uso do galego debe ser UIl di­

mms na 
nos serve 

como indivíduos usar unha 
se mm temos con 

quen Por olra par­
le. Ia doe tora Pilar García 
Negro enmarcó la situación 
dei gallego dentro dei marco 

de! Estado espanoL Su-
e! «carácter limitativo 

que Ioda li lexislación espa­
nola ten dos direitos dos non 
fulanles de 



Martes 
15 de noviembre de 1994 

Piden el respeto a los 
derechos Ungüisticos de la 

comunidad gane ~po u esa 
SANTIAGO 

------------------
Redacción 

participantes en el Con­
gresso sóbre os Direitos Lingüfs­
ticos, organizado por Agal y 
clausurado el pasado domingo, 

imprescindible ga­
derechos lingüísticos 

en maleria educativa, judicial, 
Informativa y administrativa 
para personas de la comuni-

lingüística gallego-portu­
gucsa, tanto en la comunidad au­
tónoma como en 
limítrofes pertcnecientes a Astú­
rias como Castilla-León. Los 
participantes exigen ia aplica­
ciôn «de todas as medidas que 
ptlssibililcm o seu desenvolvi­
mento intelectual' pleno sem 
qualquer discriminaçom». 

Entre las conclusiones dei COI1-

greso se destaca también la de-
de la instauraciôn a 

los niveles de cauces relación 
cultural entre las dos comunida­
des «que se sentem identificadas 

por história e língua comuns». 
En la perspectiva de la nueva 

Europa comunitaria demandan 
«un tratamento igualitário para 
todas as comunidades lingüísti­
cas deste continente, de harmo­
nia com os princípios inspirado­
res unión». EI congreso de­
nuncia !a «política de perse­
guiçom practicada habitualmente 

parte dos organismos depen­
dentes do gobemo autonómico 
contra os docentes». Los 

critican que la Conselle­
ría de Cultura trata discriminati­
vamente «autores, editoras e em-

jornalísticas que nom se 
submetem a umha normativa que 
degrada a língua galega e que" 
sem ser oficial, é aplicada, de 
faclo, como se o Por últi­
mo, el Congresso sobre os Direi­
tos Lingüísticos constatá que 
existe un absoluto fracaso «de 
planificaçom lingüística elabora-

desde instâncias autonómicas 
e avalada polo Instituto da lín­
gua Galega e a Real Academia». 
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El Correo Gallego 8 4 de noviembre de J 994 

Dereitos lingüísticos 
& 

fiUn congreso qlle VaI 
ter lu~gar en Santiago 

SAf'.;TIAGO. Redacdón 
o salón de actos do Instltuto 
Xelmírcz I de Santiago acolJe­
rá os días 10. 11 e 12 o Con­
gresso I/1ternacional As L/n­
glf(lS e os Direitos Lingú/sti­
cOSo Os Direi/os Lingüisricos 
como Direitos Humanos. orga­
nizado pola Associaçom Gale­
ga da Língua en colaboración 
CD Instituto Internacional de 
Dereitos Lingüisticos de Briu­
selas. co patrocinio do Ministe­
rio de Cultura. que aporta 
500.000 pesetas. a metade do 

presuposto do mesmo. 
Os obxecti\"os desta xunun­

za. na que intervÍrán especia­
listas de. di\"(TSOS países euro­
peos, segundo sinalou a presi­
dente da AGAL. Marb do Car­
mo Henríquez. san. xunto o in­
tercambio de experiencias en 
comunidades onde existe COD­

flicto lingüístico. o reivindicar 
a "liberdade de palabra" en 
Galicia. frente (l que conside­

,í liberdade de ex­
no 

Í-w ~i.m Martes, 15 de noviembre de 1994 

Lingüistas piden unha maior 
relación cultural cun Portugal 
Santiago IAGN! 

Membros da lusista Asociación 
da Língua e da 

"0~",om,o Derei-
to Lingüísiico de Bruxelas acor­
daron onte en Santiago solicitar a 
inslauración de canles de rela­
ción cultural no seo da Comuni­
dade de Traballo Galicia-Rexión 
Norte de Portugal, partindo da 
base de Que "xa está iniciada a 
colaboradón económica". 

e a devandita academia 
ó Congreso sobre Derei­

tos Lingüísticos e ós "dereitos hu­
manos en maleria lingüíslica na 
Comunidade Galega" para e~po­
las súas reivindicacións que, 
ademáis da cilada, pasan por 
"garanti-los de rei tos linguísticos 
en materiaeducativa, xudlcial, in­
formativa e administrativa para as 
persoas da Comunidade Lingüís-

lica Galego-Portuguesa, tanto na 
comunidade autónoma como nos 
lerrilorios limítrofes pertencentes 
a Asturias e Castela-León". 

Nun comunicado leito público 
onte e escrito en galego lusista, 
estas dúas organizacións apun­
tan que "dado o leito de que un 
sector desta comunidade linguís­
tica se ven limitando no exercicio 
das súas libedades, debido a un­
ha elección cultural que pon de 
manifesto a súa natural ligación 
coa comunidade lusófona, esixi­
mos a aplicación de tódalas me­
didas que posibiliten o seu de­
senvolvemento intelectual pleno 
sen calquer discrimínación" 

"Na perspectiva desta nova 
Europa comunilaria demanda­
mos UIl trato igualitario para tóda­
las comunidades lingüísticas 
deste continente", afirma o docu­
mento. 

L-------________________________________ -J 
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~r Jueves 
! 7 de noviembrc de 1994 

o DE SOLA SOL. 

Cultura plural 
y del'echlJs 

JOELGÚMEZ 

lA reciente relllliól/ .wbre dt'­
celebrada el/ 

!JfOflWI'úJa ld .4.\"-
sociaro!fl Galega üllguu 
(Agal) y ia AClUlemj(/ IlIterlUlcio­
nal de Darelw Lillgiiúúcu, 
mlU!.,~Jra la Jifert:llte 
de 1m admini.'ilraâoJ!t'.1 
reparto de públicos y d 

dipulaciones, uylln/iJlniellto's 
GoMemo Central. O/n/ \'e,: ::;e 

CCIlSltrd y repre-
lW{()i/OI!J(J. 

de e)/(J enlidwf l~S 

sig/os 
/lego y ubogor lior U/lI/ (()!/'h'­

cut'l!/e coherencia parti I!saihir­
lo. Di.H.'rUjXUl {li- ijuimt:s 
deli impoller UI/ti orfO· 
gráJlUl basada en d t IJ.Ildlww, 

Km/lo '-'e)llli/u· 
V asl/tJ,id.1 por la 
. de FemlÍnde::. 

fi respelO a dertL'lws 
ell la ('Ollsti!lll"iún, 

COI/lU {os de npresiúlJ, cÚledra () 
pCflsamiento. Aparte de la 110 
dúcrimillación de nn,OIm.",,,·,,,<., 

mo lambién fo hizu /"/:ât:lI1emen­

le, y el Tribunal SUj1t'riorj respe­
la un oportuno y nece.\Dr;O plu­
ralismo, acorde U /III Eswdo dl'­
IIwnútú:o y dialogal/te. 

Actitudes de mordllW son prv­
pias de tiempo.~ juni.\icos. 
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Congreso da AGAL a prol da normalización do galego 

A lexislación europea 
sobre direitos lingüísticos 
non se cumpre 

• LUPE" GOMEZ/SANTIAGO 

o "Congreso Internacional 
sobre as línguas e os 
direitos lingüísticos" tivo 
lugar en Santiago de 
Composlela os dias 10. 11 
e 12 deste mes. M~ do 
Crtrmo Henrlquez, 
presidenta da Asociación 
Géllega da Língua, sinala 
que este encontro puxo de 
nlnnifesto que Uexiste unha 
lexislación europea en 
defensa dos direitos 
lingüísticos que na prática 
non se respeita na Galiza". 

Sf'Qwldo M" do Carmo unha das 
conclusións do congreso é "a 
cOl1slalflción do frélcaso da política 
linguística inslilucional e a crenza 
en que éI normalización da língua 
9<111'11" non se conSP.gue impondo 
normas senón criando conciéncia 
linguisltca na povoaci6n". 

Entre os obxectivos deste congre­
so figuraba a inlención de anali­
sar difP.renles línguas europeas e 
o cadro xuridico das que apre­
senlan unha situación semellanle 
ao caso galego. Noruega, onde a 
Irngua "riswal1" ofltá a ganar le­
rreo con respeito á defensa dun 
modelo lingüístico dialectal, foi 
comparada coa posibiHdade do 
desenvolvimento en liberdade do 
reintegracionismo na Galiza. 

Pronunciaron conferéncias e par­
ticiparon en lodos os colóquios 
personalidades foránea'l como o 
profesor francês Aoland Srefon, o 
basco Ifl8.ki Aguirre e o doutor JO 
Pceters, da Académia Infern<\cio­
nal de Direito Ungüístico de Bru­
xel'ls, entre outros. A presenza 
galega estivo constituída por 
membros da AGAL e prolesores 
de Universidade e de ensino mé­
dio e, tamén participou o deputa­
do do BNG e s6cio-linguüísta 
Francisco Aodríguez 

ifiaki Aguirre falou das "Hnguas 
minoriUuias e as instituclóns euro­
pens", e afirmou que "desde a 
perspectiva europea non pode­
mos pretender que protexan os di­
reitos lingüisticos da língua mino­
ritárir\"' Explicou que non se xulga 
polo mesmo raseiro ás Unguas re­
xionais e as estatais cando "tan 
aliciais san unhas corno as ou­
trAS". Segundo Aguirre, a Unión 
Europea Irata os direilos lingüís!i­
cos unicamente desde a lóxica da 
circulación de mercancias. 

A movida do euskera 
é xuvenil 

Ao abordar a situAción da língua 
basca observouse grande parale­
Jismo cos problemas do galego. 
José Luis Alvarez Emparantza 
(Txillardegi) da universidade bas­
ca, mostrou se optimista. Dixo: 
"hai un avance no emprego do 
euskera". Segundo el "os bascos 
conseguimos este avance flpesar 

das instituciólls. A movida da lín­
gua basca é xuvenil. Os máis xó­
venes san moilo máis radicais a 
respeito da língua ca os vellos" 

Txillardegi denuncijoll que "efita 
xuvenlude concienciada é odiada 
palo Governo. As consellarias es· 
tân cheas de anlibascos e os pe­
riódicos en euskera san boicotea­
dos". O profesor basco mostrou a 
sua confianza en que a flor mali­
zación dunha trngua triunfaria nun 
núcleo urbano ou universit;!trio. "A 
experiência de Noruega e Tur· 
qula demÓslrano. No Pais Basco 
poderia ser San Sebastian, cunha 
clase social abertzale con poder 
económIco mIníma, reforzando a 
basquización da sociedade" ;:Ilir­
mau Emparantza, insistindo en 
que "non se trata dun proxecto 
aritilicial. San Sebastián conta xa 
con xornais, asociacións, etc .. 
que cumpre este obxectivo" 

Por outra banda o prolesar gale­
go Pedro rernández-Velho E.>X­
puso que apesar de desde o go­
berno galego haber certa coope­
ración económica coa l!:lxión 
norte de Portugal, non se acam­
paria dunha cooperación cultu­
ral. Afirmou tamên que "para o 
governo portu-

do galego denominase como 
Língua Gt'llega.", dixo 

Os dados oferecidos por Alexan­
dra Banhos amosan unha silu",­
ción ca61icfl pilra a via nOlflmli· 
zadora do galego. Segundo esta 
relator, mais do 20 por cento 
das persoas Que traballan na 
Administración galega non san 
galegas, "cargos directivos de 
moitas empresas san ocupados 
por espanois e máis do 20 por 
cento dos cargos d<1s Consella­
ria de Cultura galegas san ocu­
pados por pesoas que non nace­
ron na Galiza". 

Neméxio Barxa, membro da 
AGAL, falou do galego na Xusli­
za. ~Para o galego se empregar 
en xulgados e audiencias é preci­
so vontade politica máis trunsi­
xéncia por ambas partes", dixo. 
Sequndo Barxa "hai monas veces 
un problema de comodidade, O 
avogado en xeral non é dado a 
facer as demandas en galf'go 
porque foi educado no espafiol". 

Reintegracionistas, 
desexosos de dialogar 

gués o feito de 
compartir unha 
língua comun coa 
Galiza é obviado 
porque non quer 
problemas co es­
tado espanol". 

A presidenta da AGAL, dixo na 
clausura do Con­
greso, que "moi­
tas veces se nos 

A presidenta acusa de ser in, 
transixentes aoS' 
reintegracionis­
las, pera sempre 
tivemos vontade 
de dialogo" De­
nunciou que "até 
081 podiamos 
escreber nos xor­
nais. E dese hai 
uns 7 anos non o 
podemos facer". 

i de AGAL di que 

Administro· 
dón foránea 

i "moitas veces se 
i nos acusa de ser 
I intransixentes 

Ao longo do Con­
greso foi moi cri­
ticada a situación 
do galego no en­
sino. Bernardo 
Penabade dixo 

i pero sempre 
I tivemos vontade 
I de diálogo" 

que "temos unha 
escola obsoleta e 
do réxíme anle-
rior Mesmo des­
galeguizadora 
dos rapaces e rapazas gAlegola­
lantes". Alexandre Banhos, 
membro da AGAl, denunciou 
que o galego na escola se ensi­
ne como língua estranxeira. Cali­
ficou este feilo de "ameaza". 
"Mentres á asignatura do espa· 
riol chámanle língua a disciplina 

A protesora Mil 
Pilar Garcia Ne­
gro prociamouse, 
na sua interven­
ción, "contra a 
quietude nas aná­
lises dos feitos 

lingüísticos que en si son dinâ­
micos", Criticou a ponderación 
abstracta da situación do galego 
e dixo: "sempre me pregunto pa­
Io outro elemento, o estado do 
espanol. Non podemos esque­
cer a relación entre unha língua 
e a outra" .• 

Domingo, 20 de novlembre de , 994 

.. ~.­
~ 

No qUadro do Congreso _ 

oe Direitos tingOlsticos Olganiza... 
do poIa Assoclaçom Galega da 
lIngua • a Academia inlemacio­
na! de Oiroit<> UngOlsüco d. Bru­
selas. rounidoa· em Santiago da 
Campostela cldadaos europeus 
prOOClJp8doo pala pr8SlOlVaçom 
da riqU8l. cultural .• """ficando 
a concutcaçom dos direitos h<J­
roanos em matéria lingúlstica na 
Comunidade galega.·.xpomos 
perante as diferentes administra­
çons e opiniom pública as 6&­
gvinlel conclusóns: 

1-,- Achamos lmpresclndlvel 
garantir OS direitos liogúlaticos 
em matéria educativa, judicial, in­
fonnativa e administrativa para as 
pessoas da Comunidade lingüfa-- : 
Hca galego-portuguesa. tanlO na 
Comunidade au1ónorna como 
nos territórios' Imltrafes perterr 
cenlea a Astúrias • Castela­

.l8om. 
'2".- Dado o facto de lfIll8ClOt 

desta comunidade lingOlslica se 
ver limitado no exercicio das suas _. _. urnhaescol-

!la cultUral que pom de manifeslo 
a .... nalutalligaçom COO1 a Co­
. roonidade Lusólooa. 8J'igirooo a 
apIicaçom de IOdas as medidas 
que possibi~tem o 88<J desenvoi­
lIimenlO inlalectual pleno sem 
QWIlquer discriminaçom. 
. 3'.- Para além da já iniciada 
co4aboraçom econOmica entre a 
Galiza. a Regiom Norto d. Por­
tugal, demandamos a instaura­
çom a todos os ntveis de canais 
de r~açom cultural entre duas 
comunidades que se sentem 
identificadas por história e Ifngua 
comuns. 

4'.- Na perspectiva desta """. 
Europa comuni1ána demanda­
mos um tratamento igualitálio pa­
ra toc::1ps as comunKiades lingüfa­
ocas deste continente, de harmo­
nia com os Pfinc~ inspirado­
res cJa Uniam, 

5'.- Considerando a überdade 
de cátedra, d. investJgar;om • de 
opiniom ln! direito irrenunciável. 
como tem sido recoohecido mes­
mo pelo Tribunal da Sala do Coo­
tencklso Administrativo na San-­
tonça 23OIt992. denunciamos a 
politica de POlSeglJiçom pratica­
da habit.-..nt. por parte dos 
organismos de~entes do G0-
verno autonómico contra os do­
centes, 

&.- Existindo leóricamente um 
regime de livre mercado, denun­
ciamos que o poder, concretiza­
do na Conselharia de Cultura do 
Governo Autonómico, trata discri­
minaloriamente autores, editoraS 
e empresas jomaHsticas que nom 
&8 submetem 8 urnha normativa 
que degrada a Ifogua g~a 8 
que, sem ser oficial, é aplicada, 
de acto. como se olor. . 

-,.,- Transcorridos onze anos 
desde a aprovacom da Lei de 
Normalizaçom fingt.lrstica. cons­
talamos Que existe um absoluto 
fracasso da plarufícacom lingüls" 
tica elaborada desde instâncias 
autonómicas e avalada poIo Insti· 
luto da Ungua Galega e a Real 
Academia_ 

PoIo AGAl: II' do carmo 
Honrlq- (prM-' 

PoIo~: 
VvoJD-.. 
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A NOSA TERRA 
NQ 646 -3 DE NOVEMBRO DE 1994 

iii Congreso 
internacional 
sobre as 

no instituto Xelmírez I de 
Os coordenadores dos 

da 

A AGAL aponta unha série de 
obxectivos a cOllsegue!" neste 
congreso como a anál ise das 

europeas en ~illl"ci!Í1l 
selllellante á Tamén 
unha 
experiências con melllbros de 
cOlllunidades onde exista 
contlilo e 
no caso da como 
de violación de liberiade !lO 

da fala, 

Entre outros, participem nesle 
encontro Hiaki da 
Universidade do País 
l{oland Brelon, da Universidade 
de París; Yvo JD Pders, do 
Insliwto Inlemaciolla! de 
Lingliísiicos de Bruxelas; Pilar 
Garcia Negro, da Ulliversidade 
('muna e Carlos Manin Vide, 
Universidade de ~ 

I O Cormo Galego I Marles, ] 5.XLJ 994 

AGAL pide 
/' garantIas 

nos dereitos 
dos usos 
lingüísticos 

Galega da 
Lingua (AGAL) e a Aca~ 
demia lntemacional de 
Direito LingUístico de 
Bruxelas consideran nc­
cesario, nunha nota de 
prensa, , 'garantir os dí­
reitos lingUísticos en ma-

educativa, judicial, 
informativa e administra-

para as pessoas da 
Comun.idade LingUística 
Galego-Portuguesa, tanto 
na Comunidade Autóno­
ma como nos territorios 
limítrofes perten.centes a 
Astúrias e Castela­
Leom" , 

Esta declaración é con­
do Congresso so­

bre os Direitos LingUísti­
cos organizado pola pro­
pia Associaçon Galega 
da Lingua. 



646 correspondente a 3 de Novembro de 1994, pág. 24 e fornecia umha informaçom mais 
completa no número 648, de 17 de Novembro de 1994, em páginas 13 e 14. «O Correo Ga­
lego» limitou-se a reproduzir umha brevíssima nota sobre as conclusons, na sua ediçom 
do 15 de Novembro de 1994, pág. 33. 

Nas últimas horas do Congresso elaboraram-se as seguintes conclusons, que fôrom 
reproduzidas na sua integridade, com pequenas gralhas, no diário «La Región», de Ouren­
se, o dia 20 de Novembro de 1994, na secçom de "Cartas ao Director", em página 28: 

«No quadro do Congresso sobre os Direitos lingüísticos, organizado pala Associaçom 
Galega da Língua» e a "Academia Internacional de Direito LingUístico» de Bruxelas, reuni­
dos em Santiago de Compostela cidadaos europeus preocupados pala preservaçom da ri­
queza cultural e verificando a conculcaçom dos direitos humanos em maléria lingüística 
na Comunidade galega, expomos perante as diferentes administraçons e opiniom pública 
as seguintes conclusons: 

1. a Achamos imprescindível garantir os direitos lingüísticos em matéria educativa, ju­
informativa e administrativa para as pessoas da Comunidade lingüística galego­

portuguesa, tanto na Comunidade autónoma como nos territórios limítrofes pertencentes 
a Astúrias e Castela-Leom. 

2. a Dado o facto de um sector desta comUnidade lingüística se ver limitado no exercí­
cio das suas liberdades, devido a umha escolha cultural que pom de manifesto a sua natu­
ral ligaçom com a Comunidade lusófona, exigimos a aplicaçom de todas as medidas que 
possibilitem o seu desenvolvimento intelectual pleno sem qualquer discriminaçom. 

3. a Para além da já iniciada colaboraçom económica entre a Galiza e a Regiom Norte 
de Portugal, demandamos a instauraçom a todos os níveis de canais de relaçom cultural 
entre duas comunidades que se sentem identificadas por história e língua comuns. 

4. a Na perspectiva desta nova Europa comunitária demandamos um tratamento igua­
litário para todas as comunidades lingüísticas deste continente, de harmonia com os princí­

inspiradores da Uniom. 
5. a Considerando a liberdade de cátedra, de investigaçom e de opiniom um direito 

irrenunciável, como tem sido reconhecido mesmo polo Tribunal da Sala do Contencioso Ad­
ministrativo na Sentença 230/1992, denunciamos a política de perseguiçom praticada habi­
tualmente por parte dos organismos dependentes do Governo autonómico contra os docentes. 

6. a Existindo teoricamente um regime de livre mercado, denunciamos que o poder, 
concretizado na Conselharia de Cultura do Governo Autonómico, trata discriminatoriamen­
te autores, editoras e empresas jornalísticas que nom se submetem a umha normativa que 
degrada a língua galega e que, sem ser oficial, é aplicada de facto, como se o for. 

7. a Transcorridos onze anos desde a aprovaçom da lei de Normalizaçom lingüística, 
constatamos que existe um absoluto fracasso da planificaçom lingüística elaborada desde 
instâncias autonómicas e avalada polo Instituto da Língua Galega e a Real Academia. 

Em Compostela, a 12 de Novembro de 1994. 
Pola Associaçom Galega da Língua (M. a do Carmo Henriques, Presidenta). 
Pola Academia Internacional de Direito lingüístico (Yvo JD Peeters). 

D D D 

CONGRESSO DA LUSOFONIA 
(Lisboa, 15, 16 e 17 de Dezembro de 1994) 

0.0. Preparação do Congresso. 

0.1. Depois de várias tentativas e datas para celebrar o Congresso da Lusofonia, este 
teve lugar nos dias 15, 16 e 17 de Dezembro, coincidindo com a última semana de Lisboa 
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como capital europeia da cultura, no local da FIL Internacional de 
se a falar nele a final de Junho de 1994, se falava da presença de ua,,,,,",u;:, 

observadores, uma data, adiou-se para de Dezembm e para 
os dias acima indicados, 

nm,rriFá,,, deste evento foi o Dr, José de Oliveira, Embaixa-
f..p,rJ<>,,,,,',,,,,, do Brasil em Lisboa, facto reconl1ecido uma e outra vez 

e intervenientes no mesmo, Assumiu o de o e levar a cabo 
Forum da Lusofonia, presidido Esmeralda de Aze-

vedo, Secretário Geral do mesmo o Francisco Viena, que desenvolveu 
urna intensa actividade, 

0,3, A actividade do Conselho Directivo, Professor Doutor Esmeralda 
de Azevedo, Presidente, o Pro'ressor PintO Buli, o Eusébio da Silva Ferreira 
e o Empresário Francisco Viana, Secretário Geral, foi intensa, Pôr de acordo a tantas enti­
dades e não é nada fácil, Foram muitos os campos abarcados e muitos os interve­
nientes, para que tudo saisse bem. 

1,0, Comissão de Honra, 
1, '1, A Comissão de Honra do estava composta por uma multidão muito nu-

merosa de personalidades: seis páginas nas que aparecem nada menos que 105 pessoas 
ou entidades! Entre elas o Dr. Mário Soares, Presidente da República, o Prof. Doutor Aníbal 
Cavaco Silva, Primeiro Ministro, o ProL Doutor Barbosa de Melo, Presidente da Assembleia 
da de Portugal e dez ministros mais, ministros de Angola e o Ministro da 
Saúde Cardeais de Lisboa e Embaixadores de Angola, Brasil, Cabo 
Verde, Guiné São e Presidente do Governo Regional 
da Madeira, Governador Macau, Presidentes das de Lisboa, Porto, 
Loures, Oeiras, Sintra, Presidentes das mais variadas das Universi-
dades", 

olhada apresenta"nos um demasiado politizado, Falia neste 
o da cultura: literatos, historiadores, ensaístas, professores e innn:>li"t"" 

Do mundo da Filologia só esleve Malaca Casteleiro no momento da sua breve 
e de Românicas Fernando Cristóvão, quem criticou duramente o Congresso dizendo que 
este jeito de fazer as cousas era como colocar o carfO diante dos bois, Foi ele o que apro-
veitou falar do Acordo Ortográfico e de se estavam a criar organismos que ficam 
no como o Instituto Superior da Camões que, depois de dous anos, ain-
da começou as suas actividades, 

1,3, Cumpre salientar a presença constante da RTP e RTP Internacional que estive­
ram presentes em lodos os aclos e o uso de TElECOM para a intervenção directa desde 
Macau de três representantes macaenses e de dous de Cabo Verde via satélite, com um 

entre eles e a Mesa, Fenómeno se repetiu também com o Embaixador de Por-
na África do Sul e o Presidente Câmara de São Paulo, 

2,0, Organização do 

2,1, O da maneira: As assembleias 
tinham I, o de capacidade, que se achava normalmente 
Auditório lugar a Abertura e o Encerramento do Congresso, 

2,2, No Auditório I funcionava FORUM CULTURAL - LUSOFONIA, CULTURA E DE" 
SENVOlVIMENTO, Neste Forum trataram-se os seguintes temas: e Cultura no Mundo 
Lusófono: Identidade e Diversidade; Comunicação Social e Democracia; Juventude, Luso­
fonia e Cooperaçao; Educação e Desenvolvimento: Cooperação e Troca de Saberes, O FO" 
RUM SOCIAL - lUSOFONIA, SOLIDARIEDADE E DESENVOLVIMENTO desenvolvia as suas 
actividades no Auditório II e trataram-se nele os lemas seguintes: Comunidades Migrantes: 
Integração. e Solidariedade e Cooperação; A Mulher e o Desenvol" 
vimento; e Direitos da Cidadão, No FORUM ECONÓMICO 
trabalhava no Auditório III trataram-se os temas: A Int,qn,r:>r,tin Re,aional 
senvolvimento Global; A Iniciativa Privada como Motor da 
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PME nas Economias Nacionais; A como veículo de Incremento das Re-
lações Económicas; Lusofonia, 

2.3. No Congresso estava tudo o relacionado com o mundo lusófono, in-
cluídos os portugueses. que não eslava presente era uma delegação e 
polos vislos nem sequer pensavam citar de passagem o tema. Quando se começou a 
nos jornais a realização deste Congresso, falei com várias pessoas que estavam dispostas 
a assistirem. Depois, por se complicarem as cousas havia pessoas que não assistir 
e eu mesmo tinha que estar num júri em Barcelona para uma praça de Didáctica da Escola 
de Formação do Professorado da Universidade de Barcelona, Afinal a data do concurso 
teve de adiar-se e alá fomos Manuela Ribeira Cascudo e eu. No dia da abertura já falei com 
o Secretário ao ver que deixavam de lado a do galego. Prometeu rectificar, 
mas como os grupos de trabalho por separado, não fez nada. No 16 
durante o pedi a para intervir no momento apropriado, pois tratava-se de 

e Cultura no Lusófono: Identidade e Diven,idade, mas como havia mais mãos 
levantadas antes do a minha e não houve tempo ficámos a maioria sem falar. Pala tar-
de, no debate sobre Lusofonia e Cooperação, tivem de o fazer. 
A intervenção foi muito bem acolhida por todo o público, No 17 manhã e já no último 

da palavra, falou da problemática do galego a ex-leitora poriuguês em 
Margarida Gama de Oliveira, actualmente na Escola Secundária de 

testou não l'ora convidada gente do Departamento da Universidade 
quando estavam da Universidade Autónoma de Barcelona e o 
põe a Junta com o crioulo de Cabo Verde a respeito do 
tegracionistas que escrevemos na ortografia hisiórica 
escrita, 

2.4. [\]0 solene encerramento do já tudo mudou, O Presidente do Congres-
so, Prof. Doutor Esmeraldo de Azevedo o dentro do seu discurso e Mário 
Soares reiomou o tema para dizer diante de todos que na Espanha não se falava só ocas, 
telhano, mas também o catalão, o basco e o e que o linha de ser tratado 
em congressos deste ficou tudo para que não aconteça no futuro 
o que aconteceu neste" 

2.5. Mas antes de passar adiante, acho que devo manifestar 
que resultam certos comportamentos de pessoas que, estando defesa do 
Iro do diasislema comum, não dêem a cara nestes casos, E pergunto-me para 
que os Departamentos de Português das Universidades de Santiago e não esti-
vessem no Encontro de Lisboa (3, 4, 5 Junho) e também neste Congresso? 
Pode explicar isso? liá que estar ao dia em casos como este e se não convocam 
os fazer que convoquem. Mesmo acho que o Departamento de de, 
via ser o coordenador nestes ou similares casos. 

3.0. Assistência de pessoas e nos MCS, 

3.1. O número de assistentes foi muito numeroso. Quando nos matriculamos às dez 
da manhã do dia 15 deram-nos o número 1,275. Vendo o Auditório I cheio, linha que haver 
polo menos duas mil pessoas. Entre os assistentes predominava a gente de cor. Ao lado, 
na mesma Fil, funcionava o Forum dos Estudantes num interminável ir e vir de jovens de 
todo entre os quais deambulavam tunas estudantis. Era muito o que estava orga-
nizado poderem estes estudantes, Lá estavam os estandes das diferentes 

lusas, tanto de como de ciências ou técnicas, de escolas secundárias, 
de primária, de educação especial, Havia maierial de tudo e que muitos sairam de 
ali com a ideia clara do que deviam estudar ao terminar os secundários. 

3.2 Houve que pagar cinco mil escudos de matrícula, mas tendo em conta que os dias 
16 e 17 o e a ceia correram por conta do Congresso, esses cinco mil escudos se 
iam numa só refeição, No "16 teve lugar uma ~~OITE DE GALA na que participaram grupos 
de todos os países. Gala que começou às 9 da noite e terminou às duas da manhã., que 
fizeram as delícias de todos os assistentes. No 17 tinha a GRANDE FESTA DA LUSO-
FONIA à que não assistimos porque essa noiie Lisboa de farra por Ioda a parte e 
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não quisemos prescindir de contemplar o espectáculo de uma cidade onde os passeios das 
ruas estavam cheios de carros e na que os motoristas tinham que aguantar estoicamente 
sem quase mover o carro ainda às duas da manhã. 

3.3. O que mais estranhamos foi a quase nula repercussão de lal evento nos jornais. 
Comparado o espaço ao Congresso e o concedido ao nosso Encontro de Junho, 
há um verdadeiro abismo. certo que eles contavam com a RTP. Assim temos que o Diário 
de Notícias (16-12-94) só traz uma breve referência na página 36 ao falar do discurso do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, Durão Barroso, relacionado com as dificuldades que 
tem Portugal com Angola e Moçambique ao tratar de certos temas. O mesmo jornal no 
18-12-94 não diz nada do Congresso e só faz referência na página 5 à exposição «Além 
da Taprobana" na que estavam presentes artistas dos sete países lusófonos. O Jornal de 
Noticias (170 12-94) dedicalhe na página 6 um breve trecho ao discurso de Durão Barroso. 
O Público (18 0 12-94) só fala dele neste dia mencionando alguns dos participantes e criti­
cando o seu aspecto político, fazendo referência especial à intervenção de Durão Barroso 
e à do Ministro da Saúde do Senegal, quem na prática era visto como o representante do 
oitavo país da Lusofonia, pois no Senegal são actualmente 8.000 os estudantes que têm 
o português como segunda sendo fruto e consequência do lavor levado a cabo palo 
Prof. Pinto Buli que começou com 8 alunos há uns anos. O que mais falou no lema 
foi O Dia que lhe dedicou um quarto da página 9 (16-1 e um pouco mais o 17-12-94, 
também na página 9 com titular na portada do jornal. 

3.40 Cumpre salientar que O Dia leva desde o Encontro de Lisboa uns trin-
ta e tantos trabalhos sobre a problemática galega. E que o dia 17-12-94 ocupava a página 
central do destacável IDEIAS E FACTOS, a última parte de um trabalho de Seivane 
Tápia(Galiza: ontem e de um genocídio linguístico), no 18-12-94, página 
6, a poesia de Cabanilhas A Grande Muralha, adaptada à grafia portuguesa por ,Joaquim 
Reis. 

Só me resta salientar, a modo de conclusão, o lema esteve presente em todo mo-
mento: UNIDOS NA DIVERSIDADE Já tomar disto os nossos e os 
pretensos intelectuais galegos entregues ao poder, Galiza só caminhara para a frente 
no e no respeito mútuos. E isso é descer à arena pública e falar com 
tudos e tudo e não só o de uns quantos que amam a língua e a cultura 

com o bandulho e não com o coração e a inteligência. Por isso têm medo a debater 
e privadamente com aqueles que pensam diferenle, por não se sentirem seguros 
que seguem ou por medo a perderem os emolumentos da subserviência. 

ISAAC ALONSO ESTRA 

o O O 

TESE DE DOUTORAMENTO 

o dia 12 de dezembro de 1994, na Faculdade de da Universidade de Barcelo-
na, leu a sua tese de doutoramento o membro da AGAL Diaz Fouces, com o título 
«Sobre ortografia gallega. Materiais per a una lectura de la polémica normativa». O traba­
lho, dividido em três blocos (<<Eis tats», "Eis inslruments" i "La interpretació" -Os factos, Os 
instrumentos, A interpretaçom-) apresenta, depois dumha crônica pormenorizada da po­
lêmica normativa, um conjunto de materiais teóricos procedentes da Sociolingüística e da 
Planificaçom Lingüística (os conceitos de estandardizaçom, elaboraçomoo.; as 
categorias de Abstand/Ausbausprachen, língua e estuda a (in)viabilidade 
da sua aplicaçom ao caso do Galego. 

Faziam parte do tri~JUnal os professores Sebastià Serrano -Presidente-, M. a do Car-
mo Henríquez, José L Alvarez Enparantza Xavier Lamuela e M. a Reina Bastar-
das. A tese, redigida em catalám, foi dirigida José Enrique Gargallo, e mereceu 
a qualificaçom de apto cum laude por 
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A DITADURA DAS LETRAS: RELATÓRiO SOBRE 
A CENSURA LlNGüíSTICA NA TRADUÇOM DO 

«LlBRO BRANCO DAS TELECOMUNICACIÓNS EN GALlCIA)~ 

1. Preâmbulo. 

José Manuel OUTEIRO GARCIA, 
Crisanto VEIGUELA MARTINS 

e Júrgio VALlNI-IAS BUENO 

Nos passados meses de Novembro e Dezembro a imprensa galega e portuguesa dedi-
cou vál"Ías à denúncia da censura lingüística realizada pola Junta da Galiza na tra-
duçom do Branco das Telecomunicacións en Galicia, na qual colaboramos os assi-
nantes do presente relatório, que tem por objecto explicar e informar pormenorizadamente 
sobre o acontecido. 

O dia 7 de Novembro aceitamos o encargo da traduçom, de espanhol para galego, das 
quase quinhentas páginas do livro devendo entregar o dia 14 do mesmo mês o trabalho 
realizado. Aquele mesmo dia 7 em que aceitamos o labor a nós encomendado pola sucur­
sal madrilenha da empresa catalana BCN Consultores Lingüísticos S. L., estabelecemos 
os critérios a seguir na redacçom do trabalho. 

2. Critérios da traduçom. 

Vendo que se tratava dum libro em que colaborava a Junta de Galiza, decidimos usar 
as Normas ortográficas e morfolóxicas do idioma galego, do IlG-RAG (Normas, em adian­
te) e, dentro das opções que nela se estabelecem, ignorar a chamada "segunda forma do 
artigo» e empregar ao e nom Ó como contracçom da preposiçom a e o artigo determinado 
masculino, enquanto, no que atinge à forma galega do sufixo lalino -bilis, optamos úni­
ca soluçom empregada pala prática totalidade dos utentes desta normativa desde a inslau· 
raçom da ditadura lingUística na Galiza, com a promulgaçom do chamado «Decreto Filgueira». 

No referente ao léxico, e dado que nom nos loi facilitado qualquer tipo de assessora­
mento prévio à traduçom nem durante a mesma, adoptamos os seguintes critérios: 

1. o Uso do léxico recolhido nos dicionários que seguem a normativa isolacionista, de 
entre os que pudemos consultar o Diccionario Xerais da Língua a ediçom}, O Diccionario 
Xerais Castelán-Galego e o Diccionario do ILG-RAG (este último de nula utilidade durante 
todo o trabalho), mas dando preferência às palavras comuns com o resto do sistema lin­
güístico galego-português e às propriamente galegas e rejeitando aquelas suspeitosas de 
castelhanismo ou vulgarismo (e os castelhanismos e vulgarismos de facto contidos nesses 
dicionários, mesmo contrários às normas que dizem seguir). 

É esle o caso da palavra telefonema, que aparece na p. 879 do Xerais sob vocábulo 
te/éfono (telefone), e que utilizamos para traduzir o espanhol ,,!lamada telefónica". 

2. o Naqueles pontos em que os dicionários por nós utilizados resultavam insuficientes 
por nom recolher determinadas palavras ou as acepções de tipo científico-técnico que cer­
tas palavras conhecem, decidimos recorrer às soluções empregadas no padrom português. 
Amparámo-nos, para tomar esta decisom, no ponto 3. das exigências que para a formaçom 
da língua comum enumeram as Normas do ILG-RAG: «Valara-lo aparte do portugués penin­
sular e brasileiro ... » (p. 8). Para isto servimo-nos do dicionário LLello Popular e de vários 
dicionários bilingües de Espanhol-Português e Inglês-Português. 

Um exemplo é o caso da palavra procura, com o significado de "a. soma dos produtos 
ou dos trabalhos acepçom de carácter económico que no Xerais nom admite nem 
esta palavra nem a equivalente em espanhol (demanda). Aliás, o uso da palavra procura 
com esla significaçom já fora proposto, junto com o uso das hoje permitidas investimento 
e orçamento, palo professor Lôpez-Su8vOS no seu livro Dialéctica do Desenvolvimento. Lín­
gua, Naçom, Classes Sociais (ct p. 
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3. o Ao darmos com o problema da ausência de determinados termos específicos da 
telecomunicaçom nos dicionários galegos e portugueses por nós utilizados, nalgumha oca­
siom -afortunadamente poucas- tivemos de opiar, de um sem dúvida arbitrário mas 
motivado pala urgência da traduçom, por acunhar expressões de novo para a traduçom des­
ses termos, para o qual seguimos critérios de clareza e coerência com o resto da traduçom. 

Assim, para traduzir o termo espanhol banda ancha víamos duas umha 
mais literal (banda larga) e outra que considerámos igualmente sem ser traduçom 
literal (banda ampla). Procuramos a expressam portuguesa nos dicionários ao nosso dispor 
mas, nom achando-a, e para evitar a confussom de ser entendido o adjectivo largo de acor­
do com o seu significado em espanhol (longo) e nom como realmente significa em galego 
(contrário de estreito), optamos pola expressam banda ampla e por amplo de banda como 
traduçom dos termos espanhóis banda ancha e ancho de banda. Depois de ter feita a Ira­
duçom e ver a luz o livro e quando já nos encontrávamos redigindo esle relatório achamos 
textos em português com as expressões banda larga e largufli! de banda, que porlanto 
seriam as galegas. 

Consideramos os tradutores que com este trabalho, e seguindo os critérios eXIJm,tos, 
tínhamos a oportunidade de influir dalgum jeito no estabelecimento do léxico das 
nicações no galego desde umha óptica reintegracionista e achamos também que, apesar 
de ter que submeter-nos a umhas normas que combatemos, podíamos, contudo, facer umha 
traduçom na qual se observasse um uso do galego bem mais acurado do que estamos afei­
tos a ver, corrigindo, por omissom, muitos erros (vulgarismos e castelhanismos 
mais freqüentes no galego, e especialmente no «galego oficial", do que seria I1A'~A"'VA 

3. A traduçom. 

A traduçom do livro foi entregue, como tinha sido acordado, o dia 14 de Novembro 
nas sete dias depois de ser-nos encomendada) a eJ(cepçom de setenta páginas que 
enviadas a Barcelona, pala empresa para a que trabalhávamos, para ali serem traduzidas. 

Aquele mesmo dia 14 de Novembro, esta BCN Consultores 
S. L., remessa umha mostra de cinqüenta páginas à Junta de Galiza, desde 
onde se comunica a aprovaçom ao texto da mesma, galego, aliás, é qualificado de 
muita alta qualidade. 

ser recebida a conformidade com a mostra da que seguia os critérios 
anteriormente expostos, faz-s8-nos saber que contávamos com umha semana mais 

finalizar a nossa traduçom, a traduçom das setenta páginas enviadas a Barce­
traduzir novas páginas e fazer mudanças na Iraduçom de acordo com as que iam sen­

do realizadas no texto original em espanhol. Este novo trabalho foi desenvolvido nos locais 
da editora encarregada de dar a lume ambas as versões do livro, Tabapress S. A. 

O dia 18 de Novembro, sexta-feira, comunica-5e-nos que a seria revista po-
las pessoas que, a esse efeito, delegasse a Junta de Galiza alé Já desde entom 
tememos a possibilidade de que a anunciada revisam encobrisse um processo inquisitorial 
ou censório, mas tínhamos esperanças de que realmente nom fosse assim, pois supúnha­
mos que, como mínimo, seríamos consultados sobre qualquer de discrepâncias com 
o nosso trabalho que os revisores manifestassem. 

A segunda-feira 21 de Novembro manhã, chegam a Madrid os supervisores dele-
gados pola Junta de Galiza e começam, no mesmo hotel em que foram o la­
bor de revisam da traduçom. Já manhã recebemos um telefonema da parte deles palo 
que nos perguntam a razom da ausência da «segunda forma da artigo», tam cara -como 
é sabido- ao oficialismo lingüístico, e o motivo da escolha de "ao" e nom "ó" como con-
tracçom de preposiçom e artigo, juntamente com comentários irrelevantes a 
to de determinadas palavras utilizadas. Pola nossa defendimos as nossas ""'''-nll'''''' 
tam normativas como as outras, pondo-se assim à conversa. 

Horas depois chega à editora o primeiro grupo de páginas revisadas e comprovamos 
a arbitrariedade de boa parte das correcções junto com os e castelhanismos 
introduzidos, polo que nos negamos a realizar qualquer mudança no nosso trabalho e pedi­
mos um encontro com os delegados da Junta para defender as nossas posturas, aclarar 
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os critérios escolhidos e solicitar a sua colaboraçom na unificaçom do léxico especializado, 
principalmente o referente às telecomunicações, já que alguns termos sofriam vacilações 
facilmente corrigíveis. Mas este diálogo por nós exigido nom vai ser facilitado em momento 
algum e mesmo parece ter sido propositadamente impedido, segundo nos chegou a dizer 
um dos próprios supervisores. Destarte, a editora decide introduzir no texto da traduçom 
todas as correcções realizadas polos delegados da Junta, nesta altura convertidos já em 
verdadeiros censores. No entanto, nós continuamos a realizar o nosso trabalho, interrompi­
do intermitentemente pola chegada de mais páginas censuradas. 

Ao dia seguinte pola tarde chega:m os censores aos locais da editora e instalam-se num 
escritório um tanto afastado da sala de ediçom em que nós desenvolvíamos os nossos tra­
balhos. Também nesta ocasiom nos foi negada a possibilidade de discutir com eles a res­
peito das diferenças de critérios, apesar de ter sido de facilíssima concessom este nosso 
requerimento. Já pola noite, na madrugada do 23 de Novembro, a dous dias da apresenta­
çom do livro e quando nos encontrávamos praticamente pondo remate à confecçom do mes­
mo para ser enviado ao prelo, tivemos ensejo de conhecer os censores da traduçom por 
nós realizada: Xesús Riveiro e Benxamín Dosil. Comprovamos entom que, para a realiza­
çom do seu esmerado trabalho, contavam com dous livros principais de consulta: o dicioná­
rio da Real Academia Espanhola (evidentemente o único dicionário que edita esta egrégia 
corporaçom, o qual, é bom aclará-lo, nom está precisamente em galego) e o Vocabulário 
Oficial da Língua Galega (VOLGA), elaborado ou, melhor dizendo, dactilografado polo ILG. 

4. A censura. 

Ao nom termos acesso à totalidade das páginas da cópia censurada da traduçom, se­
nom apenas a umha pequena parte delas, limitaremos os exemplos concretos da supervi­
som realizada polos delegados da Junta aos que directamente colhemos do conjunto de 
páginas censuradas que pudemos consultar nos últimos momentos da confecçom do livro, 
umha vez acabado o nosso labor e enquanto os empregados da editora introduziam nos 
computadores as mudanças observadas. 

a. Imposiçom dumha subnorma. 

O primeiro que cabe sinalar é que nom fôrom respeitadas as opções por nós escolhi­
das de entre as possibilidades que dam as Normas, ao ser-nos impostas justamente as op­
ções que rejeitáramos nos dous pontos antes sinalados: 

-Apesar de aparecerem as formas ao e aos como possibilidades na normativa do 
ILG-RAG (v. pp. 55-56), fôrom censuradas na totalidade da nossa traduçom, transformando-se 
assim em ó e ós. 

-Também apesar de expressar as próprias normas a opcionalidade de representar 
ou nom a segunda forma do artigo, esta, ausente em princípio da traduçom, virou 
omnipresente. 

Como se pode supor, a imposiçom desta subnorma afectou praticamente a totalidade 
das páginas do livro. 

b. Imposiçom de formas erróneas. 

Salientam, pola freqüência com que aparecem no livro, as seguintes formas erróneas 
introduzidas na traduçom com o processo de correcçom: flota (que retornou assim à forma 
espanhola, depois de ser por nos traduzido ao galego frota, de acordo com as Normas, 
p. 25), ancho/a (com o significado de largo, apesar de ser considerado castelhanismo este 
uso no dicionário do ILG-RAG) e fronte a (que substituiu os nossos face a e frente a, única 
forma, esta última, que figura nas Normas, p. 30, as quais estranhamente desconhecem 
o engendro imposto). 

c. Imposiçom de léxico determinado. 

É sabido que as normas ilegalmente impostas pola Junta da Galiza som apenas «orto­
gráficas e morfolóxicas» e que nom existe um léxico oficial da língua galega, por muito VOLGA 
que publique ou dactilografe o ILG. Nom tem a administraçom autonómica, portanto, qual­
quer apoio legal para impor umha determinada palavra do acervo galego sobre os seus si-
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nónimos, Ademais, umha actuaçom deste tipo só empobrecer o idioma, tanto 
mais quanto que em muitos casos som impostas as formas mais próximas do espanhol (quan­
do nom as espanholas mesmo, como antes procedimentos subtis com os que se 
favorece o processo que continua a ameaçar o galego, 

Nom som poucos os exemplos que ilustram o que acabamos de dizer. Assim, na pági-
na 318 do Livro Branco lemos: « Televisión cable. O servicio de TV por cabo é practica-
mente inexistente ... » onde é manifesta a da palavra cab@ por ca-
bie, que imediatamente depois passou inadvertida. similiar é o da palavra pro-
C!.!Ira, substituída pola equivalente em (demanda), Assim, na p. 320 lemos "Resu­
mo de previsións da demanda» mas no quadro da página seguinte o que se lê é "Previsións 
de procura», E pomos estes exemplos proximidade na qual encontramos as 
por nós utilizadas e as impostas pola censura, pois que nom é difícil achar páginas 
finalmente editado onde podem ser lidas repetidas vezes as que estavam a ser 
censuradas (vid. c<IIbo 6 vezes em p. 103 e pmcura 4 vezes em p, 45). Houvo muitos câm­
bios a estes semelhantes, como as substituições de c<llrtón por t~rA@tlô, computador por 
on:!ei1ador, doente por enfermo, ~mprésm€Jl por préstlllMo, escritório por oficina, lazo 
dOi I'lubscritor por I:!llcle do abonado, ligszón e ligar por enllilc<l e I!!niaz:1lr, relataria 
infofme, teleÍ'o!'lema por chamada tel",fónici'.!". Nestes casos a palavra introduzida 
supervisores é sempre ou a mesma que no texto em espanholou umha 
literal das que naquela versam aparecem, enquanto que a maioria das palavras 
substituídas figura num ou vários dos dicionários galegos antes citados. Também nom tal, 
Iam outro tipo de correcções absolutamente arbitrárias como a dos nossos 1:lcreso 
centar por <!lImerBí:ar ou engadi~, enquanto os nossos <!!um~t1tar eram por vezes suplanta­
dos de novo por eflgadir; mostrar e <!Mgst~ar fôrom substituídos continuamente por amo­
sar (quando realmente é mostrar o que pode substituir sempre amostrar/amossar e nom 
ao contrária), en tanto era suplantado por menl:ms, lar por jogar, se callar por se Ib:itl!dra, 
seguranza por seguridade"," 

Curioso foi o caso da palavra ii1quéri~o, que desapareceu totalmente do livro, apare-
cendo no seu enq!.iisª. Assim, onde na nossa traduçom se lia «Inquérito da Poboa-

lê-se no livro impresso "Enquisa da Poboación Activa" (IPA) (p. 41 e pas-
mas """'\1<>,-"'''' a das denuncia a censura realizada. Um ca-

so arbitrária ortográfica é o do nome do País Ba~cOl, assim escrito por nós 
seguindo critérios reintegracionistas e apoiando-nos no isolacionista Prontuário Ortográfico 
de Galego de Valentín Arias e apareceria gretado com uvê depois da revisom 

cat. base, fr. basque, bsqu®, bssque ... mas esp. vasco). 
Consideramos inecessário continuar a dar exemplos da desfeita realizada polos cen­

sores pois que o próprio livro, em que alternam continuamente a terminologia e o léxico 
originários da l10ssa e os posteriormente impostos pola censura, fica como princi­
pal testemunho do que 

5, Conc/usam, 
de ludo o acontecido, nom achamos exagerado falar da ditadura das letras que 

na Galiza, Nom é já que nom se subsidiem os livros ou publica-
ções em ortografias diferentes da oficializada, ou que se imponha essa 
ortogralia a qualquer custo, é que ademais se trata de impedir, na medida possível, 
essas normas sejam utilizadas com liberdade e critérios utentes 
sempre os critérios ditados pola Junta, E, para além disso, patente a estultice com 
é imposta umha determinada visom do idioma, muito empobrecedora, por limitar o seu 
co (repare-se na substituiçom de acrescentai' e aument<llr por engadir ou na 
amosar e decididamente vulgar, castelhanizada e anti-galega, por nt,·,rA.ntr-,r; 
nista (e que, como diz o Estraviz, o problema do galego é que tem muito 

Perante umha situaçom como esta, na é a liberdade lingüística, faz-se 
necessária umha decidida e firme contestaçom através nom utilizaçom da normativa 
ilegalmente está a ser oficializada, Esta é a conclusom que os assinantes deste 
tiramos do acontecido. E é que, de termos comprovado o estado do problema, que 
podemos pensar de aqueles que apoiam a normativa imposta e os seus impostores? E 
pensar dos que, sem apoiá-Ia ou mesmo criticando-a, se ponhem a si próprios o 
crioulo galego-castelhano para beneficiar-se dos e subsídios do circo normativo? 
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Faro de Vigo 
28-11-1944 

UN LffiRO BRANCO, 
CENSURADO 

O S traductores, de espanol 
para galego, do Libro 

Bral1co das Telecomunicacións de 
Galicia denuncian perante li opi­
nión pública li censura en ortogra­
fia e léxico, que sobre o seu Imba-
110 fi realizada polo Departamen­
to de Política lingiiística da Xunta 
de Galicia. Este feito é considera­
do polos traductores da máxima 
gravidade por constituir un aten­
tado ao desenvolvemenlo do seu 
I[aballo profesional. 

Dous membros do citado De­
partamento da Xunta foron des­
tacados ata Madrid coa finalida­
dede supervisar o lraballo realiza­
do polo equipo de lraduclores. A 
pesar de axustarse este ás Normas 
ortográficas e morfolón.icas do 
idioma galego, aprobadas pola 
propia Xunla e en desde 
! 982, e li lamén ser reco-
necida li calidade da traduc-
ciÓIl, !()ron impostas aos (mento­
res certas opcións. sobre as por 
eles escollidas, sendo unhas e ou­
tras igualmente oficiais por figu­
rare[l Iodas elas nas citadas Nor­
mas. 

A revisióll dos funcionarios da 
Xun!a afectou tamén ao lél!.ioo da 
!raducción. Detenninados vocá­
bulos, contemplados nos diocio­
minos Xerais e Galan.ia e perten­
centes á lradición literaria do ga­
lego, foron substituídos por 
termos máis próximos ao espanol 
e en ocasións claramente vulgares, 
o que contradi o carácter técnico 
do tecto e violenta os principios 
básicos da traducción. Como 
mostra poden citarse a s1.nbstitu-
dÓII de "banda ampla" "0011-
da ancha", "cabo" por , 
"Iazo" por "bucle", "emprésti­
mos" pasa a "préstamos'~ ou o 
caso do cambio da p21labra "eixo" 
por "eixe" (cando aquela palabra 
é utilizada oficialmente oon refe­
rencia ao "eixo Ailálltico". 

J""'" MM"''''! Outeiro, Cri­
santo 'Veigueb e Xurxo 

I'l~. 

libl'o branclJ das 
tefecomunicació"s 

Fn rcl;H:iiíll C(la C;lI"!a [1l1hlil'ada o 29 
de 1l 11 \'ClIlhrl', dl'~l'X() pUl1tua!i7il-lu 
seguinte; durante (l.~ días 2! c ,!2 (Ie 

Il(lVelllhm, dou<; Ir;lduclnrc<; d;1 Xunla 

tr<l<;!ad,írnn\c a I\·bdrid efectua-Ia 
!,ihro hrmlt'n 

do ç que fora tr;ldu'­
rido ú galcpo Ilrsa cidade tlnha<; Jata\ 
;mles, 

() Intu, lk case ,"i()O p;íxil1i1~ de c\tl'n­
.~ilín, 1l0!l <;c ad,lpl;lllil na slla !o(alid;ldc 
;í~ 

IW l]{1rnwli\'a ,\rlu;ll 
() l'1\l1Il'lidn dns dllU\ fUrlcilll1;lrin<, foi, 

tanto, (Oi!!;lf, rll 1;111 hrC\T pr;170 
lC11\[10. dl' que C\;t jlllhlic,IL'íún vi<;e a 

111/ íl\W,lild;\;í f10111liltiv,1 \'i\cl1tc e (l'O; 

desdc ii !\dl11i­
nil/I';I! (){Iciu/ 1ft 

Illll!l\ClllOILl <;l'la l"n-isilín: 0\ IO[1línil11m 
de (ialiri;1 
{[1n! 

I .()~ Pl';IIT\ 
dms pm Sim 

Fall;l" de (lI {(l~ri!rr;l: CIIIl\() dc<;cripri(lI1 

por dt'\,'ricilín, di"11()lliblc di\pllni-
hk: p;d;\, 

lI.I:lril'lI\ 

:tcCIlIUill'ilíll ,i<;tcrn;ítíL'il de :.!lkl1wi" 

Incmrl'cci(íns gramaticais: uso siqe-
nwtiC(l11l('111e incnrrccto do iI1l'i11ili\'11 
c()nxll~ad(l, por exemplo. cslan~c a (acc­
ren 

A" c"clllla~ léxica" c tcrl11ill(ll(Íxica~ 
pfT\l'nlahan proh1clll,ítiL'í\ vari,l: liSO da 
l11eSI11,j <;plul"i(ín ('11 p:lI';'\ v:lri(\<; 
Il'nlHl<; 1(:l"111cl)<; do clla conse· 

p.uinte cnnfu<;j(lll lcl'llltnol(lxica (lig;lf- [lO! 

cOlllunicar lc!c!onicarlH:nte, COllccl:H, 
elcétcnl: 

1Ij,r-~ii~rcoies-----
~. 14 de dicicmbrc de 1994 

Máis sobre (j Ubl'o Branco 

0" Ir;llluclorcs d{l I .ibnl Branco das Tele-
cO!Tlunic;lciôns queremos o 
apllio recebido por parte da c da 
Agíll, alI tcmpo que denunciamos o conti­
do da carta puhlicada o rasado) de 
decemhro (que non responde á nosa do 
29 de novemhro). 

1\ traclucciún dos topónimos dos map(l~ 
non fora introducid<l pola editora na copia 
que scrviu para a supervisiún, X(l que o 
estaha faccndo enc<lntn cra censur<ldo o 

n(l~() tr<lb<l!!o, o que explica o m<l! inten­
cionado comcntario que a esle re~pecto 
fai o senor Dorrego. Os mapas das páxi­
nas ! J4-! 37 do libro non nos fornn cnlre­
pdos r~ra <l slía traduceión e de aí o esta­
do no quc foron cditados. 

Non negaremos a posihilidade de lermos 
cometido algtÍn erro ortognífico, sohre 
todo se sc Irat,l do caso de disponihlc por 
di-:pofíihle, pois preferimos a primeir<l 
forma <Í srgunda (as Normas nada impôn 
ao re<;pecto). Non admitimos que se nos 
ncuse da non acen1llación sistemática do 
adverbio múis ou da tamén sistemática 
acenluación de adcmais. Tamén é falso 
o u~o de novo sistematicamente inco­
rrecto do infinitivo cOllxug:ado que se nos 
imputa, que todo o que dei fi!ce-
010<; referendado pola Gramática 

Galega, de Rosario Álvnrez. Rcxeilamos 
e<;tas acusaciôns por sercn completamente 
falsa<;, recomendando ao senor Dorrego 
a consulta nun diccionario (mesmo 
norma/il'o) da ralahra siSfemático 

A scparacj6n siláhica dtls palabras é 
da responsahilidade da editora, que 
com puxo o libro e decidiu como ,Kaha­
rín cada liíia escrita, non dos traduClores, 
como facilmente se pode supor. AsL mm 
nos responsabilizamos pola incorrecta 
división da paI abra unha. 
Sohre as escollas léxicas e terminoló­

xica" mantemos o dito na anterior (tlrta 
c nas puhlicadas noutros xomais, mani­
festando que os vocábulos castellanos 
lradllcidos por nós ao galego fnron volto<; 
de novo ao casle!!ano. Os comcnlarios 
que sobre estcs tlspectns fai o senor 
Dorrcgo dcmoslran a visión dialectal 
do gal~go a respecto do espanol que ten 
ii Xunta e tmla de impor. 

Reiteramos que <l nosa Iraducción se 
axustaha irllegramentc á" Normas do 
ILG-RAG (que seguimos lamén nesta 
ctlrta e na antcrior) no mOlllento cn que 
foi nhxeCIO de censura, a cal volvemos 
denunciar xunto coas mentiras e mani­
plllación dc clatos a que recorre a XUl1la 
para xu<:;Iificar actos absohHíllncnle 
dcsprcci:iheis. José [\·1anud Outdro, 
Xmrxn Haiiií:as e Crisanto Veiguela, 
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24-12-1994 

Repressão sobre o português da GaUza 
'" JOAQUIM REIS 

Recebi há dias de Madrid uma cana de 
que soubera da minha madesif1 actividade no em prol dos 
reintegracionistas galegos e lera uma caria que enviei para o 
semanário galego "A Nossa Terra", também publicada n'O DIA 
de 31.10.94. 
Como esta carta é de muito interesse para iiustrar o ensaio que 
vem sendo publicado neste jornal aos sábados em "kieias & 
Fados" da auioria do Dr. BieiiO Seillane, l!enho trazê~fa a 
púbfico, na cerieza de que é esse também o desejo da auior. 

e essa 
tanto este último como eu, próprio 
carecíamos de computador disponível. À 
cqulf1<l cJt; lf;JdulorC$ veu sum<lr-se Cri­
santo Velguela, amigo de meu e com­
panheiro de trabalhos reinlegracionislas, 
êl quem avisei nesse mesmo dia 

Reunidos os quatro (Xurxo Valinhas, 
Jesus Cozinha, Crisanto Veiguela e eu). e 
vendo que no livro colaborava a Junta de 
Galiza, decidimos seguir para a escrita da 
traduçom, e- sempre dentro das normas 
Oriográficas e morfológicas impostaspola 
própria Junta, aquelas opções mais próxi­
mas do reintegracionismo. Mais critérios 
dos que adoptamos aparecem no arligo 
que acompanha esta carta, e que está 
pendente de publicaçom no pró)(imo 
numero do semanário A Nossa Terra. 
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da ediçom do livro_ Este novo trabalho foi 
realizado primeiramente por Xunm e Cri­
santo aos que Iam pronto como pudem me 
somei (pois que eu devim compaginar o 
trabalho desta traduçom com o meu tra­
balho no fVlinisteno de Cultura espanhol) 
ficando já fora Jesus Cozinha - maiS afim 
que nosoutros três à filosofia liflgüistlca 
apalada pola Junta --

Num dete-nninado momento da rolTecçom 
põe·se-nos em conhecimento de que dous 
funcionários do Departamento de Politica 
Lingúistica da Junta vieram destinados a 
Madrid para supervisar a nossa traduçom 
Conhecendo a situaçom na que se encon· 
tra a nossa língua na Galiza e a atitude que 
para eJa demonstra a Junta, (emimos que 
essa supeNisom nom respeitasse os nos­
sos crrtér.os nonnativos (que lorom sempre 
os legais. embora nom concor-demos com 
eles) nem o léxico ou a terminologia utili­
zada 

Em seguida se produziu um primeiro ron­
lacto, ao recebermos umha chamada de 
parte deles. Pediam er.plicações polo uso 



RECE 

VOLTASSEM TEMPOS IDOS! 
(Prémio Carvalho Calem 1992) (1) 

SOM 

José M,;>,rlr/r",,,,, PERES RODRIGUES 

Com o que ao nosso juizo constituem uma modéstia e uma precaução desnecessárias, 
conhecendo a sua trajectória, José-Martinho Montera Sanlalha começa este justifican-
do-se e pedindo permissão para trazer à luz novamente, na sua primeira narrativa, 
as palavras, as ricas e evocadoras palavras de Filipe de Amância, pajem de Dom Merlim. 
São novas aventuras que vêm completar as do Meriín e Familia. Pouco a pouco aquelas, 
as palavras, irão decorrendo polas páginas do livro, enguedelhando-se harmoniosamente 
até tecer um leque de histórias cheias de sugestões que, com certeza, o mesmo Cunqueiro 
não duvidaria na maior parte dos casos em assinar como suas. 

Uma nova troupada profana de personagens dos trasmundos acudirá às consultas do 
mago Merlim, agora estabelecido com Dona Genevra em Eiradóniga, formosa povoação 
da Marinha, «urna dúzia de casas, liadas ao caminho real como as castanhas de um colar 
de nenos». Por ali passarão entre outros Dom Quixote e Sancho, que vão de romeiras à 
procura da erva de namorar; o já velho marinho Simbad com o encargo de dar com os pei­
xes faladores; o grupinho de defuntos que tinham raptado o sochantre de Poniivy.o. e tan­
tos outros, tirados das fontes mais diversas entre as que se acha, como se vê, a 
galeria de Cunqueiroo 

Os relatos são imaginativos e Irescos, bem articulados, com uma doçura de fundo que 
lembra bastante a que o mindoniense lhes proporcionava sabiamente. A língua é generosa 
e prometedora, bem construída e rica em recursos. O ambiente, bem desenhado. Abun­
dam os pormenores e anedotas que tanto caracterizaram as narrações cunqueiranas, mui­
tos deles recolhidos também num onomástico de personagens e lugares ao final do livro. 

Os pequenos defeitos que se podem apreciar na obra, que também algum tem, saltam 
à vista sobretudo pelo contraste com o Merlin e Família, pois é grande o risco a que o autor 
voluntariamente se submeteu reatando a produção da ainda não bem explorada mina que 
Cunqueiro descobrira. Talvez se deixe sentir a ausência daquele sentimento que o mindo­
niense imprimia nas suas histórias, essa admiração face ao mundo do maravilhoso que de 
novo sentia e de velho tão bem transmitia, com aquele pouso de saudade, Filipe de Amân­
ciao Talvez falte também, pensamos, uma mais destacada presença da fala viva quando 

(1) Montera Santalha, José-Martinho; Oxalá voltassem tempos idos!, ed. Laiovento, Compostela, 1994. 
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a personagens populares, da que tigera Jorge Amado com os 
mOlrlr,h<>lrr", do cais da Baíao Isto havia de a proporcionar aos relatos mais natura-
lidade, mais variedade discursiva, e sobretudo a quebrar a teima, tão arreigada no nosso 
país, de sacralizar a estandardização linguística -em qualquer direcção-o -, fazendo-a om­
nipresente e não respeitando as diferentes variedades (diafásicas, diastráticas e diatópi-

da 
Mas estas pequenas carências que, repito, só se percebem por contraste com a gran­

de obra assim homenageada por Montera Sanialha, não devem nunca levar-nos a uma V8.­

lorizaçom global negativa desta ião bem sucedida incursão pelos caminhos do realismo má­
gico 

Acontece às vezes que pessoas carentes de muito talento e que talvez não 
entendem os próprios autores que dizem defender, reagem negativamente, mesmo com 
inveja, quando alguém consegue revitalizar um clássicoooo Não lenha sido este o caso, 
Oxalá voli:assem tempos idos! é por méritos próprios, sem dúvida, a segunda parte 
do Merlin e Família, merecenle de honrosamente à sua direita em todas as nossas 
livrarias o 

Oxalá voltem às nossas mãos novas e tão fecundas narrações de José-Martinho Mono 
tera Sanialhao 
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CORREIO 

CARTA AOS GALEGOS 

"Fiz recentemente uma rápida viagem à Galiza, Passei por Ourense, Lugo, Viveiro, Fe­
rrol, Corunha, Santiago, novamente Ourense e Verim, Despertado o meu interesse por esta 
viagem no Encontro Luso-Galaico de Junho passado em Lisboa, o meu objectivo nriln"in<ll 

era ouvir falar o galego, Infelizmente quase que nã.o o ouvi falar, À primeira impressão 
-se-ia que ninguém fala galego na Galiza, pelo menos nas cidades; mas, reflectindo m8-
Ihor, chega-s8 à conclusão de que os galegos escondem a sua língua-mãe, como aqueles 
jovens, filhos de pais provincianos e analfabetos, mandados estudar pelos pais, aca-
bam por ler destes, Que haverá de desgraçado psicologicamente que ter 
vergonha da língua-mãe, dos próprios Nesse meu apressado percurso galego falei 
sempre em português, corno o falo sempre no meu país, como o estou escrevendo agora, 
e toda a gente me compreendeu sem qualquer dificuldade assinalável, o que não sucederia 
se eu tivesse ido a onde a gente se entende, sem dúvida, mas com uma certa 
dificuldade e incompreensão, Mas na Galiza, o «espanhol» que por aí falam (e que agora 
sei chamar-se "castrapo») compreendia-o eu bem, de modo que andar pela Galiza é para 
um português, linguisticamente, como andar pelo seu próprio país. Algumas pessoas, ven, 
do que eu insistia no meu português passavam para o galego enxebre (palavra que 131..1 aprendi 
com os galegos), outras persistiam no castelhano ou castrapo, ou por vergonha, ou por com­
plexo, ou porque eram castelhanas de raiz, E, se se ouve pouco o galego, também pouco 
se lê o galego. A imprensa é quase toda castelhana, Também a televisão é esmagadora­
mente castelhana e a própria TVG mistura programas de castelhano com programas num 
galego falado à castelhana, 

Reconhecendo-se constitucionalmente que o galego é a língua da Galiza, não se com­
preende por que razão é permitida uma tão vergonhosa situação de desfavor da língua ga­
lega - no país galego! Eu tive a impressão nítida de que o povo galego está a ser ludibriado 
pelas autoridades competentes na matéria da língua, Um povo humillado durante cinco sécu­
los continua a ser humilhado com a hipócrila concessão de que já pode falar a sua própria 
língua! Repare-se nesta enormidade: os galegos estão autorizados pelo governo a falar a 
sua própria língua! Ora parece-me nesta nova Europa em que vivemos, onde as frontei-
ras estão abertas de par em par, os europeus devem ser considerados com o mesmo 
respeito, Contudo, em Espanha, sobrevivem, talvez fingidamente envergonhados, os fan­
lasmas dos Reis Católicos, de Felipe II e de Franco, impondo às nações de Espanha, outro­
ra subjugadas, as ilusórias cadeias de outros tempos. As fronteiras não abriram para que 
uns países melhor explorem os outros, As fronteiras abriram para que os europeus se sin­
tam mais irmãos uns dos outros e se libertem dos preconceitos antigos dos senhores fortes 
que dominavam os fracos, Assim, chegou a altura de a Galiza recuperar a sua identidade 
perdida, de entrar em pé de igualdade na comunidade das nações europeias, de falar e 
escrever de novo a sua língua, escondida nas seculares catacumbas, onde se refugiara in, 
timidada pela prepotência do vizinho, A predominância do castelhano sobre o galego na 
Galiza é um anacronismo, cheira a mofo, a bafio, é o fantasma do Salboa, de «A Cadeia,> 
Cabanilhas, de que já nem os ossos existem, mas que continua a fazer os seus malefícios 
com os medos interiorizados labregos e pela Galiza inleira" 

Penso que todos os galegos, os que sejam de facto, deveriam deixar de fingir falar 
castelhano para congraçarem fantasmas, deveriam orgulhosamente voltar a falar o galego 
enxebre, embora o possam falar mal devido a cinco séculos -cinco séculos!- de uma in­
cultura forçada pela potência colonial. Hoje em dia não devemos reivindicar os nossos di, 
reitos violentamente, Sabemos que isso é inútil e contraproducente, mas podemos e deve­
mos afirmar a nossa identidade, ser nós mesmos, alçar bem alto a nossa bandeira, a vossa 
bandeira azul e branca da Galiza, oferecendo a outra face se for preciso, como nos ensinou 
o Mestre Nosso Senhor, Falar a nossa própria língua é um acto elementar de afirmação 
pessoal. Não se deve lutar conlra a Espanha, deve-se lutar por nós mesmos uma luta de 
dignificação nacional. Em português exisle um provérbio popular que diz: «Quanto mais uma 
pessoa se abaixa, mais se lhe vê o rabo». Tentar falar a língua dos outros, no nosso próprio 
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é mostrar o rabo, é estar de cócoras, é ser servil, é ser dominado. Por culpa própria. 
~h'"m'n~ da "Xunta», do Sr. Iribarne e de todos os seus colaboradores, deveriam tomar 

de que governam, ou governar, um povo determinado a ser ele 
prio e não uma massa amorfa que eles moldam a seu bel-prazer. O futuro dos está 
na mão dos galegos». 

Um Reis 

Cadeia" de !1&'lnÜn (&'li,»&'lmUMJ Terras da terra 

de escravitudes e feudos, 

35 nas que um dia e outro dia, 

verão ardente e frio inverno, 
Um Balboa da Idade Média, trabalhava, esmorecido, 
Senhor de forca e cutelo, um enxame de labregos, 
de fazendas e de vidas, p'ra que Balboa tivera 
de pendão e de caldeiro; 40 ouro e sedas, brando leito, 

5 conde não sei quantas vezes moças e pajens às duzias, 
por não sei que heróicos feitos; cães e criados aos centos, 
dono de quatorze vilas mesa de abade a cotio, 
e vintessete castelos; em todos os castelos, 
cuja história legendária 45 justiças que justiçaram 

10 de façanhas sem exemplo fazendo bom seu desejo, 
ficou nas pedras dos paços e bufões p 'ra diverti-lo 
e nos livros dos mosteiros, e fundeiros p'ra defendê-lo ... 
mandou fazer uma torre 

no alto malhão dos seus eidos. Porém cansou-se Balboa 

50 de vigilar tantos servos, 
15 Desde a balconada em quadro e anojado de cuidar-se 

que, aberta a todos os ventos, dos trabalhos dos seus eidus, 
cingia a torre de pedra pensando que muitos anos 
trono do feudal império, por causa dos maus tempos 
Balboa-rei vigilava, 55 era frouxa a recolheita 

20 com olhos de lagarteiro, e pequeno o rendimento, 
as veigas de verde linho como tinha má ideia 
mais suave que o veludo; e o dianho por conselheiro, 
os prados de erva miúda dando-lhe voltas ao caso 
e roxo e alente trevo; 60 aginha encontrou o jeito 

25 as leiras do pé do rio de libertar-se de nojos 
nas que espigava o centeio; sem que lhe meteram medo 
os castros de rasos cumes, coriscos e trevo adas 
pasto de bois e carneiros, sequias, chuvas nem ventos, 
e de ladeiras bordadas 65 e encher, valido da 

30 por florescidos vinhedos; do "quia nominor leo", 
e além, lá os montes as fundas tulhas de grão 
dos seus domínios lindeiros. e as arquetas de dinheiro. 
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Era Balboa, por casta, 

70 senhor dos de "dito e feito"; 

contudo, naquele então 

sobre puxou-se a si mesmo. 

Badaladas de campanas 

e vozes de pregoeiros 

75 soando em agro3 e montes 

e nos caminhos travessos 

e nos adros das igrejas 

e nas praças dos rueiros, 

juntaram diante do paço 

80 a triste legião dos servos 

que, sem saber se era cousa 

p'ra rir-se ou p'ra ter medo, 

ouviu pasmada um escrito, 

lido por um fiel de fechos, 

85 no que dizia que o amo 

e senhor de tudo aquilo, 

"No santo nome de Deus" 

-assim reza o documento, 

não sei se por fazer burla 

90 ou por costume dos tempos-, 

dava-lhe as veigas em foro 

e as carvalheiras em censo, 

em troca de trigo louro, 

milho miúdo, centeio, 

95 ovos, cântaros de vinho, 

capões, ovelhas, juvencos, 

cinzas de figueira, trutas, 

reais de velhão em dinheiro, 

alas de mel, bacorinhos 

100 e carretadas de esterco; 

tudo isso condiçoado 

com domínios, prorrateios, 

execuções e retrautos, 

lutuosas e laudémios 

105 de tal sorte que, abofelhas, 

não se sabia de certo 

se o lido era uma escritura 

de foro ou se era um novelo. 

"Que sim" disseram a tudo 

110 os coitadinhos labregos, 

pois fora dizer "que não" 

chamar pela forca a berros, 

e às veigas dadas em foro, 

-o dar não passou de verbo-, 

115 a suar c'o sacho a turras 

foram-se como vieram, 

não sem razão cavilando, 

lá contra os seus adentras, 

que quanto ali se escrevera 

120 e quanto estava feito 

eram grilhões e cadeias 

forjadas de duro ferro 

posto um remache na terra 

e outro nas costas dos selVaS. 

125 Farto de passar boa vida 

morreu Balboa de velho 

e, como a todos os mortos, 

houve que fazer-lhe o enterro. 

No altar-mar duma igreja 

130 vizinha dum seu castelo, 

num nicho, já preparado, 

contra o lado do Evangelho, 

com todo o seu senhorio, 

entre responsos dos clérigos, 

135 as lágrimas de alguns criados 

e a pressa do vinculeiro, 

deram-lhe terra ao defunto 

que, 'inda qu'em linhos envolto 

e em boa caixa encerrado, 

140 já não cheirava a romeiro. 
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Cobriram-no c'uma lousa 

na que uns manhosos canteiros 

em longos dias lavraram 

a imagem do cavaleiro 

145 no traje de mata-mouros 

que usara naqueles tempos 

em que saía do paço 

à frente dos seus arqueiros, 

a cavalo, pendão adiante, 

150 de todas as armas coberto, 

desde os pés até à cabeça 

vestido de coiro e 

mentras os clarins de guerra 

soavam rachando os ventos. 

155 E ali, debaixo da lousa fria 

no escuro nicho do templo, 

o altivo e nobre Balboa, 

senhor de forca e cutelo, 

aborrecido dos seus 

160 e temido dos alheios, 

como se fora um qualquer 

deixaram-no apodrecendo. 

Passaram séc'los. A feixes 

desceu a luz do céu 

165 sobre o chão, e o temo beijo 

germinador, floreceram, 

como roseiras, uns nobres 

ideais de melhoramento; 

abriram longas veredas 

170 os adiantos do progresso, 

o amor cristão esquecido 

volveu à terra, e um vento 

de redenção e justiça 

agitou o mundo velho, 

175 esnaquizando prejuizos 

e renovando o Direito, 

dando liberdade ao trabalho 

e fazendo irmãos dos servos. 

Ano após ano sofrendo 

180 fortes ultrajes do tempo 

e assaltada pelas heras, 

-essas noivas do mistério 

de tudo o que morre aos poucos, 

de tudo o que vai p'ra velho-, 

185 que esburacaram as juntas, 

as comijas desfizeram, 

guindaram os balaustres 

e ressentindo os cimentos 

treparam pelas 

190 até o telhado, tecendo 

uma folhosa ramada 

na que ninharam os melros, 

a torre da balconada, 

trono do feudal império, 

19.5 tão altiva como o dono, 

pedra a pedra foi caindo ... 

Já não restam de Balboa 

nem os 05S0S. Nos castelos 

soiitários nasce a erva. 

200 A torre é um monte de rebos ... 

Só, através das mudanças 

e das revoltas dos tempos, 

resta a inobre, vergonhosa, 

dura cadeia de ferro 

205 que faz dobremente escravos 

a Galiza e os labregos! 

o 
!a,faptaa'o ao português norma! por 



A Grande Muralha, de ~IIMÓM 
(1I1QJ1I11l~lIíIlJ, 

do livro "Da Terra Enxovalhada" 
(1924) 

Conta um egrégio e mítico poeta 

numa bela e legendária história, 

que o primeiro chino que usou coleta, 

o grã Hoang -Ti (que Buda tenha em glória) 

5 mandou erguer da China nos llndeiros 

trinta centos de torres e valados 

para fechá-Ia aos povos estrangeiros 

(com mais medo às ideias qu'aos soldados). 

Depois de posta a pedra derradeira 

lOdo longo, ingente e insal!ável muro, 

co'as bibliole.cas fez uma fogueira; 

e tranquilo co a queima e isolamento 

dormiu a perna solia, já seguro 

de que tinha em prisões o Pensamento. 

15 De babuchas, envolto num quimono 

e sacudindo as moscas eo'a coleta, 

Hoang-Ti (que Buda tenha no seu trono) 

morreu, num ano que não diz o poeta. 

Um a um, dois a dois e cento a cento 

20 os dias foram indo (ludo passa) 

e ceive da cadeia o Pensamento 

na China entrou como na sua casa. 

Deram em terra torres e valados 

(agora um paredão, logo uma esquina) 

25 e uma manhã os chi nos revoliados 

servem-lhe o "/ive o'c1ock te,," (o chá da tarde) 

cansados de lazer de chino na China, 

ao herdeiro de Hoang-Ti (que Deus guarde). 

Desfez o tempo a nova faramalha, 

30 e mudados os chino. (ludo muda) 

cavila a traça de outra Grã-Muralha 

outro novo Hoang-Tl (que guarde Buda) 

Como a pedra não dera resultado 

contra os chinos da China nem o estrangeiro 

35 o novo ingente muro foi alçado 

com folhas bravas de anado aceiro. 

E como, 'inda que é homem para ludo, 

a queimar bibliotecas não se atreve, 

lez escrever os livros a seu modo. 

40 E assim está, satisfeito e descansado, 

o herdeiro de Hoang-Tl (que Buda leve 

junto do seu glorioso antepassado). 

(adaptado ao português moderno por J.Reis) 

(adaptação dedicada a Sua 
Excelência, o It:f. Fl'ilga bibun<l"l 
yimXunta) 
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